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Tapera, sem numero, tiuo descrevem e 
avaliam, na fónna seguinte; terreno, silo 
no morro da Tapera, sem r.r urero, (illia 
do/Governador . oomiuelamente aberto, 
melindo de largura 41.00 por i)G,00 de 
comprimento. Avaliamos o immovel em 
quatro coutos de réis (4:000^000;. Hio, 
.vinte e um de Junho de mil novecentos 
0 vinte sete. F. G. Duval e Augusto 
Amorim . K quem o mesmo pretender 
arrematar deverá comparecer no dia, 
hora e local acima declarados, advertido 
de que a praça só será effectuada com 
dinheiro á vista. E não havendo lici- 
1 antes sobre o dito preço de avaliação, 
voltará o immovel á segunda praça^ 
com o intervallo de oito dias e com o 
abatimento do dez por cento; e, si 
ainda as-dm não houver quem o arre- 
maíe, irá á terceira praça, com o mes- 
mo intervallo e abatimento de vinte po; 
cento sobre a primitiva avaliação; e, 
neste caso, si não npparecerem jicitan- 
tes, será, então, vendido em leilão pelo 
preço que fòr offerecido, sem que, em 
hypothese alguma, seja permiltida a 
acção de nullidade, por lesão do qual- 
quer especie, na "conformidade do que 
preceituam os artigos jlezenove, capitulo 
quinto, do regulainentõ que baixou com 
o decreto numero nove mil oitocentos 
e oitenta e cinco, de vinte e nove de fe- 
vereiro do mil oitocentos e oitenta e 
cinco, de vinte e nove de fevereiro de 
mil oitocenlos e otenla e oito: e duzen- 
tos e oitenta e tres do derreio numero 
oitocentos e quarenta e oito, de onze de 
outubro de mil e oitocentos e noventa 
E, para mie chegue ao conheci mento de 
todos os Tuleressados, faz expedir o nre- 
sonte edital, que será affwádo nn logar 
do énplume. pelo porteiro dos auditórios, 
que lançará a eompefcnte cerMdfto, afim 
de cer junto aos autos, e publicado pela 
imprensa diaria. Dado c passado nesla 
cidade do Rio de Janeiro, aos oito de 
novembro dc mil novecentos e vinte o 
sete. Eu. Tobias \. Machado, escrivão, 
o subscrevo. »— João Morin d" Mirvnda 
Manso. 

Jul/o de Direito dos Feitos da Fa- 
zenda .Vlunic-ipal 

Pr ptimeira pwu, com o prazo de 20 
dias, para Vènda e urretntaão do pré- 
dio c Tespeetiro levreno d rua Dias 
da Cruz n 427, nu execulioo fiscal i/uc 
a Fazenda Municipal mooe contra 
Xirolau det MyrO. 
O doutor João Maria de Miranda 

Manso, juiz dos ieitos da Fazenda Mu- 
nicipal, nesta cidanc do Hio de Janeiro, 
Capital Federal da Uepuhka dos Esta- 
dos Unidos do lirasíl, etc.: 

Faz saber aos que o presente odilcl 
virem ou delle tiverem noticia que. no 
dia trinta de novembro de mil nove- 
centos e vinte e sete, ás trese horas, 
após a audiência do seu juízo, no Fala- 
cio -da Justiça, á rua D. Manoel us. 20 
e 31, o porteico dos auditórios trará a 
publico prégão de venda e arrematação, 
em basta publica, o immovel penhorada 
a Nicolau dei Nigro, no exeeutivo 
fiscal que lhe move a Fazenda Muni- 
cipal. por seu procurador dos Feitos, 
(i.i ra cobrança dn imposto de calçamen- 
lo devido peio prédio á rua Dias da 
Cruz numero 12<. cuja de^cripeao c 
avaliação coostautcs dos anlos -ao do 
teor -eguinte. Gamio. (»-i abaixo assi- 
gnados, avaliadore- (irualivos dos Fei- 
tos da Fazenda Municipal, em oltedien- 
cia ao respeitável mandado aimexo exa- 
minaram o orotlio ?ito á ma Dia? da 

Cruz numero 'r.7. que ile'-crevcm e ava- 
liam na forma seguit e: Prédio asso- 
bradado, sito á rua Dias da Cruz nu- 
mero 427, constiuido de frontal de ti- 
jolos, coberto de telhas nacionaes, eu» 
feitio de beirada de telhado, lendo na tren-. 
te duas janellas e uma porta e ao ladc 
quatro janellas e uma porta, portadas 
de madeira, medindo de largura 0,85c. 
por 17,00 de comprimento, dividido em 
duas salas e tres quartos, assoalhados e 
forrados e cozinha cimentada. .Esto 
prédio é de construpção antiga e se acha 
em máo estado de conservação, tendo 
nos fundos um galpão medindo 10,00 
por 6.00 de largura. Edificado em ter- 
reno cercado de zinco nos lados e fun- 
dos e na frente fechado por muro o 
gradil de ferro, medindo 27,00 por 38,00 
de cornprimento. Avaliamos o immovel 
em doze contos de réis (12:0008000). 
Rio, 25 de julho de mil novecentos o 
vinte e sete. F. Duval e Augusto 
Amorim. E quem o mesmo pretender 
arrematar deverá comparecer- no dia, 
hora e local acima declarados, advertido 
de que a praça só será effectuada com 
dinheiro á \ista. E não havendo lici- 
tantes sobre o dito preço de avaliação, 
voltará o immovel á segunda praça, 
com n intervallo de oito dias e com o 
alalinienfo de dez por cento; e, si 
ainda assim não houver quem o arre- 
mate. irá á terceira praça, eom o mes- 
mo intervallo e, abatimento de vinte por 
cento sobre a primitiva avaliação; c, 
neste en«o. si não apparneerem licilan- 
tes. será, então, vendido em leilão polo 
preen que fôr offerecido, sem que, cm 
bypolhese alguma, seja permiltida a 
acção de nullidade. por lesão de qual- 
quer espeeie. nn conformidade do que 
preceituam os artigos dezenove, capitulo 
quinfo. dn regulamento que baixou eom 
o derreto numero nova mil oitoeenlos 
e oitenta e cinco, de vinte o nove dc fe- 
vereiro de. mil oitocentos e oitenta o 
cinco, de vinte e nove de fevereiro de 
mil oitocenlos e oitenta e oito; e dnzen- 
fos e oitenta e tres do decreto numero 
oHooejilos e quarenta e oifo, de onze do 
nubibi'" de mil e oitocentos e itoventa 
E, para que chegue ao conhecimento rio 
todos o< interessados, faz expedir o pro- 
serde edilal. que serrt affixado no logar 
do costume, pelo porteiro dos auditórios, 
que lançará a eompetonte cerGlSo, afim 
de ser junt i aos autos e publicada pela 
imprensa diaria. Dado e passado nesta 
cidade dn Rio de Janeiro, • aos oiln dc 
novembro dc mil novecentos o vinte o 
sele. Eu. Tobias N. Machado, 'scriv-ão, 
o subscrevo. — João Maria dc Mi,onda 
Manso, 

.Inizo de Direito dos Feitos da Fa- 
zenda Munieipal 

l)r primeira praça com o prazo dc 21 
dias. para renda n arrrmalução do 
prédio e respretiro terreno ú rua 
Pios <lti Cruz numero 433, no executi- 
vo fi*eid </»'• « Fascndu Municipal 
■more eoulru Xieolau d cl Xiuro. 
(> Dr. João Maria do Mi eu mia Manso, 

.fui/ dos l-eilos ila Fazenda Miuiicipal, 
nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital 
Federal da Republica dos Gslliclos Uni- 
dos do rtiusfl, etc.: 

Faz -abei aos iíuo o piesenle edital 
nu delle tiverem noticia, que no 

mia de novembro dc mil novccetK 
los o vinte sele, ás treze, honw de dia, 
após a audiência do seu juizo, no Pala- 
cio da Justiça, á rua D. Manoel, o_ por- 
loiro dos auditórios Irará a orciião do 

v i ren 
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veada o arrematação, em basta publi- 
ca, o immovel penhorado a Nicolau dol 
Nigro no exeOuuvo usual que lhe mova 
a i aze mia Timicipal, por i procura- 
dor dos Feitos, pura courunçu do impos- 
to dc calça memo, devido pelo prédio á 
rua Dias da Cruz numero 433, cuja de- 
scripção e avaliação constantes dos au- 
tos. são do teor segumle. Laudo. Os 
ainiixo assiguados, avaliadores privati- 
vos dos Feilos da Fazenda Municipal, 
em obediência ao respeitável mandado 
annexo, examinaram o prédio sito á rua 
Dias da Cruz numero 433, que descre- 
vem e avaliam na fornia seguinte; Pré- 
dio terreo sito á rua Dias da Cruz nu- 
mero 433, oonstruido de fronlal de lijo. 
los, coberlo de lelbas nacionaes em fei- 
tio de beira de telhado, tendo na frente 
unia porta e uma janella, medindo de 
largura 4m,20 c. por 17m,00 de compri- 
mento dividido em .quhtro convmodos 
assoalhados e forrados. Esto prédio 
acba-se em máo estado de conservação, 
rçondo edificado em terreno que medo 
4m,2'0 ,c de largura por SSm.OO de com- 
primento, lendo na frente portão c gra- 
dil de ferro. Avaliamos o immovel em 
dous contos do réis (2:0()1>08)Rio, 25 
de julho do n:il novecentos e vinte sete. 
•— F. G. Duval e Augusto Amorim. 
E quem os mesmos pretender arrema- 
tar deverá comparecer no dia. hora e 
local acima declarados, advertido de 
que a praça só será effectuada com di- 
nheiro á visfa. E não havendo licitan- 
tes sobre o difo preço de avaliação vol- 
tará o immovel á segunda praça com 
n intervallo de oito aias e com o aba- 
timento de dez por cento; e. so ainda 
assim não houver quem, o arremate, irá 
a terceira praça cem o mesmo interval- 
lo. e abatimento de vinte por cento so- 
bre a primitiva avaliação; c, neste caso, 
se não apparocerem licitanlos, será en- 
tão vendido em leilão pelo maior preç • 
que fôr offerecido sem que. em bypo- 
these alguma, seja permiltida a acçã ' 
de nutlidade, por lesão de, qualquer es- 
pecie. nn conformidade do que precei- 
tuam os artigos dezenove. capitulo quin- 
to. do regulamento quo baixou com o 
decreto numero nove mil oitocentos o 
oilenln c einco. de vinle .• nove de feve- 
reiro de mil oitocentos e oitenta e oito; 
r duzentos e oitenta e Irfts do decreto 
qumero oitocentos e quarenta e oito. de 
onze de outubro de mil oitocentos e no- 
venta. E. para que ebegue ao conheci- 
mento de todos os interessados, faz 'A- 
pedir o presente edital que ser;! affi- 
xndn no logar do co-dume, pelo porb-iro 
dos auditórios que lançará a eompelen- 
te certidão, afim de sor jtinla aos íuiIos. 
e publicado pela irnorensa diaria. Dad i 
e passado, nesta cidade do Rio de .lanei- 
re. nos oito de ni\ve'iibro de^ nii' uov--. 
centos e vinte sole. Eu. fobias X. Ma- 
ebndo, escrivão rl subscrevo. — Joãa 
Maria de Miraiuln Manso. 

Juizo de Direito dos FoRos dn Fn- 
z.enda Viiiuieipai 

Pr primeira praiyi eom o prazo dr cio 
te dias pneu ecat^a e arreniuluiàu d-- 
prédio e respeeheo leereno li rua 
Pias da Cruz unmem i3«», no errruli 
ro fiseul (/uc n Fazendo M iiííciji 
more contra Nicolau dei Muro 
O Dr. João Maria de Miranda Man-o. 

Juiz dos Feitos du Fazenda Municipal 
nesta cidade do Rio dr Janeiro, Capitas 
Fodoral da RepuWioa dos F.siados UnU 
dos do Brasil, do.: 

Faz saber aos quo o prescnlc ciiia)» 
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virem, ou elolle Uvi rem nolicia, quo 
no dia trinta de novembro de mil no- 
vecentos e vinte sete, is treze bocas d" 
dia apds a audiência do sen .juízo, no 
Palacio da .Tnsliça á rua D. .Manoel," 
porteiro dos auditórios trará a pcegao 
de venda e arrematação em basta pu- 
blica o immovel penhorado a Nicolau 
dol Nigro, no executivo fiscal que lho 
move a Fazenda Municipal por seu pro- 
curador dos Fe ti os. para cobrança do 
imposto de calçamento devido pelo pré- 
dio á rua Dias da f.ruz numero 435, cn.ja 
descripcáo >■ araliação constantes dos 
autos são do teèr seguinte. Laudo. Os 
abaixo assignados. avaliadores privati- 
vos dos Fe;los da Fazenda Municipa:, 
em ohedieivia ao respeitável mandado 
amtexo. erarinaram o prédio sito á rui 
Dias dn Lrnz mnnerti 435, que descre- 
rem e avaliam na fórma seguinte: Pre- 
dm-ferreo si-o á rua Dias da t-ruz no- 
meito 535, ('onstrnide de írontal do ti- 
io»o -. coberto de telhas narionaes em 
feitio do heha de telhado, lèado ma 
frente nma porta e.nma janella, mo- 
dindo de largura lin.2<) e. por I7m,00 lo 
eoihprimeiio, diridrdil dm Quatro roo: 
modos assonihados e forwMlos. Ksto 
prédio neha-se em péssimo estado do 
conservaçSo' e deshahitado. sendo edifi- 
cado em terreno que tneste fjle largura 
ini.20 r. por , «te comprhnenio. 
tendo portão e gradil de ferni. Avalia- 
nnv; o immovel, em dons eoatps de reis 

ãSi de .iullio de mil od- 
veipwirtos e vinte se/e, — F. Duval o 

• UgnsUi Vn.ori.m. L quem os rriesmos 
ji: ir - uder arrematar, líevení' coinpare- 
eei- ii > dia. »Uora t; loca! acm/a declara- 
dos.; adver|HÍo .de a pi-aça 
effeclimda coni dinheiro, á vista. F " 1 

havendo licilanlcs sttiinj o dito 'pjaeM de 
avaliação voit-ársi »» immovel a segunda 
prxiea coni o tntei*yallo de oito dais " 
com o abidnironlo il" ilez por cento; 
se ainda ass.itn não houver quem o ai - 
remate, irá ;»■ lerceira praça eòm o mes- 
mo inleriano. e ahaluiemto de yiuto p-ir 
cento sobiv ft primitiva av.aliaçào; e.. 

([no fica rectificado o edital de citação, 
a quem possa interçssar, passado a re- 
((iimduíenlo de Alia Hoeater, na parte 
relativa á data da emissão da promissó- 
ria que i1 8 de pevereíro dó corrento 
armo e não 8 de janeiko, como foi pu 
blicado. Rio de Janeiro, 13 de outubro 
de 1927. Eu, Francisco Bárrelo Ribeiro 
de Almeida, escrevente juramentado, o 
escrevi. E eu, Ocíavio Meilhac, escri- 
vão, o subscrevi — J. B. Cenipos lou- 
rinho.. Está conforme. — Francisco Bar- 
reio Ribeiro de Almeida, escrevente ju- 
ramentado. (7.828) 

Jui/o lia Sei) ti mia Pretória Ci\ el 

este coso. se não aponrecerem ticitau- 
■ si será então vendida em leilão peso 

nes 
ti 

De citação a quem interessar possa, com 
o prazo de noventa dias, a requeri- 
mento de Ali d Boeater, na fórma. 
abaixo: 
O I>r. João Baptista de Campos Tou- 

rinho, juiz da Segunda Pretória Civel do 
Drstricto Federal, eh'.; 

Faz saber a lodos quantos o presente 
edital do citação, com o pçazo de no- 
venta dias virem, ou delle conhecimento 
tiverem, 'que a e^le Juízo, pelo curtorio 
do escrivão que o presente subscreve, 
foi dirigida a pçfiçlo do teor seguinte. 
Evino. Sr. Dr. juiz da Segunda Pre- 
tória Cível. Diz Aliá Boeater, syria, ■ 
viuva, dóineslfca^iqoradora á rua Se- 
nhor dos Passos u. 222, sobrado, que 
emprestou a quantia de 8:801)*) vo!to 
wmtos ti oitocentos mil'réis), ao syrio 
Anloiiio (lalache ou Antonio Calax, es- 
tabèleeidò com casa dé casemféas nesta 
ei lade, á rua da Alfandega ti. 358, que, 
como garantia a tal empréstimo. Hu 
passou tuna nota prdmissoria cm 8 de 

6. será fevereiro do- anuo corrente e qwe se de- 
verá vencer a 31 dn janeino ■ do anno- 
proximu; futuro. De posse a snpplic.T.i- 
te dessa piiiiuissoria, .que the devia sei 
paga eui moeda corrcjite, onde residev 
fez entrega deite, conhj de.outrps. pa- 
peis, a seu- filho e seu bast.ante proen- 
rador José Boeater, esta miecido cpm al- 
faiataria; á uveuida Tbomé dè Souza > 
n: 110, é resiilenjé com,a aiippjicante, e 
que qs guardou rui súq carteira, em sou 
poder; succede que, no, dia 4 para 5 Uc 
setefubro do anfio fluente, os la Cai» tos 

de 1927 Jorge-de Mello Affonso. — 
José de Souza Rosa. Protesta por todo' 
genero de provas em direito perniillido, 
inclusive b depoimento pessoal do sup- 
plioado, peba de confesso, prova teste- 
munhal, exames, vistorias, etc. — Bói 
ide festemunhas: Jorge Batem, rua do" 
S. Christovão n. 577; Assad Safadi, rua 
da Alfandega n. 319, sobrado: Antonio 
Calache, infornuinte.,— Justificado o 
allegado e julgada a justificação, man- 
dou o Dr. juiz expedir o presente, pelo 
qual ficam citados pára seiençia da pe- 
tição supra transcripta, António Cala- 
che e quáesquer, outros co-pbrigados, 
para que, não paguem a promissória su- 
pra mencionada e para na primeira áu-. 
diericía deste Juizo, após o prazo do [irp- 

■ sente, ver-se-lhe ássignar o prazo" lejrtjl 
para olterecerem as contestações que 
tiverem, ficando .sçienles que este Jmzo 
funcciona á rua dos Inválidos n. 152 o 
que as andieneiás se realizám as terças : 

e sextas-feiras, as 13 horas. E para qúo ' 
chegue ao conhecimento "de todõs. man- 
dei pa-^ar n presente, pata ser publicai 
do, na fórma da lei. Rio de Janeiro, 4' 
de outubro de 1927. Eu, Francisco Bar- 
reto Ribeiro de Almeida, escrevente ju- 
ramentactb. o escrevi." E eu. Octávio 
Meilhac, escrivão, subscrevi." — J. B. 
Campos Tonriuhu. — Esbí confomue. 
Octávio Meilhac. . ,7.617)! 

.1iii/.o da Terceira Pretória Civel 
Por este juizo correm, os seguintes 

editaes para casamentos dos senhores: 
Affonso de Carvalho e Presentacia 

Canailes, Alberto Machado Felizoia e 
Theodosia Góraés iloeijio, Osorio , da 
SilVá Marques,e Zilda Lisbôa, Quirino 
Augusto e Maria de SouZa, Olegário .dós 
Santos e Sebastiana Antunes, Pedro 
Gonçalves Ribeiro .Gomes e Julieta Ra- 

' mos" PpChccb, Májer Zonbérg e Rosa 
Crynberg, Antonio,""arapieos e Thereza «I  \ . I. > ) 1 i \ . . I ? um i - Ci t > i 11 i; < 11 ik tW Alves, Adelino .B.çujámiu e Clarisse Nas- 
euuento, Jteiiigiio José Gonçalves e 
Antoaia Matgariila Corrêa, Coloriárdès 
T.acerdá Ue Oliveira ri Albertina de Sou- n rk V ÍArtza ik .\ / i 1 kl i iv o /-I í-k <11;. 

maior preço que fòr i)|{er«!ei«JOk .sem «ut,, assaiVAranma casa/da supplicante e da 
em hytxiMiese alguma, seja permutida L.artcjMi de seu tubo lhe rouharaiu a 
a acção de millidade. [Hir lesão de qua1 qija prõmissoria. benr eonio ooliais, ron- 
que:- espeçi* na eonf.itinidade do mie p^íi,Mc., como tudo eofisla du dócu- 
[irécei Inani os artlgh.-,'"'•lezrtiwc, CTípt'- jueirto" incluso, sob o n. Por isso a 
tulo quinto, do regulamento que baixiei supplicante, [inr intermédio de seus id- 
eom d decreto nuniero nove inil oito-, vogados infra assignados, com escripto 

za. Jayme Alves e Adelina de Oliveira, 
Orlando, de .Soiízá Carvalho c Stella do 
Barros,, MàilOel de Almeida o Judltlr 
MoraeH); Fraucisri.i dos Reis e Sebastiana 
Siqiléira. liaú'miS, ".Daniel Antonio da Sil- 
va e Maria Fetrnirade Oliveira, " Ra- v.t e: «*i • i7 1xii| na 
phact tle Sá Carneiro, e Alice da Concei 

, cão/Carlos'Gustavo Roiffé c Maria Ros 
de isouza Dia?, Jose Gomes Carqueija 

cento e oitenta e cinco, de vinle e uove 
de fevereiKí* de mil oitocentos . e ouent i 
e rtitn; e duzeiíios c- oitenta e ires do 
decreto vuiaiero rvilocentos o quaceni.a c 
nifo. de nim" de outubro de mil oilo- 
reptos e noventa. E, liara «pie chegue 
ao conlteein enlu de tortiv* os Anteressa- 
dos fn* exnedir oAnresente edital, qu" 
pecã nffix nh) no lugar do ('(isfonK*, oeio 
piyleiro. (los anitllocios que lançará íi 
conmelente ceçthtSo afim de ser jimta 
nos aulos. e publicados pela hoorensa 
diacin. Dado e passado.: nesta eidaib" do 
Rio de tanoim, aos oito de poveinhro d- 
mil novecentn* e vinte sele. Eu. Tobias 
N. Machado escrivão, o subscevo. —- 
João Maria de MDotnda Manso. 

.Tiiíío ila Seyumhi Preteria ( ivel 
flecti fie,não de edital d- citarão, m re- 

qucrimcnlo de Alia Boeater 
OnJontor João Baptista dB Campos 

Toufintn». jmz da d*- Pretória Cive 
Dislriclo Fede.ral, etc. : 

Faz saber a todíis quantos o.presente 
yirém, ou déEe conhecimeutb livéf nn. 

rio ácpraça 'Fira lentes li. 59, sobrado, 
veem reqiteeer a V. Exij que em d-iu e 
iiora previamente designados se digne 
permittif, tl)ic justifique o aHegado-e a 
propriedade e o extravio da mesma let- 
tra, com as pessoas que abaixo arrola n 
que deverão ser intMiadas, Com scieneia 
de Antonio Calache," e bem assim qdo 
seja já citado o mesmo 'Câhicbe ou 
quáesquer co-obrigados desconbccidos, 
uma vez que o alluJulo titulo não linha 
avalista ou êiidos.-anlc, para que não 
paguem a citada letra, e para que no 
prazo da le.i qp ponha vi i, raso queiram, as 
contestações legaes.j Diitrosliu .rcqirtç 
mais • que,'• uf(h'n as intióiaçõcs das tes- 
temunhas e de Calaólic. pHcá""dp|>or e 
ver detíor e jurar te-Uminnlias. -qb "s 
penas da lei. geiam' todas as^ "eitiieõe- 
feita» por editaes é de accòrdo com o 
art. 3(5 dn lei n. 2;()14, de 19(58, desi- 
guamio V. Kx. qual o período que V. 
Ex". ordena que seíiiiu ri los puldieaArv, 
além dos ienumerados por lei;' -'} obseça 

d'i ■ vaudo-te 'em" tuihi ii>' deniai*s Icrolos da 
i lei. Dá á'.aahsa O Valor de SIRPMís, r D. 

e \ ad esorivão Meilluir .•• JV didenu-.' 
mento. Itio de Jáfien"o,--'2 d\í ««teiHaio 

H^BBPBPVP _ BH Rosa 
de' Siiuza Dia^, Jose Gomes Carqueija ò 
Clêodonia Gania dn Nascimento, David 
XaViáf Forte, e Carolina Soares, Ma- 
noel dá. cuvdui fe Embelna Ribeiro, Ar- 
miudo Pereira Bastos e Custodia Ro- 
.irigues, Oywaldo Stibben e Zilali \iiie- 
lia Gouvéfi. AIVérte Gama e Alaria do' 
Oliv.eira, Sebà-diàn Felix da Motta e Al- 
frédhia'..Maia da Silva, Augusto Simões 
de ^ásconeellos e Altina Maria da Con- 
reUjáu. Paulo da Çruz Souza Lins e Dul- 
ce Gummai- dç Souza Fogaça. Julio 
Kauífipan e Bertha -Hérgman. Armando 
Ezcjjno da. Silva "o, Abigail Gonçalves de 
Oliteira. Aarao .Moraes de Mmeida e 
ClofiWes Umiies. Quem souber de al- 

, gun) impcdii)>ebio, uecuâo-o. na fórma 
oa rçi. 

. Jtú/.u da rervelm Protona Eivei 

gul>ei faz que Peie pveámie edital 
pretendem éàsar-se:- 

i.andido da Vmuuiciação o Eugoaia do 
Na-cimento, Alhèi*to de Oliveira e Anni 
da Gosta. «Jivin souber de algum impe • 
(Imienlo açcuiJi-o na fõnuu da !ei. Ri1'' 
V deqnuweuibm de 1927. — O es-rivfto. 
Alberto Toledo BattHeira de 'Mello 

I 
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Juúo da Quarta Pretória Cível 

Estão se habilitando no cartorio do 
Dr. França Júnior, official privativo do 
Registro Civil das freguczias da (dória 
c Coração de Jesus, as pessoas abaixo 
declaradas e que o mesmo torna publico, 
de accordo com a lei: 

Joaquim de Há e Silvina Gomes da 
■Silva, Sebastião Cardoso da Silva e Etel- 
vina Gomes Leite, Alfredo Gomes da 
Silva e Amélia Ferreira Drumond, Fer- 
nando Corrêa de Guamá e Clotildi' de 
Miranda Pombo, Manoel Ferreira Neves 
e Sylvia Barril Macid, José Ernesto do 
Miranda e Maria Xavier, Nelson Calhei- 
ros tia-Graça e Maria Nunes Ribeiro, 
Hermenegildo Silva e Lucília Fontoura, 
José Antonio Moutinho Amado, que tam- 
bém se assigna José Moutinho Doria, c 
Alvina Zulema de Castro, que se assigna 
Eulema Lima Castro, Hecundino Alves 
Machado e Adelaide Mattos, Euchario 
Mello de Sou/a e ínvia Oayalca, Francis- 
co de Almeida e Maria Amslalden Am- 
partem, Dr. Francisco de Paula Rocha 
Lagoa Filho c Marina Gomes Leite, José 
Ferreira Bastos e Rosa Méga. Antonio 
dos Reis Saldanha e Olga Gandida Rosa. 

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 
'1927. — O escrivão, José França Júnior. 

Jui/o da Sétima Pretória ( ivel 

Dr •primeira praça, com o prazo de vinte 
dias, para venda e arrematação dos 
prédios e respectivos terrenos, á rua 
Magesfi n. M, freguezia de Inhaúma, 
na fórma abaixo: 

O doutor Lxliz de Moraes Jardim, juiz 
rrn exereicio ria Sétima Pretória Civel 
do Districto Federai, etc.: 

Faz saber aos que o presente edital 
de primeira praça, com o prazo dc 20 
dias virem que, no dia 1 de dezembro 
j>roximo vindouro, apés ã audiência do 
rstylo, ás 13 horas, no prédio sobrado 
da rua Nerval de Gouvêa numero 1(31, 
Estação de Cascadura, sôde deste juizo, 
r official de justiça servindo de porteiro 
dos auditórios, trará a publico prégSo 
de venda e. arrematação a quem mais 
dér e maior lanço offerecer acima do 
laudo de avaliação, que é de oito contos 
do réis (8;000Í0(»0). o seguinte; Pri- 
meiro prédio, feitio de chalet, com duas 
janellas na fachada qule dá pára a rua 
© pprta de entrada ao lado, com batente 
© degráos de cimento, sendo assobradado 
para o lado dos fundos, de eónstrucção 
do frontal o coberto com telhas france- 
sas, mede cinco metros e çincòenta cen- 
iimetros de largura por cinco metros e 
quarenta cèntimetros de comprimehlo, 
pendo dividido em uma salii. um quarto 
e cozinha, assoalhados, Segundo prédio 
junto e nos fundos do primeiro,, asso- 
bradado, feitio de chalet, com uma porta 
'v duas janellas na fachada que dá para 
dentro do terreno, 4le eonstrufção de 
irhalet o coberto com telhas francezas, 
medo cinco metros e sessenta e cinco 
centímetros dc largura por cinco me- 
tros de comprimento, íotitío dividido em 
nma salinha, dous quartinhos n cozinha, 
nssoalhatlos. d respeotlvo terreno, onde 
so aoham qdifieados os dous prédios 
descriplos e que não está limitado no 
Icutal, tem, pouco mais ou monos, dez 
.melros de largura, na frente, por cin- 
coonta metros de comprimento. Os pro- 
dios dosoripfos são de .(mistruCÇão li- 

geira e antiga o foram penhorados a re- 
querimento do A. M. da Silva & Comp. 
a Luiz de Almeida Fortuna, no executi- 
vo por nota promissória, que lhes mo- 
veu o requerente. E, quem quizer ar- 
rematal-os, deverá comparecer no dia, 
hora e local supra menc orfados, scientc 
de que a praça será efíeciuada mediante 
dinheiro á vista ou fiador idoneo, com o 
prazo de tres dias. E, para constar, 
passar,am-sé este e rnais dous <le igual 
teor, que serão publicados e affixados, 
na forma dá lei. Dado e passado nesta 
cidade do Rio de Janero, ao primeiro 
dia do mez de novembro de mil nove- 
centos é vinte e sete. Eu Honorio Cor- 
rêa de Moura, escrevenU, juramentado, 
o escrivi. E en, Dioclécio Duarte, e - 
crivão, o suh-crevo. — ' 'iz de Moraes 
Jardim. (8.26S. 

Juízo da Sotiuia Pretória Cível 

Pelo cartorio da frecuezia de Inhau- 
rna, escrivão Dr. Dioclécio Duarte, es- 
tão se habilitando piara casar: Joaquim 
Soares dos Santos e Çlinimozina Martins 
de. Carvalho, João de Souza Pinto e 
Laudelina Augusta. Camello, Fernando 
dos Saídos 'e Honorata Freitas Concei- 
ção, Octávio de > caujo (.tomes e Aurora 
de Souza Coelho, Carlos Francisco do 
Rego e Albertina de Souza Domingues. 
Isaac Anésio e Davina Augusta Ferrei- 
ra, João Avila Fraga e Nair Augusta 
Gonçalves. Antonio Pereira e Aristobella 
de Lima Camara, Jovino de Avellar e 
Maria Beatriz Pinefli, José Pedro La- 
melle e Yara de Almeida Cardoso. Ru- 
bem Costa Carvalhosa e Airy Cantuaria 
Medronho, Zair santos e Aida Simões 
da Costa, Marlo Belho e Deornar Alves 
'Ferreira, Altino Valentim Ramos e 
Maria da Conceição França Loureiro, 
Godofredo Fernandes de Castro e Pal- 
rnyra Augusta Correia, J rg'- Pierro) e 
Alzira Ramos, Ananias de Mello Cabilé e 
Maria Olivia da Costa Villar, João Es- 
pinnel e Adelaide Loureiro da Cunha, e 
Waldemar da Costa Braga e Eva Fon- 
seca. Quem souber de algum impedimen- 
to, accuse-o na fórraa da lei. Rio dçj.ja- 
neiro, 8 de novembro de 1927. — pela 
escrivão, no impedimento oooasidnal,. 
Serrota de Senna, es<'re\ente juramen- 
tado. 

Juízo da Seqnuda Pretória Criminal 
De citação, com o prazo de dez dias, aa 

rão Manoel Soares 
O doutor Nelson Hungria Hoffbauer, 

juiz da 2a Pretória Criminal do Distri- 
cto Federal, elo.: 

Faz saber ao róo Manoel Soares que 
é, pelo presente, citado para comparecer 
neste juizo, ã praça Tiradenles n. 55, 
dentro do prazo de dez dias, afim de 
responder aos termos de um processo 
crime intentado pela Justiça Publica, 
pelo delido previsto no art. 330,• § 4", 
do Codigo Penal, e nelle dofender-se, 
sob pena de revelia. E, para constar ao 
mesmo réo, ou a quem interessar possa, 
mandou passar o presente edital, que 
será affixado no logar do costume o pu- 
blicado no Diário da Justiça, para os 
fins dc direito. Juizo da 2* Pretória 
Criminal, aos 5 de novembro de 1927. 
Eu, Luiz Marcondes de Andrade Figuei- 
ra, escrivão, o subscrevi. — .Xelson Uun- 
nria Hoffbauer. 

Juízo da Seyunda Pretória Criminal 
O doutor Nelson Hungria Hoffbauer. 

juiz da 2' Pretória Criminal do Distri- 
cto Federal, etc.: 

Faz saber a Francisco -Barreto, filho 
de Francisco Barreto o Dolores Manero. 
brasileiro, de 31 annos, casado, empre- 
gado do commercio, sabendo ler e escre- 
ver, e a José Pinto Ribeiro, brasileiro, 
de 16 annos, casado, empregado no eom- 
mereio, sabendo ler e escrever, filho dc 
Manoel Joaquim Ribeiro e Lucinda Au- 
gusta Ribeiro, de que por sentença deste 
juizo foram rondemnados, o primeiro no 
dobro do gráo médio dò art. 31, § 4®, 
n. 1, letlra e", da lei n. 2.321, de 1910, 
e o segundo no gráo minimo dos mes- 
mos artigo e paragraphu, n. II, letlra a, 
da citada lei, e como não tenham sido 
encontrados, para serem jntimados da 
referida sentença, ficam pelo presente 
da mesma intimados e notificados do 
prazo dc 30 dias para usarem do recur- 
so legal. Rio de Janeiro, 5 de novembro 
de 1927. Eu, Luiz Marcondes de Andra- 
de'Figueira, escrivão, o escrevi. — Nel- 
son Hungria Hoffbauer. 

Jui/o da Segunda Pretória Criminal 

De citarão, rom o prazo de (U z dias, ao 
réo Cezar Augusto Nuur.t da Silva 

O doutor Nelson Hungria Hoffbauer, 
juiz. da -S* Pretória Criminal do Distri- 
cto Federal, elo.: 

' Faz saber ao réo Cezar Augusto Nu- 
nes da Silva que é, pelo pre-ente, citado 
para comparecer neste juizo, á praça 
Tiradente>- n. 55, dentro do prazo de dez 

, dias, afim de responder aos termos de 
um processo crime ínteulado pela Jus- 
tiça Publica, pelo delicio pre\isto no ar- 
tigo 330, § 4°, do Codigo Penal, ♦; nelle 
defemier-se, sob pena de revelia. K. 
para constar ao mesmo réo, ou a quem 
interessar, possa, mandor, passar o pre- 
sente edital, que será affixado no logar 

•dç costume e publicado uo Diorio 1U1 
Justiça, para O-, fins ih direito. JuizO 
da 2' Pretória -Criminal, aos 5 de no- 
vembro de 1927. Ku. Luiz Marcondes de 
Andrade Figueira, «ean.ião, o subscrevi. 
— Nelson Hunoria Hoffhaubt. 

Juízo da Terceira Pretória Criminal 
O Dr. Antonio Bernardino do» Santos 

Netto, juiz da Terceira Pretória Crimi- 
nal do Districto Federal, etc.: 

Faz saber a todos que o presente 
edital, com p prazo de 10 dias, virem, ou 
delle noticia tiverem, que o Dr. promo- 
tor publico adjunto denunciou Alexan- 
drino Joaquim Fontes, portUguez, filho 
de Joaquim Daniel Fontes e de Maria 
Rosa Cortes, cúmo incurso nas penas do 
art. 306, do Codigo Penal. E, como não 
tenha sido possível intimal-o pessoal- 
mente, pelo presente o cita e chama a 
comparecer neste Jnizo no dia 29 do 
corrente, ás 12 horas, afim de assistir 
ao summnrio do processo e acompa- 
nhal-o em 'todos os seus termos até fi- 
nai sentença, sob pena do revelia. E, 
para que chegue" ao conhecimento de to- 
dos e do dito uecusado, mandou passar 
o presente .edital, qde será affixado no 
logar do costume e publicado no Diário 
da Justiço. Oulrosim, faz mais saber que 
as audiências do juizo são diaria» e feem 
logar á praça da Republica n. 24, Dado 
r passado nesta Capital Federal, aos 7 
do novembro de 1927. Eu, Carlds Gus- 
mão do Amaral, escrivão, o subscrevi. 
  Antogio fí ifinrdii o dos Santos Netto, 
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.lui/a da Sexta Pretória Crhainal 

O doutor Octávio da Silveira Salle?, 
uiz em exercício na Sexta Pretória 

■Jriminal do Districto Federal, etc.: 
Faz saber ao reo Woo Hin Ming, ehi- 

ncz, com trinta e nove annos (tó idade, 
casado, ignorando o nome de seus paes, 
sabendo lèr e escrever, eosinheiro. que 
por sentença deste juizo, datada de 31 
de maio de 1927, foi condemnado a pena 
de Ires mçzes de prisão cellular, gx'áo 
miniino do art. 303, do Oodigo Penal, 
vx-ví do art. 12, paragrapho 9o, 1° par- 

.fe do mesmo codigo, o nas custas e de- 
cretada a suspensão da execução da 
pena pelo prazo de dous aunos, pagas as 
custas. E como não tenha sido' podido 
mlimal-o pessoalmente, pelo presente 
fica citado a chamado a comparecer nes- 
te Juizo no dia 9 de dezmbro proximo, 
ás 13 horas, afim de assistir a leitura 
da alkidida. sentença, que será feita em 
audiência especial do juizo, no edifício 
do pretório, á rua dos Inválidos n. 152, 
tudo sob as penas da lei. Dado e pas- 
sado nesta capital, aos 8 de novembro 
de 1927. Eu, Eugénio Fonseca, escrivã >. 
n escrevi. — Octávio da Silveira Sal- 
les. 

ordenar a matrieula do immovel. em 
nome do requerente, que é residente no 
município de Manhuassú. Pede deferi- 
mento. Garangota. 28 de junho de 19.27, 
— Pedro Aloura, advogado. (Estava eol- 
lado e devidamente inutilizado um seita 
de quinhentos réis). Despacho: A., vis- 
ta ao Dr. promotor de Justiça (art. 819. 
§ 2o, do G. P. C-). Garangola. 5 de ju- 
lho de 1927. — Paes Barreto. Dado e 
passado nesta cidade do Garangola. aos 
quatorze de outubro de mil novecentos 
e vinte e sete. Eu, Tobias Varella de 
Azevedo, escrivão, o subscrevo. •— Poe* 
Barreio. (8.275) 

.liii/o de Direito da Comarca 
do Cnranflola 

O Dr. João Francisco de NoVae.s Paes 
Barreio, juiz de direito da comarca do 
Garangola. .Minas .Ggraqs, etc.; 

Faço saber aos que q presente edital 
virem, qffe perante este juizo se proces- 
sam os anlos de Registro Torrens, com 
o prazo do 50 dias, para embargos, e re- 
querido por José Gamilio de AveIIar, 
peia petição do teôr seguinte; "Excel- 

• leutissimo Sr. Dr. juiz de direito. Diz, 
por procuração, José Camillo de Avellac, 
que como se verifica do incluso titulo 
expedido, pela Secretaria da Agricul- 
tura do Estado de -Minas Geraes, e as- 
signado- peio presidente do mesmo Es- 
tado e respectivo secretario, adquiriu 
por arrematação, em hasta publica ad- 
ministrativa, uma wea de terras dovo- 
lulas no logar denominado Graminho, 
no districto de Espera Feliz, medindo 
718.021 msí.OO, que confinam, a»-)M)irta e 
a léslo com terras do Estado;, ao sul, icèm 
João Gomes de Figueiredo e a oeste. Com 
terrenos occupados por Sebastião Mi- 
randa. Para que tenha o seu titulo re- 
vestido de todas as formalidades legads, 
requer a V. Ex., que autuada esta com 
os documentos inclusas e exigidos por 
lei, seja ouvido o Dr. promotor-de Jus- 
tiça, sobre o pedido, que se faz da in- 
scripçâo do alludido titulo, sob o regi- 
men do Registro Torrons. depois do que, 
se expeçam editaes fixando o prazo para 
a matrieula do immovel, nos tannos do 
art. 830. do Codigo do Procoaso, Civif, 
os quaes poderão depois d i affixados 
no logfir do eostume. ser publicados no 
Diário do Justiça uma ve^ na impren- 
sa locaj, ta,1 es vezes, e no Minas Geraes 
uma vez, citando a Lodos que se julga- 
rem com direito no dito ipiinove.l a vi- 
rem, dentro deste prazo, que lhes «era 
assignado em audiência, logo após a pu- 
blicação dos. editaes,,oppór «s ««O» etn- 
bargos ii inalricula, requerida ou dedu- 
zir qualquer outra ímpugbação que en- 
tendam. Findo u dito prazo sem que 

Jni/o de Direito da Comarea 
do Garangola 

O Dr. João Francisco de Novaes Paes 
Barreto, juiz de direito da comarca do 
Garangola, Minas Geraes, etc.; 

Faço saber aos que o presente edital 
virem, que perante este juizo se proces- 
sam os autos de Registro Torrens, com 
o prazo de 50 dias. para embargos e re- 
querido por José Camillo de Avellar, 
pela petição do teòr seguinte: "Exce!- 
lenlissimo Sr. Dr. juiz de direito. Diz, 
por procuração, José Gamilio de Avellar, 
que como se verifica do incluso titulo 
expedido, pela Secretaria da Agricul- 
tura do Estado de Minas Geraes. e as- 

.sigaad» polo presidente do mesmo Es- 
tado e, respectivo secretario, adquiriu 
em hasta publica, uma area de terras 
dovoluías, no logar denominado "Grami- 

, nbo'. qip d.istricto de Espera FVliz. me- 
dindo 1.005.160m 2,00, que confinam 
com terrenos devolutos, ao sul ohm ter- 
renos occupados por Maximiano Paulo 
de Gatstnq, e Florentino de. tal; a lésto 
terrenos occupados por herdeiros de 
Bento Tliomaz Machado; e a léste com 
terrenos occupados por João Eliziário. 
Para que lenha o seu titulo revestido de 
todas as forpialidades legaes, requer a 
V. F.x.. que. autuada esta com os do- 
cumentos inclusos e exigidos por lef, 
seja ouvido o Dr. promotor dc Justiça, 
sobre o pedido qiie se faz. da inscripcâò 
tWctilludido titulo, sob o regimen do Re- 
gfsfro Torrens. depois do qne. se expe- 
çam editaes fixando o prazo para a ma- 
tricula do immovel. nos termos do .arti- 
go 820: do Codigo do Processo Civil, os 
qnaes deverão, depois de aifixados* uo 
logar do •costume, ser publicados: tres 
vezos na imprensa tocai, uma vez no 
Dinrio da Justiça e uma vez no Minas 
Geraes, citando.a todos a que se julgam 
com direito no dito immovel assíguado 
cm audiência, lo^o após a publicação 
dos cdifacg; oppôr os seus embargos á 
matricula requerida, ou deduzir qual- 
quer outra impugnação que entendam. 
Findo o ddo prazo sem qe surja qtRil- 
quer iippugnaqfio, ou rejeitados os epi- 
bargns que. por ventura sejam oppòs- 
los, sejam qs autos, nos termos do § D. 
do art. 822, do Codigo 'do Processo Ci- 
vil, conclusos a V. Ex.. para ordéúár a 
malribula do imrrnovel cm nome do re- 
querente. P. <ksfer|rnenlo, Caíraugola, 
28 de juuhó de 1927. — Pédro Moiirfio. 
advogado. Eslava collado e inutilizado 

stova:.qualquer impugnã^o «i rojhi- i im,sadí ne^lh cidade do' Calingola. 
.lados os ertibarfins que. pôrventura. ío- no, ,Je oufutav, dç mil wwe- 

ccuCOe c vinte e mUc. Eu.-'Tobias 1 Ya- 
relift dc A/cvedo, escrivão, o suMCrevj. 
— tw.. Ror,■c/o. (8.275) 

. ,iaa"s os cmnargos que, pui vcn 
' jam Jppostos, séjanj es autos,, mm ter- 

mos 'do §• 4Y dd brt. 837, do f 
JProcesso Civil, çonelusos a V. Ex. para 

Primeira Circumseripeão Judiciário 
Militar 

CONSELHO EXTRAORDINÁRIO 
De citação 

Réo, Manoel de Castro Nunes 
O doutor Edgardo de Berredo LcaT, 

em virtude da lei, etc.; , 
Faz saber aos que o presente edital 

virem ou delíe conhecimento tiverem, 
que pelo prazo de dez dias é citado 
pelo presente edital, visto não ter sida 
encontrado, a comparacer nesta x\udito- 
ria, no andar terreo do edifício do Su- 
premo Tribunal Militar, sito á praça da 
Republica n. 123, uo proximo dia 10 
de novembro do corrente anno, afim do 
se ver processar e julgar, como incurso 
na saneção penal do art. 117, n. 3, do 
Codigo Penal Militar, pelo crime de que 
é accusado. em_ virtude do seguinte: 
Termo dc deserção — Aos quinze dias 
do mez de julho do anuo de mil no- 
vecentos e vinte e um, nesta Capital Fe- 
deral, no quartel desta bateria, presen- 
tes o Sr. capitão Maximiliano Fernan- 
des da Silva, commandante do Corpo, o 
as testemunlias segundo sargento José 
Alvares GaCrido, cabo Carino dc Barros 
Quietete, anspeçada José Pedro Jc Oli- 
veira, soldados Aurelliano Pedra do 
Freitas e Antonio Gomes Rosaniubo, foi 
por mim Adalberto Monteiro de Andra- 
de, primeiro tenente substituindo o se- 
crélario, por affluencia de serviço des- 
te lida a parte accusatoria do Sr. pri- 
meiro tenente Alfredo de Carvalho Dias, 
commandante da 2* secção, da qual parte 
consta que o soldado Manoel Je Castro 
Nunes, numero quarenta, filho de Se- 
i-apliim de Castro Nunes, natural da 
Capital Federal, nascido em vinte do 
outubro de mH e novecentos, praça de 
dezenove de outubro de mil novecentos 

vinte e um. faltou ao serviço desde 
o dia sete do julho, até a data da mes- 
ma parte, completando assim os dias do 
ausência que. constilue o crime de de- 
serção, sendo esta a primeira, e ter sido 
feita por occasião do levante militar do 
Forte de Copacabana, conforme se ve- 
rifica dos assentamentos respectivos do 
mencionado soldado. E, para que conste 
do processo no Conselho de Justiça a 
auç Sn mandará proceder em seguida a 
captura do réo ou sua apresentação, la- 
vrou-se este termo que vae assignarto 
oclo cpinmanflante do corpo c as teste- 
munhas acima mencionadas. Eu, Adal- 
berto Monteiro de Andrade, primeiro te- 
nente. substituindo o secretario, queko 
mandei escrever e nssigno. _ Maximi- 
liano Fernandes da Silva, capitão, com- 
mandante. — Segundo sargento José Al- 
ves Garrido. — (.abo Carino dc Barros 
Quietete. -r- Anspeçada José Pedro do 
Oliveira. — Soldado Antonio Gomes 
Bosarinbo. — Soldado Aureliano Pedro 
dç Freitas. Dado e passado nesta Au- 
ditoria, aos 31 dias do mez de outubro 
do anno de 19-7. — Kdgardo de Berredo 
f.eal, auditor. — Adhémar Santos Ra~ 
hélioi escrivão. 

Primeira Circumscrinrno Judiciaria! 
Militar 

UONStT.irO EXTRAORDINÁRIO 
De citação 

Réo, soldado João Cláudio da Silva; 
,^0x»1°.\rcK-lí,lcnt0. ('® artilharia montada.) O Dr. ijiganl de Jlermlo Leal. audi« 
tor do Conselho ExtrRordinario do Jus- 
tiça, em virtude da lei etc.: 

laço saber aos que o presente edital, 
com o prazo de 10 dias, virem ou dello 
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{■onliocimcnlo livovoni qlo poTo pré- 
sento ccjiíut, vislo iuio lei' sido ppssi\cl 
CTiinnul-n pessoa!ivuTito por mm ser 
encontrado, é citado de ftcoôrdo com o 
artigo 103 § 3o do Codigo do Justiça Mi- 
litar a comparecer nesta auditoria, no 
dia 7 de novombro do corrente auno, no 
andar terreo do edifício do Supremo 
Tribunal Militar, sito á praça da Repu- 
blica n. 123, o réo soldado, João Cláu- 
dio da Silva, do 1" regimento de arti- 
lharia montada; afim de ser na confor- 
midade da lei e sob pena do revelia, 
julgado como incurso no art. -117 do 
iCodigo Peual Mililãf. 
i '(Crime de deserção): 

Aos cinco dias do mêz de março do 
anuo de 1925, nesta Capital federal uo 
jquartol deste regimento, presentes o se- 
nhor coronel José Appolorpo da Fon- 
toura Rodrigues, commandante do corpo 
e as teslemiínhaã, Hugo Soares Ricci, sc- 
gundo sargePte; Benjamiu Pereira Mot- 
ta, segundo sargento; Heitor Silva, ter- 
ceiro sargento; Aristides de Barros 
1'eito.sa, cabo; Aurelio Garcia du Silva, 
soldado, foi por mim André de Souza 
Braga, capitão ajudante, lida a parte ac- 
cusutoria do senhor capitão, José Ferraz 
dí Andrade, commandante da quarta Ba- 
teteria da qual parte consta que o sol- 
dado, João Cláudio da Silva, numero 
,710, filho de Adelpho Cláudio da Silva, 
nascido em 18 de junho de 1002, natu- 
ral do Districlo Federal, Botafogo, pra- 
ça voluntária tie 1 de novembro de 19-' < 
•faltou ao serviço desde o dia 25 do 
mez passado, até a data da. mesma par- 
to, completando assim os dias de ausên- 
cia que constiltii o crime de deserção, 
es la a primeira e simples conforme se 
verifica dos asseniamentos respectivos 
çlo nTencionario soldado. K, para que 
conste do processo no Conselho de 
Guerra a que se mandará proceder em 
seguida á cnptuia do réo ou sua apve- 
pentação, lavrou-se este termo que vae 
nssigmulo pelo conunaiuianlc do corpo, 
c pelas testemunhas iodas acima men- 
cionadns. Eu, André do Souza Braga, 
capitão-ajudante que, ò escrevi. José 
Appoloniu da Fontoura Rodrigues, co- 
ronel commandante; Hugo Soares Ricci, 
segundo sargento; Benjamin Pereira da 
Motta, 3" sargento; Heitor Silva, S" sar- 
gento; Aristides Barro» Feitosa, cabo, e 
Aurelio Garcia da silva, soldado. Dado 
c passado, nesta auditoria em 25 de ou- 
tubro do 1027. —- Adhnnnr Santo» Rn- 
tello, esrrivão inlcriuo. -a-, legado d-s 
tflermlo Leal, auditor. 

Primoiru Clri*iinií><TÍ|»çaa Jiuliciuriu 
Mil Mor 

bifftJT n. 123.' pérante n Conselho Extra- 
ordinário de Justiça, afim de ser na con- 
formidade da lei o sob pena de revelia 
julgado como incurso no art. 117 do 
Codigo Penal Militar. — Termo de de- 
serção — Aos quatorze dias do mez de 
maio do anno de 1925, nesta Capitai 
Federal, no quartel deste reginíeato 
presentes o senhor fcnente-coroncl Pe- 
dro Cavalcante de Albuquerque Vascon- 
celios, commandante do corpo, e as tes- 
temunhas 1" sargento Eduardo Reis 
Costa; segundo sargento Jorge Grennes 
Wanderley, 3* sargento João Guedes de 
Barros e soldados Agripino Nunes do 
Azevedo e Eólo Miró Mendes de Moraes, 
foi por mim. Amado Menna Barreto, ca- 
pitão ajudante, lida a parte accusatoria 
do senhor capitão Alvaro Guerreiro Bo- 
gado, commandante da 9' companhia 
deste regimento da qual parte consta que 
o soldado, numero 504 daquclla sub- 
unidado, Jonas Gomes da Silva, filho de 
Hermindo Gomes da Silva, nascido em 
1901, natural do Estado de Alagoas, pra- 
ça voluntária de 20 de abril de mil no- 
vecentos e vinte cinco, faltou ao ser- 
viço desde! o dia cinco do mez dc maio 
do corrente anno até a data da mesma 
parte completando assim os dias de au- 
sência que 'constitui o crime dc deser- 
ção, sendo esta a . primeira e simples 
como se verifica dos assontameutos re- 
spectivos do mencionado soldado. E 
para que consta ao processo no conse- 
lho dc guerra a que se mandará proce- 
der em seguida a captura do seu ou sua 
apresentação, lavrou-se este termo quo 
vae assignadn pe'o commandante do 
corpo c pelas leatémunlias todas acima 
mencionadas. Eu, Amado Menna Bar- 
roto. capitão ajudante do regimenlo. que. 
uonferi o subscrevi. Pedro Cavalcante 
de Albuquerque Vasconrellos, tenenle- 
coroncj; Eduardo Reisr Costa, primeiro 
sargento; Jorge Grennes Wanderley, se- 
gundo sargento; João Guedes do Barros, 
3° sargento; Agripino Nunes de Azevedo, 
Soldado; Eólo Miró Mendes de Moraes, 
soldado. Dado e passado nesta audito- 
ria em 31 do outubro dc 1927. — Adhe • 
mor Santos Habe.llo, esrrivão interino. 
  Edi/ardo dc Bcrreãó Leal, auditor. 

• 
Primeira Cireumserípção ludiciuna 

Militar 

CONiSKMiO ésthaokdinaiuo 
De cilacão 

Réo, Lucio Paes, soldado do 11* Ba- 
talhão dc Caçadores. 

O Dr. Edgard dc Berredo Leal, audi- 

primeiro sargento. Severino Torres 
Filho, primeiro sargemlo, o Eustachio 
Corrêa; terceiro sargotdo, foi por mim. 
DemosUienes Lobo, primeiro tenente 
servindo de ajudante, lida a parte ac- 
cusatoria por mim feita, na qualidade 
de commaudantó interino da segunda 
companhia, da qual parle consta que o 
soldado Lucio Paes, praça do 4 de de- 
zembro do 1923, tom faltado ao serviço 
desde a revista db recolher dc 21 do 
corrente até a presente data, compic- 
(ando assim os dias dc ausência que 
constituem o crime dc deserção. E, 
para que conste do Conselho de Guerra 
a que se mandará proceder o cm segui- 
da A captura do reo ou a sua apresen- 
tação, tevrou-so este termo que vae 
assignado pelo commandante do corpo, 
e pelas testemunhas, todas acima men- 
cionadas. Eu, primeiro tenente Demos- 
thenes Lobo, ajudante interino, que o 
escrevi. — Manoel Henrique da 31 Iva. 
coronel, commandante. — Waldemar 
Castro dc Carvalho, l" sargento. — 
Severino Torres Filho, 1" sargento. — 
Eustachio Corrêa, terceiro sargento. 
Dado c passado nesta auditoria, cm 31 

ixtuaoudinahiv /1 
filuç&o 

Silva, soldadc 

CONtífflillO 
Di 

'Réo. Jonas Gome- da 
ido 3° regimento de. infantaria. 

O Dr. Edgard tio Berredo 
ditov (lo eonsdht 
jórrua da lei, dc.: 

Faço saber á looíis Gome 
soldado do 3" regii ienlo 
aos que O presente edil a 

,eul. 
xlraordinario, 

,au- 
ua 

;1 da Silva 
de infanlaria. 
com o prazo 

dc 10 dias virem, ou délle conhecimento 
tiverem, que. pelo presente edital, .vislo 
não ler sido pnsspd inlfumj-o pessoal- 
juenle por não ■ bitÇóiRjajaÒ, 
a comparerer nota nmliloriji 
tio r^rrenlé inez, s 
HP nadar lerrro do 

y,Tribunal MiliUu 

o citado 
no tiia" td 

0 horas dá mnnhã. 
ediíjcui, dó Suprçmo 
o n pi-, c i da Ropu- 

r • ' 

1^2 de outubro dc 
Berredo Leal. auditor 
Santo» Rabcllo, escrivão. 

— Edgardo de 
— Adhémar 

(or do Conselho Extraordinário dc Jus- 
tiça. em virtude da lei, etc.: 

1 az saber aos que o presente edital 
virem ou delle 'conhecimento tiverem, 
com o prazo de dez dias, quo pelo pre- 
sçalo cddal é citado a comparecer 
PeSla auditòria. no andar terreo do 
edifício do Supremo Tribunal Militar, 
silo á praça da Republica n. 123, no 
proximy dia 10 do corrente mez, ás 10 
horas da manhã, o soldado Lucio Paes, 
soldado do 11* Batalhão de Caçadores, 
afim de se processar ç julgar sob pena 
de revelia, como incurso no artigo 
117 n. 3. do Codigo Penal Mililar. Ter- 
mo de deserção: , Aoa trinta dias do 

,mez de janeiro do «ano de mil novocon- 
Ios o vinlc e cinco, nesta Capital LNi- 
theroy). no qoaKeJ d»vsto balalhão, 
presentes o corpnel Marioci Henrique 
da Silva, eouimamiaide. c as íçsicmu- 
nhas Waldemar tas Iro do Carvalbo, 

Primeira Cimunseripção Judiciaria 
Militai* 

pki.mioha AunrroniA 
De mtação 

Uéos: capitão Carlos da Cosia Leilc o 
1® tenente Delso Mendes da Fonseca. 

U doutor João Paulo Barbosa Lima, 
1° auditor, em virtude da iei, ele.: 

Faço saber aos que o presente edital, 
com o prazo de viult) dias, virem ou 
delle conhecimento tiverem, que, pelo 
presente edital, visto não ter sido pos- 
sível intima Dos possoalmontc, (jor isso 
que não foram encontrados, são citados a 
comparecer nesta auditoria, no dia 22 
de noveiubro prajniuo vindouro, ás 12 
Itoras, no andar terreo do Supremo Tri- 
bunal Militar, sito á praça da Republica 
n. 123, perante o Conseibo de Justiça 
Militar, os réos capitão Carlos da Costa 
Lcilc e 1* tenente Delso Mendes da Fon- 
seca, afim de serem, na conformidade da 
IrtiuH sob pena de revelia, julgados como 
incursos no art. 98 do Codigo Penal 
Militar, pelo crime dc que são accusados 
e estão sondo processados, em virtude 
de denuncia. Denuncia: A Justiça Pu- 
blica, por seu representaalo legal, em 
face dos actos delictnosos occorridos no 
3° Regimonlo do Infantaria, abaixo re- 
latados, vem na fórma da lei, c baseada 
no inquérito' junto, denunciar o capitão 
Garlos da Costa Leito, 1° tononte Heitor 
Bianco de Almeida Pedroso, mais um 
capitão baixo, dc módia compleição e 
um 1* tenente baixo e claro, do ceboilo* 
louros, caraclcrislicos esses quo (asem 
crer lratar-se do capitão Leopoldo Nary 
da Fonseca o do 1* tenente Dal»o Mcu- 
des da Fonseca, sendo mie a identidade 
desses dou? Últimos offioiaoa espora 
esta promotoria inoibor pode: prtrval-a 
no correr do processo, com diUfrenebiA 
que opporlnnamonto serão roaMxadof. 
Para bem descrever o aoto dotlclweBo 
praticado pelos denunohiíoi acima ro- 
feridos. basta Iran^croNttr o seguioto 
termo do bem ei&borsdo relotofí®. fc 
pelo Dr. Augusto do Lhira Júnior, aní 
tor quo presidiu ao inquérito J 
vinfo e uma horas, maisovi de 
sabbúdo, doUs Í4 tngiO. BhW, 

'A'! 
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om grando velocidade, çonduzindo vários 
individues, entre os Quaes alguns far- 
dados. desrespeitando as vozes de alto 
que lhes fazm a sentinella do portão di- 
reito dd^dificio do quartel, acercavam-se 
da mesma apontado-lhe pistolas, obri- 
garam-na a^brir as grados do mesmo, o 
intimando-a ao miesmo tempo a que dalli 
não se retirasse. Conseguindo isso, pe- 
netraram no pateo do quartel tres auto- 
móveis. Um dos indivíduos, fardado de 
capitão, de arma em punho, obrigou o 
corneteiro que alli se achava, que désso 
o toquie de "commandanto do regimen- 
to". Logo em seguida, "terceiro bata- 
lhão, sentido", "sargento geral" e "ter- 
ceiro batalhão, avançar". Ouvindo esses 
toques, a ocorreu o olíiclai de dia ao re- 
gimento, capitão Joaquim Gaudie de 
Aquino Correia, que, chegando ao local 
onde estacionavam os automóveis, iu- 
terpellou a um dos chauffnurs sobre 
quem tinha alli vindo naquelles vehi- 
culos. Hespondeu-lho o chauffeur que 
oram offioiaes do regimento. Nesse ín- 
terim indagavam os invasores em altas 
vozes "onde estava o official de dia", c 
que ouvido pelo capitão Aquino, respon- 
deu-lho estar alli, c acj-o continuo onca- 
minhou-se para o grupo que se achava 
proximo á terceira arcada do corpo cen- 
tral do edifício. Cercado pelos indiví- 
duos componentes do grupo que empu- 
nhava armas, em altitude offensva, in- 
timam io-o a que se rendesse, reousoU-se 
o capitão Aquino a submetter-se ao en- 
tendiínento que lhe era imposto. Nessa 
oècasiâo, o ■ 2° ■ tenente Luiz Venâncio 
tanser de Mello, do grupo assaltante, 
pretendeu retirar dos bolsos do capitão 
Aquino, as chaves do deposito de muni- 
ç-ões. O capitão Aquino, defendendo-so■ 
dessa pretenção, deu um passo atrás, le- 
\antamio a espada que trazia embainha- 
da, mas solta do talhu. O aggressor pegou 
da bainha, que ficou em sua mão, e em- 
quant» o capitão Aqi.ino pretendia des- 
ferir-lhe uma cutilada, que parece não 
ter attingido o objectivo. Janser dispa- 
rou Contra elle uma pistola, á queima 
roupa, produzindo-lhe os ferimentos 
constantes do auto de corpo dc de lie to. 
Ferido, por terra, o capitão Aquino per- 
cebia pelo? elementos do regimento, 
ainda atIonilos, a gravidade da situação; 
restabeleeeu-s® a reacção immediata. 
Um soldado armado de bayoneta carre- 
gava sobre o tenente Janser e o prp^tgva 
ao chãõ. a golpes violentos, semfo ainda 
ferido por elle nos braços, com sua pis- 
tola. Com a verilha estraçalhada pela 
bayoneta, em uma poça de sangue, cuja 
phefographia vue junta, ficou por terra 
prostrado o infeliz moço, cmquanto seus 
companheiros tentavam inutilmente re- 
unir a soldadesca. O sargento. Sabino 
Firmino da Silva, adjunto de dia, e o 
sargento Francisco Antonio dos Santos, 
commandaute da guarda do quartel, de- 
pois de Hiuniciarem-ee, vinham ao en- 
contro do hando aesultante, trocando re- 
nhido tiroteio e pondo-os om fuga, que 
mal deu tempo do arrastarem o corpo 
agonizante de Janser para um dos seus 
vehiculos. Esse official, bem como . o 
cabo do Serviço Geologico, addido ao 3" 
R. I.. Cecílio Antonio Gandolpho, fo- 
ram conduzidos pelo# atacantes 4 casa 
de saúde Pedro Ernesto, onde foram 
mais tarde encontrados e reconhecidos. 
Pelo exposto, se verifica que um grupo 
de officiaes e paisanos atacaram a sen- 
tinella e o official de dia av terceiro re- 
gimento, sendo de parecer esta promo- 
toria que os denunciados, únicos mili- 
tares reconhecidos como /azovido parta 
do alludido grupo, incidiram na -aucção 

do art. 98 do G. P. M., razão pela qual 
requer que, recebida esta e citados os 
réos, seja dado inicio ao summario do 
culpa, ouvindo-se as testemunhas abai- 
xo arroladas. E, como se trata de um 
crime que figura entre os mais graves 
do C. P, M.. e como os denunciados 
são officiaes desertores e se acham fo- 
ragidos, em beneficio da justiça, requer 
também esta promotoria que seja de- 
cretada a prisão preveutiva dos mesmos. 
O inquérito junto apurou também que 
faziam parte do grupo assaltante os ex- 
sargentos Fuão .de Souza Ferreira, José 
Pinheiro Bahia e Heders de Mendonça, 
sendo que este ultimo estava fardado do 
Io tenente e é responsável pelos feri- 
mentos produzidas no soldado Custodio 
Barreira e no cabo Cecílio Antonio Gan- 
dolpho, mas, como já não pertenciam, ao 
Exercito, no tempo em que occorre" o 
facto em questão, não foram ihcluid >s 
na presente denuncia, porque, de accôr- 
do com a jurisprudência do Egrégio Su- 
premo Tribunal Federal, carece ao fôro 
militar competejaciu para ptooessar ci- 
vis co-réos em crimes militares. Bio do 
Janeiro, 30 de junho de 1925. Paulo 
Campos da Paz, 1* adjunto de promotor. 
E, para que assim se cumpra, expediu- 
se o presente edital. Dado e pâesado aos 
vinte e oito de outubro de 1027. Eu, 
Josã Sabino da Silva, escrivão. 

Capital Federal, 28 dc outubro do 
1927. — João Pavio Barbosa Lima, 1" 
auditor. 

NOTICIÁRIO 

AUDIENCÍAS 

Varas federaes 

JlIlíO FBDEHAt» DA PRIMEIRA VARA 

As quintas-feiras, ás 13 horas. — 
Supremo Tribunal Federal. 

JCIZO FEDERAL DA SEGUNDA VARA 

A's quintas-feiras, ás 13 horas, 
bupremo Tribunal Federal. 

JUÍZO FEDERAL DA TEnCBIIlA VARA 

Audiências ás quartas e sabbados, A» 
f3 horas. 

Varas de direito 

JUÍZO DE D1KUTO DA PROVEOCHIA B RE- 
SÍDUOS 

As quintas-ícirag, ás 14 horas. — 
Palacio da Justiça. 

juízo db direito privativo de accidentes 
NO TRABALHO 

A'á segundas o quintas-feiras, á# 
13 112 horas. 

TUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE 
ORPHÃOS K AUSENTES 

A"s teroas-feiras, ás 14 horas. — Pa- 
Tacio da Justiça.. 

JUÍZO DB DIREITO DA SEGUNDA VARA 
OK ORPHAOS B AUSENTES 

A "a terças e sextas-feiras, ás 14 bo- 
tas. 

JUÍZO PE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CiVKí 

Audiências, ás segundas e quintas- 
feiras, ás 12 D2 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA BEGUNJA VARA CIVBÍ 

A's segundas e quintas-feiras, áá 
13 112 horas. 

JUÍZO DE D1HEITO DA TEHCEirA VARA CIVEt» 

A'ê segundas e quintas-feiras. ás 131 
horas. 

JUÍZO DE DIllEITO DA QUARTA VARA CIVEt 

Audiências ás terças e sextas-felpasu 
ás 13 1)2 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA QUINTA VARA CIVEtí 

A^s terças e sexlas-foiras, ás 13 ho- 
ras. 

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CIVIL 
sextas-feiras. ás 14 horas. 

JUÍZO DB DIREITO DA PRIMEIRA VARA 
CRIMINAL 

A'3 quartas e sabbados, ás 13 noras* 

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA 
CRIMINAL 

A*8 quartas-feiras, ás 13 horas., 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA 
CRIMINAL 

A'ã quintas-feiras, ás 13 horas. 

juízo de direito da quarta vara 
CRIMINAL 

A;s quartas-feiras. ás 13 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA QUINTA VARA 
CRIMINAL 

A'3 quartas e sabbados, ás 13 horas. 

JUÍZO DB DIREITO DA SEXT.A VARA 
CRIMINAL 

Diariamente, ás 12 horas, 

JUÍZO DE DIREITO DA 8KTIMA VARA 
CRIMINAL 

A'3 segundas e sextas-feiras, ás 13( 

IRA 

13 ho- 

JU1ZO DB DIREITO DA OITAVA VARA 
CRIMINAL 

A"s terras r sextas-feiras, 
?as. 

Pietoria 

JUÍZO DA PRIMEIRA PRETÓRIA CIVIL 

A'3 terças e sextas-feiras, ás 13 hd- 
iss. — ' íilacio da Justiça. 

juízo da segunda preporia citel 
A s terças e H'XtaB-feira8, ás 13 horast 

JUÍZO DB TERCEIRA rilETilRIA CIVIL 
A'8 terças e sextas-feiras, ás 13 bo- 

tas. — Praça da Republica n. 24., 

JUÍZO DA QUARTA PRETÓRIA CIV& 
As quintas-leiras, ás 13 boras^ 

Rua do Çatteie n, 271,, 
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JUÍZO DA QUINTA PRETÓRIA CITEL 
A's segundas o quinfas-^eiras, ás 13 

horas. 

JUÍZO DA SEXTA PRETÓRIA CIVEt 
' A'» quintas-feiras, ás 13 horas. 

JUÍZO DA SÉTIMA PRETÓRIA CIVBL 
À's segundas-feiras, ás 13 horas.. 

JUÍZO DA OITAVA PRETÓRIA <UVKL 
Aos sabbados, ás 12 horas. — Rua 

Dr. Augusto de Vasconcellos n. 26. 
As audiências das pretorias criminaes 

são diárias e áa 12 horas. 
As audiências dos Srs. juizes de di- 

reito realizam-se no Palacio da Justiça, 
á rua D. Manoel. 

ANNUNCIOS 

Fallencia do AHhur Duarte Pinto 
& Coinp 

AVISO 
O Dr. Jos(; Leal de Mascarenhas, li- 

quidatário da fallencia de Arthur Duarte 
Pinto & Comp., a\isa aos interessados 
que se encontra á disposição no seu es- 
criptorio de advogado, todos os dias 
úteis, das st ás 12 horas. 

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1927. 
— José Ijeal de Mascarenhas, liquida- 
tário. > (8.2õi) 
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Fivlloncia do Arthur Duarte Pinto 
A. Comp. 

Jl 1/0 DR DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL 
('.redores da massa: 

O Juízo  $ 
O escrivão ,    , s 
O syndico . .    
O    •? 

('.redor privilègiado: 
1. Sociedade Finhindeza. 

I.tda., rua da \1 tan- 
ga n. 18, 3" ...... 

CCedoros chirog rapIiu- 
■ rios: 

2. Oscar Itiidge, rua Silxa 
Jardim n. 15    3501000 

3. Banco do Brasil, rua 1" 
de Março n, 06».... 38 :l(i0f000 

4. Manoel Dutra Souto. 
rua da Prainha n.. 3 311$300 

5. Companhia Fabrica de 
Papel Petrópolis, rua 
da Prainha n. 3... 7';0f>9$520 

, O. Carolina Tórres Duarte 
Pini o, rua Sã Freire 
n. 41 , .   

Credores partieúláres; .. 
7., Firmino Brau, rua Cas- 

siano n. 50 f  o0:00O$000 
8. l.eonel Borges Viegas, 

roa S. Fninciseo 
Xavier n. 34   20 :(K)0|000 

.,1». JosO Machado Barbosa, 
• rua José Bonifacio 

n. 18 . \   50:0001000 
10. D. Maria Dimjte Pinto 

da Luz . .x.  1013239345 
Rio de Janeiro. 7 de noverphivi de. 1927. •' 

i— Dr. José Leal.de Mascarenhas. Jiqui- 
datario. ' 1.254) , 

Fallencia de A. Dahello & Pereira 
Os syndicôs da fallencia de A. Rabello 

& Pereira, que se processa pelo Juiw da 
:r Vara Civel, communicam a todos os 
interessados, que estão á sua disposição, 
todos os dias. das 11 1/2 ás 12 1/2 horas, 
no esoripforio dos fallido-, á rua Affonso 
Penna n. 148, e das 16 ás 17 horas, no 
esrriptorio de seu advogado Dr. Octa- 
vilio Brasil, á rua da Quitánda n. 30, 
sobrado. N. 4514. — J. 11. Brana tO 
Com)>- (8.229) 

% 
Fallencia de Alfredo Itaroni 

& Comp. 
.ll l/ii DE DIREITO DA QUARTA VARA UI\ i.,, 

.4 riso aos credores 
Numendo syndico da fallencia de Al- 

fredo Baroni Jc Comp.. comnninico que 
me aelio á disposição dos credores, dia- 
riamente,- das tt ás 12 e das 16 ás 17 
horas, em o meu esérrçiturio, á rua São 
José n. 24. 1" andar.' D syndico. Al- 
miro Mattos Campista. (8.243) 

Fallencia de Joaquim Rodrigues 
dç Oliveira on J. Rfc, 

de Oliveira 
•lUI/O DE DIREITO DA TERGÈIRA VARA UIVEI» 

A riso 
O abaixo assignado avisa aos interes- 

sados na fallencia de Joaquim Rodrigues 
de Oliveira, ou J. R. de Oliveira, esta- 
belecido á rua* Conde de Bomfim nu- 
mero 211, que é encontrado, diariamente, 
das 15 ás 17 horas, no escriptorio de seu 
advogado, Dr. Alexandre Barbosa da 
Fonseca, á rua da Carioca n. 41, 1° an- 
dar, onde devem ser apresentadas as 
declarações de credito, até o dia 17 do 
corrente. 

Rio, 5 de novembro de 1927. — Anto- 
nio de Azeredo Nelto. (8.215) 

Fallcncin <lc R. T. 
\ Comp. 

Martins 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CIVEV. 

Quadro ■geral de credores 

Credores da massa: 

Fallencia de R. T. Martins 
& Comp; 

25;0729000 „ 

JUUO DE DIRirVu DA TERCEIRA \ VRA C.IVEU 
Ariso 

O liquidatário dá- fallencia de R. T. 
Martins & Comp. avisa aos seus credo- 
res que se artia á disposição dos mes- 
mos todos os (lia< úteis das 12 ás 17 ho- 
ras. no esoriptorro de seity bdvogndos á 
rua Buenos Aires h. 41, 1" aoddr-r — 
Janaario Solerno, liquidatário. 

Çonenrdalo preventiva de Silva 
A Wagner 

O# qhaixo assignados. eommissarios da 
concordata preventiva de siha & Wa- 
gner. deolaraui. para os yf feitos lega es, 
que se acham á disposição dos interes- 
sados, todos os dias ateis das 3 ás 5 ho- 
ras da tarde, qs primeiros á rna dos Ou- 
rives n. 113, l andar. « os uUimos á rua 
Bueno.- Aires n. 1.65. 

Rio de Junciro,. 29 (|e outubro de 1927. 
—; fi- roimulssiuão-s; — Teixeira de 
Castro & Comp. João Manoel de Car- 
> -— ABard & Hcyínan. '8.194) 

() M. M. Dr. Juiz  
O Sr. escrivão  
Os syndicôs   
O liquidatário   
O senhorio pelos alugueis. 
Os peritos   

Credores chirographa- 
rios: 

Algovia •— Fabrica Nacio- 
nal de Chapeos S. A.... 

Barbosa Oliveira & Comp. 
Companhiá Paulisth de In- 

dustria e Commentio. r. 
Cappellefúúo -Serriccliio 

S. A  
F. Diniz & Comp  

v O. Nevola & Comp  
H. .1. de Oliveira   
J. Bosisio, Filhos & Comp. 
J. E. Oarney Júnior  
Manufactura de yChapéos 

ttalo Brasileira. S. A... 
Rodolplm Chiuverini   

'■I-Vibeira de Ghapéos Ceroni 
b "Ltd    

^r. Seixas & Comp .... 
C. Damasco   
Banco do Brasil    
Julio Lima & Comp.  
Bancl; of London and 

Snnlti A. Ltda   
J. Cintra, Godinho & Comp. 

« 
9 
9 
$ 
$ 
9 

19:0539000 
14:7521000 

35:0769200 

64:367940(1 
30:8439500 

'17:2809000 
14:1209000 
21 :8839000 

3089500 

10:4219400 
6;0009000 

2:4009000 
4:3209000 

"37:2629000 
25:3479300 
55:8799200 

I : 3809000 
18:6409000 

376:3,339500 

tuo ue .luiieiru, 5. de novembro de 
1927. — Julio Uma & Comp., syndico. 
— Januário Salerno, liquidatário. 

(8,209) 

•• E' > * 

idM- ■* {' y" ' tJ-r- 
lUiprcnsa Xadonal — Rio do Janeiro 
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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 
■sa 

171 QUARTA-FEIRA, 9 DE NOVEMBRO DE 1927 AMVO XXXVIII 

SENADO FEDERAL 

■■»2- SESSÃO, EM 8 DE NOVEMBRO EXE 1927 

O Sr. Presidente 
Sibortu a sessão. 

Vau ser lida a acta da sessão Snterioi 

O Sr. 1 Secretario dá conta do si auinte 

Officiua: 
EXPEDIENTE 

N. 2i9 — 1927 

N, 250 1927 

ti i.oiipresso Nneioiml resolve 
VcIíko unieií. I 

,tolo Minislerio da 
irpsontos o sessenta 

c duzentos réis (3.aC)3:í67$200), destinado a supprimenlo 
das verbas 7* e 24* do orçamento da despeza do Ministério 
da Marinha para o exercício de 1025, e para o fim de pagar 
despezas feitas nesse exercício; revogadas as disposições cm 
contrario. 

rKESIOENClA DOS SUS. MELLO VIA N NA, P1\ESIDENTE; MENDONÇA 
MiAKTlNS, 1° SECnETAniO. E OLEGÁRIO PINTO. SERVINDO DE 
SECRETARIO 

Camara dos Deputados, 5 de novembro de 1927. — Se- 
bastião do Reno Barros, Presidente da Camara. — Raul de 
iSoronha Sã, 1° Secretario. ■— Ranulpho Bocnyuva Cunha, 
2o Secretario. — A' Commissão de Finanças. 

A's 13 1/2 horas acham-so presentes os Srs. Metidonça 
Martins, Olegário Pinto, Eurico Valle. Lauro^fiodré, Cunha 
Machado, Pires Ferreira, Thoma/ Rodrigues, João Thomé, 
•Tnão T.yrn. Juvenal lianiarfine, Venâncio Neiva, Corrêa de 
Brilto. Carneiro da Cunha, Lopes Gonçalves, Antonio Moniz, 
Teixeira Mesquita. Joaquim Moreira. Mendes Tavares, Paulo 
de Frontin, Bueno Brandão, Bueno de Paiva. Adolphe Gordo, 
Ramos Caiado, Alfonso de Camargo, Carlos Cavalcanti c Vcs- 
pucio cie Abreu (20). 

N. 251 1921 

O Congresso Nacional resolva* 

Presentes 26 Srs. Senadores, esfã 

O Sr. Olegário Pinto (aupplente, servindo de 2° Socro- 
Inrjo) procede ti leitura da acta da sessão anterio:. que, posta 
om discussão, é, sem debate, npprovada. 

Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Marinha, um credito especial de réis 
33:3328987, para pagamento dos accrescimos de vencimentos 
que, nos termos do art. 157 do decreto n. 'i.555, de 10 de 
agosto de 1922, competem a José Carneiro de Barros Azevedo 
Eucindo Pereira dos Passos, 'Alberto Gusmão e Antonio Carlos 
de Moraes Lamego, respectivamente, suh-direetor o chefe de 
secção da ex tine ta Directoria de Contabilidade da Marinha, 
hoje Directoria de Fazenda, e chefes do secção da Directoria 
do Expediente, em que foi 1 ransformada a Secretaria da Ma- 
rinha; revogadas as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 5 d-e noverohro de 1927. Se- 
haslião d" Reno Sarros. Presidente da Camaia. — Raul de 
i\oronha Sd, 1" Çucretario. HantUpho Rótayueq Cunha, 
2° Secretario, — A' Gomniissão de Finanças. 

N. 25', 19' 

Do Sr. 1" Secretario da Gamara dos Deputados, roinet- 
leudo as seguintes 

PRODOB1ÇÕKS 

O Congresso 
Art. I 

Nacional 
Pode 

resolve 

O Congresso Nacional resolve; 
Artigo unieo. FiCa o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Mimsferio da Justiça e Negócios Intòrioros, o- -'guinte- 
créditos espeeiacs: 

De 8391800, para atteiuier ao pagamento devido- ao ba- 
éliarel Francisco de Gouveia Nóbrega, juiz substituto Icdernt 
nn secção da Parahyl a, da differença de acere-eimo de ven- 
eimonlos a ipie fez jús, de 7 de junho a 31 de dezembro 
de 1927; 

De 1378500, para oecorrer ao pagamento devido a dous 
.serventes do Teilmnal de Jury do Di st rido Eederal, Carlos 
José dos Passos e João do Mmoida Rogeiro, de- Ai aòimenlos 
quo deixaram de reeeher em janeiro de 19. i; 

De 987í500, para satisfazer ao pagamento devido ao of- 
ficiul de .justiça da ? vara de Orplião- do IHsln. l. I ederul, 
Joaquim Pereira de Moraes, no período de ngrxlu ,, dezetaiao 
de 19221 revogadas iis ilisposn-òes em coulrario. 

Camara dos Deputados. ,ri d,, noxembro de to,*;. .. s . 
bnslião do Reno Herros, Presidente da CainaiM, Uout de 
Noronha Sd, 1 SiTia-iann, fiattHlphio Joiwywin CstnHst, 
2" Secretario. - A' Cutninissào de Fiiian<*a>. 

Fira o Poder Execiitiv» autorizado a abrir, pelo 
\linislerio da Fazenda, o credito de dez mil contos de réis 
(10.000:0008000), papel, para pagamento de dividas do exer- 
cícios findos de pessoal assumidas mesmo além dos créditos 
■ rçamentarios, o, liem assim, de material, no caso das re-pe- 
ctivas verbas orçamentarias terem deixado saldo suffieiente 
liara com-portal-ns. 

Art. 2.° Esse 
sua importeneia. 

éroditi o vigorará até a final liquidação de 

Art 3." Revogam-sc a- di-posições em contrario, 
Camara dos Deputados. 5 de novembro do 1927 ... 

Iiiistiõo ilo Reno Rarros, Presidente da Camara. — Raul dr 
Wtrouhn Sá, 1° Secretario. Ranulpho Bomyurn Cunha. 
2* Secretario. — A" Ooinmissão de Finanças. 

N. - 1927 

O Congresso 
Art. 1.° Fira 

Nacional derreta; 
o Poder Executivo autorizauo a nbnr o cre- 

dito eqHVial da quantia de 21K:OOOf, que será entregue mi 
pago a Companhia Eleetro-Meialtmgirn Brasileira, sociedade 
anouxuia. com sédc em São Paulo, e usina elecUn-ideriirgíra 
em lldieirão Preto, como premio a que a me^ma rompaidda 
fez ,iu-, uo- (ermos do art. 8". n. 29. e S 1" da lei n. .5.0.'I2, 

O de janeiro de 1923, revalidado peto art. 183 da Im 
4.793. de 7 de janeiro de 192 4. 

de 
n. 

\p» 

ira o Poder I xocnlivo nuionzado a abrir. 
Marinha, o credito especial dc t r- mil 
o Ires unidos, cento e sessop^a c- sete mil 

Revogam-se a- disposições em eoidrarto. 
i.amara dos Deputados, ã de noxeudiro de 1937. ■ S'ç- 

ha.stiãu de Reno Burros. Presidente dja ('.amara. Rof.t de 
Surtrnhn Sa. 1 Serretario. - Banuipho Itoeoyueu (inrlm 
2" Suercturio. — A ComnVissfcz de rinunra-. 

- ■* 

HMMMI 
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i a < N.AI.n I.N.Mj Novonibro de li1'-" 

N. ias; 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Pica o Poder Kxecnlivi anforizado a abrar, 

pelo Ministério das Relagôes Exteriores, o credito especial 
de tresentos e quarenta contos de réis (310:000$d0(i), papel, 
para pagar á Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro as 
despezas decorrentes do transporte, feito em vapor especial 
da mesma companhia, erii agosto de 1915, da Emhaixaila Es- 
pecial do Brasil aos festejos commemorativos da independência 
do Urugnay; i-evogadas as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 5 de novembro de 1927. — Se- 
hastião do Reno Rarros, Presidente da Camara. — Rovl de 
.Vofeuka Sd. Io Secretario. — Roonifilio Rnnij/vrn CtirtRu. 
2" Secretario. — A" Gommissão do Finanças. 

N. 255 1927 

d Congresso Nacional resolve; 
Ari. 1." Fica revigorada a autorização concedida ao Pre- 

sidente da Republica pelo decreto n. 1.816, de 19 de janeiro 
de 192), para abrir, pelo Ministério da Viação e Obras Pn- 
hlieas, o credito especial de 6'49:ff<f914 (seiscentos e ijua- 
renta e nove contos cento e qnatorze mil novecentos e (reze 
réis , destinado ao pagamento, a quem íle direito,' do preço 
do resgate da Estrada de Ferro tio Bananal. 

Ail. 2.° Hevogam-se as disposições em contrario. 
Camara dos Deputados. 5 d? hovemhro de IV^7. — N'e- 

hnsliilo do Rer/o /forros. Pivsidenle da Camara.   Raid de 
\oii-fiJui Sei, J" Secrelaido. — Rimu!filio Roruyiwii ('unha. 

2" Secretario. — V Conuiijssão de Finanças. 

N. 256 — 1927 

O Congresso Nacidnál decreta,; 
Ari. l." Ficam fquiiuiraikis os veiicimímtoe nos pratioog 

de pharmacif. da Marinha aos d. s enfermeiros navaes de i ' 
«•'a-se, ^endo lamttení extensivo áqueltes o direito de contri- 
buir )iara o montepio militar. 

Art. 2." Hevogani-se a- "dispH-ieões em contrario. 
Cantara dos Deputados, em 5 do novembro de 1927. - 

. rluin.tião do R-f/o Hqrrox, Presidente da Camara. — Raul o'» 
\ o, iiofco. .Nu. 1 Serfcl".rio, —, Rn mlfilio Bariftiirii 1'lfTtftfi. 2" 

.■xTivtiuiji, - .v (".opunissão de Finanças. 

N. 257 ti 1927 

O Congresso Nacii ;ial decreta: , 
\rt. l.° Ficam rrénit'- c«rfsnlados «te I" «•lasse «a Haliii 

Blanca Uepublica Argenli-na Swaansea <iran-Bcefanlm 
(«aheslon (F.stadps I nidos e jnoçulli Svchi 

Art. 2." Ficam igHnlmente cre-ados «•«mteilátbi.xnle .<•» cla-ee 
em ElheídeM Allemanbn e l.» ttoruna Hespaiíliti1, 

Ari. 3." Fica suppresso o cònsuiádti 4c f classe de rtiiessn ' 
, , ,, „ .. . . osnq An. «. Itevogam-se as disposições «mu contrario. 

Camara dos Dejmfados, em 7. «li1 novembro de 1927. «  
Sfbaxtii» do Rei/n Riirrns. Prosidenlé da Cantara. Ruài d - 
.\oeonb-i Sd. I" SiMfrelario. — Rninilfilm Rornifne,« luulm. 2" 
Socrotario. — A s {ànnmissõos de Uipiomacia é Tralados o' do 
Finanças. 

Do mesmo Sr. Societário coinniunicando não ter aipioP.u 
Camara podido dar assentimento a duas das'emendas ito Se- 
nadó apresentadas á proposição que permitte' ai,s aluninos 
de curso superior ou secundário, dependentes de nma maleria. 
fazerem exame delia e do anno seguinte na I* época. — A' 
Commissão d(> Instrucção Publica. 

Hequerimento ,de D. Maria (londin Cessa Brayne.c, viuva, 
mãe do finado Carlos Brayner (iundin. cx-inferioc da -Aunuda. 
pedindo uma pensão. .Vs Conimissões do Marinha e niferra 
c do Finanças. 

relegraínma expedido de Sergipe, «lo Sr. presidente do 
Tribunal do Estado de Sergipe do teor seguinte; 

Araeájú, ,'í j-. Presidente Senado — Magistratura sergi- 
pana por nosso iotermédio traz perante V. Ex. e o Senad i 
Republica conhecimento grave a(tentado direitos vitaliciedade 
e independoncia, poder judiciário este Estado em virtude pro- 
Íecki lei apresonlado tender governo assenibléu legislativ^i au- 
orisando disponibilidade foroada magistrados sempre qiji 

decidhwin pleitos ou oo«cederem habeat-corpui contra ae.u s 
governo den-se.i.oonbqçjpientq (acto eminentes Presidente da 
JtepuWiçft <e Prwidcniç Suprenij lyifeun^l .Fcsterait ciui ip«:c 

igualmente dever formular perante essa alta Camara protesio 
eontiantf ('«««ter l.-egi>ia1 i\o Nacional amparo neigisfrados 
Sergipe defesa gamdia Miau Ceváveis direitos vital icieilHde e 
mdi |ieni1«'neia membros que sie de um rio-i poderei fundn- 
mentaes da Republica. Saudações. - Lupicinio Rorros. Pre- 
sidente JVilnmal. — Jopn Ikmtm Britlo.—- Loureiro Tonn-es. 
— Octávio Cardoso. 

]*o Embai-xador da llalia do seguinte teorf 

Rio, 7 — Presidente «fel S<>nado — Rio — Pre<*o leccél- 
len/a vostra di gradire e farsi inlcrjirete presso codesto eo ■ 
<'elenlissin,io conserso delia mia prõfonda gratitudine per la 
simpatia manifestate verso il mio prese e me in occ-isionè 
df l doloroso disastro dei Mafnldn. — Mtolieo, \bu-. iaioi «■ dé 
Balia. 

0 Sr. Olegário Pinto snpplenfe, servindo deNí" Secreta- 
rio , procede á leitura dos «egunttws 

1 OVRBCEIttíS 

N, 616 — 1927 

Fr-t f do disposto no art. 672'do Ctaligo ue «.oiilabdidad ■ 
(decreto ». 13.785. de 8 de novembro de 1922 . 'os depósitos 

«: cauções, a que são obrigados os funccionarios encarregados 
de jiagamentos, arrecadaçao ou guarda de dinheiros públicos 
ou responsáveis por quaesquer beris da t nião, bem como os 
eonirartanles de foniecinamtos « serviços federaes ou licitan- 
tes de concurrencias publicas ou administrativas, elevem Ver 
íeib s mi dmheiro, em nulerueUi» dus caixas ecnaouucrm o-i 
em titulas da^iiviíki publica. 

<> projecto, em seu art. 1°, parece que tem a .intenção da 
niodificai- e^se dí-positivo do Codigo de Contabilidade, jiara 

uripitftir ò.v depitsH-oê c raurões feitos em Hiatos do diridu 
f.utdiro e peto seu rnlor llom ioul. 

Haverá alguma conveninivía em restringir por esta fórmà 
«iispositivo oh lei vigente ? Não nos parecé. E podemos mes- 
mo affirniar que para o Tliesouro sõ tia vantagens eih qlic 

•.se mantenha Imi iado tal .fíípositivo. Não se coippreliendé- 
rn qne a lei probibisse os depósitos e cauções — em dinheiro 
i.n em eadevnetas das caixas económicas que dinheiro valem. 
Si os interessados desejam entrar para o Thesouro com esses 
valores, porque rerusal-os. declarando que de preferencia se- 
rão recebidos os titulos da «liv ida publica pelo seu Valor no- 
n.inal. Isto equivaleria a declarar de facto que se prefere 
receber menos a receber ma-is. Porqiie, de facto, quem recebe 
titulos (la divida publica, pelo valor nennpal, recebe em di- 
nheiro. menos tantos por cento, «pie são indicados juda cola- 
ção, desses itinlos. Não lia vaniagmn em sujeitar «i Thesouro 
a «• -a. «limiuuição.í . • 

,lú a Jei permitte os, depósitos e cauções, ««m titulos «Ift. 
divida publica,-d'1 nianoira facultafjca e, não vemos porque 
tomar v-sa disposição initierativa, li interesse parlimlar sa- 
berá sempre o que mais lhe convém.. Não precisa que a lei 
lhe vá dizer que «' preferível lazer em titulos os seus depó- 
sitos e. cauções. *1 

CoUc.eando-nos uo iponlo de vista dos interesses do Tlio-" 
souru. aules que no des paclicqlares,- megmo poniue esies no 
i aso «lispensam proteiHão, leniu» de opinar contra a medida 
que no projecto se contem. Si este tem por objerlivo unieo 
;ii'escrev er que, em caso de canções oçi depósitos, (Hios em 
titulos da divida ijublira, eite serão sempre recebidos p,-Io 

"seu valor nominal, não o julgamos necessário. .Tá «« art 678 
do Coifigo de Contabilidade dispõe <|ue — qrlos depósitos 

-Jeitos em rnderuetns das rai.rns ecònomirot ou em ti lutos dl 
divida publica, a valor a esi riplurnr no caixa ih- drfuisitos e 
vuurdes una será a imporlnuria jmrnntida petos IH,Ros mas 
sim a- relativa ao valor uomiiud destes K o illusire Relator 
«ki projecto nesla'Commissão, diz, em sen parecer «me o Tri- 
I unal ute «kinlas -tem resolvido setnpre, inv ariavèlmenl.. .mê 

•OS titulo* «d» divirta publica, «lados em     
d. vem s.m- recebido» pelo seu valor nominal. K acerescenla 
«pie no riies.nir«v.Nacional assim sempre (pm enlendi.b. 
Ora. si .« objectivo do projecto é apenas osl,. - ,, fortMv õ 
Ibe-oum a receber os (ilulos ,ta divi.la publica pelo sou 
valor nominal, «•lie sc nos afigura sem obieeln,, poniue assim 
já o TUesouró está a pruce.lec. 1 ' ass,", 

O nojiSo v.«lv. é assim cuhtnrlo ao art f do nroieclo 
cm (Ados os aspectos. Por incouveniento a,,s mi,.re-s,.^do 

1 « nos>a appr.,- 
Confrácm ao art. V «jn projerto. o mvsn.v voto é lambem 

((.nEfWrnj a.» art. 22. qtib «láquelh- é cmipleiiienlo. 

z ''"i 7 ^ nbychibro de 1927. -- 
íbrtm*?..'' / uy-Pcesidcjte. - Thomaz R.uiriifues. 
íi Ár"l>"l'-< Rinha. — AaioAiò Voai-, _ Mm-a, çn^ y .^«n.uute ™ 
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VOTO E-M SEPARADO 

O projecto cTo Senado u." G6, deste .uuio, e?..ioe». e yde os 
depósitos e cauções exigidos dos funccionarios encarregados 
de paga mentos, "arrecadações ou guarda de dinheiros públicos 
ou responsáveis por quacsquér bens da União, ber como dos 
conlractanics de fornecimentos <• serviços federa» - e dos Ij- 
citantos ás concurrencias publicas ou administrativas, serão 
leitos em títulos da divida publica pelo seu valor nominal. 

O art. 1" tem o objectivo dc determinar que os fifulos 
da divida publica, dados em fiança ou caução, o jam rece- 
bidos pelo valor nominal o nem de outro modo se deve cu- 
fonder. 

O art.. 77, do Flegulamonto Geral de Contabilidade Pu- 
blica, assim dispõe: "Em lodos os contractos com a Fazenda 
Naciohal deverão os contractantes prestar uma caução real, 
em dinheiro ou títulos da divida pública, para garantia Ja 
ifiol execução dos compromissos assumidos." 

O Tribunal de Contas sempre que tem tido opportuni- 
dade de manifestar-se sobre cauções prestadas em títulos da 
divida publica, tem resolvido invariavelmente que esses ti- 
lulos devem ser recebidos pelo seu valor nominal. 

O Relator, para melhor esclarecer o assumpto, foi ac The 
«ouro Nacional e verificou que os títulos da divida publica, 
dados em fiança ou caução, são recebidos pelo valor no- 
minal. 

Em outfos departamentos, não subordinados go Thesourc. 
os títulos da divida publica, dados em liança ou caução, só 
são recebidos pelo valor da notação e ó por isso que o Tri- 
bunal de Contas, quando se pronuncia, tem consignado em 
suas decisões que es-es títulos devem ser recebidos pelo valor 
nominal. 

O art. 1" como está redigido, obriga a que a- cauções 
sejam feitas em títulos da divida publica quando cilas poden 
ser feitas em dinheiro c é isto (pie está no art. 77u do Re- 
gulamento Gorai da Contabilidade Publica. 

O uri . ti" é desnecessário não porque o proje lo, uma 
vez convertido em lei, não precisa ser regulamentado, conio 
porque as fianças e cauções prestadas*em dinheiro ou titulo- 
tia divida publico teem processo rápido. 

A Commissão de Justiça, e Legislação apresentando o se- 
guinte substitutivo ao art. 1°, opina pela suppre-ss&o do ar- 
tigo 2*í 

PROJECTO Po SENADO N. 06, DE 1927. A QIT SE HEEElti: C 
PARECER Srt>R.\ 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.» Os deposites e cauções exigidos dos funcioná- 

rios encarregados de pagamentos, arrecadação ou guarda de 
dinheiros públicos ou responsáveis por quaesquer bens da 
TTnião, bom como dos contractantes de fornecimentos e servi- 
ços foderaes o dos licitantes ás concurrencias publicas ou ad- 
ministrativas, serão feitos em títulos da divida publica pelo 
seu valor nominal. 

Ari . 2." No regulamento que expedir b_Poder Lxeeulivo 
(providenciará para que o processo de cauções de--e< titules 
tenha o mais rápido andamento, podendo impõe a multa de 
r.00$ n 1 ;00Òf aos funccionarios responsáveis pela demora, 
— a qual será deduzida dos respectivos vencimento-, -i não 
for promptarnente paga. 

Art. Jt." Revogam-sc as disposições cai «ontrari».. -PiW* 
IFerreírn. 

JuslIfiroi Cu. 

O projecto \i.-a a valorizgçãí' dos títulos de uo--à Divi- 
la Publica. '—■"   v—* —'— 

1 V»»4 M» * H* zVj A , II. '«-'t «l I«.«» .%»• r-    — — 
pedido com o decreto n. 17.038, do to ti- novtm.lco ^ lOlT 
w-. A imprimir. , 

iN. Cli — 1927 

O projecta úu iSeuado deste anuo, n. <1r. prorogs t«»r. 
mais um anuo, o prazo pura validado m. concurso, ivaiizado 
em 1926, pura preenchimento do çargo de pliarmaoeutio»-. -ub- 
inspcctores do lX'partanietit(i Nacional de 8uude Puldiea. 

A Commissão dc (lonstituição opinou pela approAuçifc> 
O prazo do validade era de dous nonos, uiu» o actual tv- 

gulamoulo o reduziu a um «una. K', offectivauieate, muito 
curto o pru/o dc um anuo paru validade do contu -o. t8! o 
candidato foi apprõyado e classificado não lia motivo para 
(que, doòorridi) um mino, e-se cománso tenha perdidp a -ua 
validade. 

O Congresso, por vannx veres, tem prorogado o pi«z> de 
Ta lidado de cotruisos, mesmo nara » Saúde Publica 

\ i n. 2.555, de agosto de 1922. no art. 24, dispõe 
t; prurigado por mais um armo o prazo para validade dos 

concursos realizados em 1921 no 1 departamento Nacional dc 
isaude publica. 

Igual providencia estabeleceram a- leis ris. 4.(fel2, do 
1923; e i. 793, de 192 i . 

A lei n. 5.214, de agrislo deste anuo, publicada no Diu 
rio Official. de 12 do mesmo mez, estabelece nu art. 1" que o 
concurso para segunda enfrancia nos Correios sejam validos 
atá esgolar-se o numero dc candidatos approvados. 

E.-ia nas mesmas condições o ullinm concurso realizado 
para pliarmaceuticos da Escola dc Applioação do Serviço da 
Saúde do Exercito que também deve ler prorogada a sua va- 
lidade. 

A Commissão de Justiça e Legislação ó de parecer que o 
projecto seja approvado com as emendas que apresenta. 

EMENDAS 

O artigo do projecto passará a ser "art. 1°", accrescen 
hmdo-se depois das palavras um anuo — a contar da data 
desta lei — o mais como está. 

Art. 2.° Fica. igualmente, prorogado o prazo de validade 
do ullimry concurso feito para pharmaceutico da Escola de 
Applicação do Serviço de Saúde do Exercito, nos termos do 
art. 1" desta lei. 

Art. 3.» Revagam-se as disposições em contrario. 
Sala das Coinmissões, 7 de novembro de 1927. — Cunha 

Machado, Vice-Presidonte. — Antonio Mima, Relator. — 
Aristide» Rocha. — Thorriaz Rudriyues. — Antonio Moniz 

projecto do senado n. 68, de 1927, A oi e se ukjkeki 
II PARECER SVPH' 

O Congresso Nacional decreta; 
Artigo uuico. I"ica prorogado por mais um anuo o prazo 

(íc concurso realizado em 1926 para o preenchimento do cargo 
de pharmaceuticos sub-inspeètorès, do Departamento Nacio- 
nal de Saúde Publica; revogadas as disposições em con- 
trario . 

Sala das -es-ões, 26 de setembro de J927, — Miovel d>- 
Carvalho. 

Justificarão 

O concurso para o cargo dc phannaceuucos nu svaum 
Publica. »nrnou-se valido por dous annos pela portaria minis- 
terial de 13 de junho de 1916, á vista da proposta do Dr. di- 
rector geral.1 tendo sido mesmo uniformizador esf pra/o para 
todas as repartições cfo Ministério da Justiça e Negocies In- 
teriores, pelo Ministro Cai los Maximiliano, por portarias de 
19 de abril de 1917. 

O regulamenlo actual do f^parlamento Nacional de Baude 
Publiça consigna o prazo de um anuo, apenas*. 

Sendo, pequeno o quadro, de sub-inspectores (5), não é 
desarrazoado,pcqpor qiue o ultinio concurso realizado seja pro- 
rogado por mais um auno, desde que ainda ha eoizcurrentes 
classificados que pode:#, ser aproveitados em vagas que exis- 
tem durante esse, prajo. 

Peçn vénia para lembrar que o Congresso já tem se mani- 
festado favoravelmente a casos semelhantes, como se veri- 
fica nas leis us. 4.566, de 10 de agosto de 1922. art. 24; 
4.632. de 6 de janeiro de 1923, arts. 17, 10 e 20;-5.793, dt 
7 de janeiro de 1924, arts. 8° e 20. em que concursos seme- 
lhante:- foram prorogados por mais de uma vez, merecendo 
a approvação do Executivo. 

Ainda agora, o Poder Executivo acaba de sanecionar a 
resolução do Congresso (deogeto n. 5.$14. de 5 de agosto úe 
1927),"prorogando por tempo indetormmadò o prazo dos con- 
cursos no? Correios, cujo prazo era de tres ânuos dc vali- 

'"^ Si o Congresso, na sua alia sahedoria. já tem deliberado 
roravelmenTe a cargos análogos, e 'áttendendo ás razões ex- fav  ,Ji HR JH 

postas, não 6 absurdo appellar para a sua Jqstica. 
urimir 

N. G18 

A im- 

Foi submetlido ao estudo da Commissão de Justiça e Lc- 
gfslação do Senado o seguinte projecto da Camara dos Depu- 
tados, oriundo de sua illustrada Commi-sáu do í.oiAtiluiçSo e 
Justiça, 

"Art. 1." Dentre as associações quo com outras previstas 
no n. 2 dt. « 4' do art. 1" da lei n. 177 A, de 15 de se- 
tembro de 1893, -Sc nutomadns a emittir dcbcntnres em 
quantia superior a do capital e-lipulado no» seus estatutos, 
se coinprehendem as de navegação rnarilima, fluvial e aerea, 
as de Viação urbana e eommunicuçOes teleçhonicas urbana e 
inter -inbuiiaí c ae do oonstrucção e exidoraçfio de porto». 
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Art. 2", A prioriilaiif entre as séries «lo obiigagões, 
emiltidas por uma associação se firma pela o rifem de sua iu- 
scripçao, feita, no^ termos do art. 4° do referido decreto, 
podendo as séries de emissão ser lançadas a lypo de condições 
differentcs, conforme permittir a situação dos mercados eco- 
nómicos e monetários, desde que sejam previstas e autori- 
zadas nas deliberações da associação e constem do respectivo 
manifesto de emissão." 

A primeira parte consagra uma ampliação do disposi- 
tivo do art. 1", § 4°, n. 2°, do decreto legislativo n. 177 A, 
de 1893, que exceptuou "as assoeiações de estradas de ferro, 
navegação, colonização e mineração", da regra estabelecida no 
§ 3*, pela qual "o valor total das emissões de uma companhia 
não podia exceder ao do capital estipulado nos seus esta- 
tutos . 

V lei n. 3.150, de 4 de novembro de 1882, permitliu ás 
sociedades anonymas contrahir empréstimo de dinheiro por 
meio de emissão de obrigações ao portador, não podendo a 
importância do empréstimo exceder a totalidade do capital 
social, art. 32, § 1". 

O decreto n. 8.821, de 30 «ie ilezembm de 1882, que re- 
gulamentou essa lei, reproduziu a disposição, dando ás obri- 
gações ao portador a denominação de debintúres, art. 21, 
e § 2.' 

A mesma autorização" se encontra no decreto n. ,16 4. de 
17 de janeiro de 1890, jue reformou a lei ri. 3.150, de 4 de 
novembro de 1882, art. 32. 

Foi assim utilizada, na vida económica «Ias sociedades 
anonymas a emissão de títulos de preferencia ou debenlures, 
que lhes facilitava supprir a insufficúmcia do capital social, 
sem o processo moroso do augmeuto desse capital por meio de 
acções, o que. a-léin de augmenlar o numero dos associados, 
importava em alteração nos estatutos da associação com as 
necessárias formalidddes exigidas na lei. 

Esses títulos, com differença «las acções ordinárias elo ca- 
pital, são reembolsáveis; são pagos por meio de sorteio das 
debenturfíx, ou por amortização gradual, semestral ou annual, 
ou por via «le resgate em prazo determinado; listando a ga- 
rantia dos seus luniadores no credito da sociedade, em pri- 
meiro logar, e no facto de não poder á emissão exceder em 
seu valor o do capital da sociedade — Agapito da Veiga Jú- 
nior, As sociedades ánoiíytaas, cbnnnenlarios á lei n. 3.150. 
de 1882. n. 387. 

O decreto legislativo.h. 177 A. de tíj de setembro de 1893, 
que,regulou ar emissão <de empréstimos em obrigações ao por- 
tador — drhcniums — das companhias ou sociedades ano- 
nymas,. manteve o. principio de que " o valor total das emis- 
sões de uma companhia não .excederá as do capital estipu- 
lado nos seps estatutos", ma? delle exceptuou — ,as associa- 
ções de credito hypothecario — as de estradas de ferro, na-, 
vegação, colonização e mineração — e as de qualquer na- 
tureza ou fim, quí',. segurarem a difefrença, entre o capital 
arções, «; o capital obrigações, com titulo? de divida da União, 
dos Estados ou das Municipalidades, cujo vencimento coin- 
cida com o das obrigações, sendo depositados estes títulos no 
Tlicsonro Nacional ou nas .repartições federaes da Fazenda 
nos Estados, até u suu rem-issão, art. 1", §g 3° e 4°., J 

O projecto em estudo visa inPbrit-iqa segunda classe das 
excepções do S 4" do art 1° as sociMadlf*í "*dé navegação ma- 
ritima, fluvial e aerea, as de viação urbana e eommonica- 
ções telephonicas urbanas - m niter-urbanas e as de conslru- 
oção e exploração de portos". 

O progresso sensível, que (em lido o Brasil da data do 
decreto de 1893 para cá, exige maior somma de credito e de 
eapitaes pare desenvolvimento de suas grandes forças pro- 
ductoras — assim se manifestou a Coinmisãu de Oonstituição 
<1 Justiça da Camara dos Deputados aconselhando a acceita- 
çâo da emenda apresentada ao seu projecto. 

O decreto de Idgtt. emuueVva apenas as sociedades de 
navegação; o projecto de talha—navegação marítima, fluvial 
« aerea, sendo certo que esta já vae passando do regimen de 
experieaci# para o da realidade concreta. As sociedades para 
construcçâo e exploração de portos estão inteiramente ligadas 
aos serviços de navegação e muito concorrem para o inter- 
eambio cominercial. As sociedades ou companhias de viação 
urbana e communicações telephonicas executam serviços do 
grande relevância, que interessam o publico. Nestas condi- 
ções e francamente aoceitavel o art. 1* do projecto da Ca-c 
jnara; ; 
,■ | V. ait!t jo" í í0 ?ort*8'p um erro typographico con- 

/ii .j ® ari' ^ õycreto do 1893, onde so lô pre-,- prtmaae em» vez de pHoritUut, manda prevalecer a prefe- 
rencia pela prdem da inscripção «ias séries de omissão, em- 
bora as conniçcjes op lançamento doti empre^tinios variem re- 

« flectindo a oscillacão do mercado de dinheiro, desde que taes * 
condições sejam previstas e constem dos* manifestos da 
emissão. 

"Conhecidas a perturbação dos mercados monetário» por 
«Weito dos successos da guerra, diz a Commissão de Jnstlea 

da Camaia, nem sempre se poderão lançar em condições rigo- 
rosamente uniformes operações de credito." . 

Dabi a permissão exarada no referido art. 2' para que 
se prosiga e conrlua o lançamento «lessas operações, acom- 
panliando a situação Sempre variavel dos mercados monetá- 
rios. com a exigência do final desse artigo, de haverem sido 
previstas e autorizadas nas deliberações «la sociedade e do 
constarem do respectivo manifesto de emissão. 

V i;ommissão de Justiça e Legislação aconselha a uppro- 
vaçãn do projecto «la Gamara dos Deputados. 

t^ala das Commissões, 7 de novembro de 1927.  Cunha 
Machado, Relator. — Aristides lioeha. — Antonio Moniz.— 
Thomaz fíodrii/ues. — Antonio Massa. — A' Comniiss.ão de 
Finanças. f" 

N. 619 1927 

Em dias de agosto de 1926. o Senado approvou um pro- 
jecto, cujo artigo único determinava o seguinte; "As aposen- 
tadorias dos directores de secção e directores geraes do The- 
souro Nacional, Secretarias de Estado e Contabilidade da 
Guerra e da Marinha que tiverem mais do 3o annos de ser- 
viço publico, e estiverem nas condições do art. 157 da lei 
n, 4.555, de 10 de agosto de 1922, serão com todos os venci- 
mentos do cargo, como si em exercicio effectivo". 

•Conhecido o art. 157 da lei citada, vô-se que o projecto 
leve em vista conceder aos funccionarios que menciona, com 
35 annos de serviço publico, sendo cinco, pelo menos, no 
ultimo cargo, a aposentadoria com todos os vencimentos deste, 
inclusive a gratificação addicionaí de 40 %, crenda por 
aquHla lei. 

A esse projecto, a Camara dos Deputados deu appro- 
vação não só , mas, estendeu a sua applieaçào amplia-ido a 
concessão; — aos directores das Secretarias do Senado «■ da 
Camara «los Deputados e aos secretários dos Supremos Tri- 
bunaes Federal e Militar. 

Não contente com isto, a Gamara declarou ainda que 
para tal fim, isto é,.para concessão dessa aposentadoria do 
excepção; — tirava dispensado qualquer intexsUoip legal. 

Para justificar a primeira emenda, a Commissão de Fi- 
nanças da Camara, no parecer que emittiu, diz ai)enas que   

(-.te deve attender ú natureza dos serviços prestados por esses 
funccionarios. Nada mais. 

Pare justificar a segunda, a mesma Oommissão diz Ião 
sãmente o seguinte: • 

"Acha-se em andamento, na Camara dos Depu- 
tados, com pareceres favoráveis, das Commissões do 
Justiça e Finanças, projecto do Senado, que altera as 
rendições de aposentadoria dos funccionarios públicos 
extinguido o Interstício de discussão. Coincidindo o 
pensamento do projecto com o da emenda, a Coimnis- 
são opina peia approvação desta." 

Não se encontra abi a razão, o interesse superior do 
urdam publica porque se propõe a revogação de um disposi- 
tivo legal que tem por si a consagração do (empo e porque 
fica dispensado esse interstício legal, necessário, para que o 
funocionario possa gozai" a aposenladoria com os venci- 
mentos do cargo que está a exercer. Muito menos se «lu a 
razão porque, estando em andamento uma lei geral ^obre o 
assumpto, applirafel a todos os funccionarios públicos -e pre- 
feriu adoptar desde logo, sem mais demora para os mais 
altos fuaccioinarios da adminstração publica, uma lei es- 
pecial e de excepção. 

A Gamara e a sua illustre Commissão de Finanças, no 
desolo consagrar com o seu voto as generosas eincntia< es— 
queaeratn-se, porém, de que existe na Constituição Federal, 
reformada, um dispositivo que dá ao Congresso Nacional a 
attritHllofto privativa de legislar sobre licetiças, aposentatlo- 
rias e reformas, com a restricção, porém, de wiío as ixirier con- 
ceder, nem alterar por leis especiaet. 

Ora, o que fazem o projecto do Senado o as emendas da 
-Camara, é nada mais, nada menos que estabelecer para o pe- 
queno numero de funccionarios superiores da administração 
pare os mais graduados .para os que auferem melhores ven- 
eÚDentos, normas de aposentadoria mais favoráveis que para 
seus subordinados, a grande massa do funccionarios subal- 
terno». E* assim que se incorporam aos vencimentos desses 
íurv-eionarios superiores, para aposentadoria os 40" % auo 
Ihos iforam ooacedjdos, a titulo de gratifieaçãn addk-ional «» 
q%i« eerlamente não permiUfm a lei geral vigenle reimia 
«tora da espreie. E' ainda assim que se concede \ esS« 
mesmos funreionarire a aposentadoria, não oom os venci- 
mentos do cargo effwtivo, do que exereem em rom- 

em ' sal",l"• 0S car8«s d i rec t «ire" g era es -To V,ÍÉ Ula,0^í;,. <!<' commissão não effectifos 

_ X. 
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Dir-sc-ha, e ('■ verdade, que na eiva de inconstihiciona- 
lidade, ora averbada, ooneorrein não só as emendas da Ca- 
mara. como o projecto do Penado (pie aqueflas ampliaram. 
NSo ha duvida que assim é, inaa o Sanado tem a desculpai-o o 
.farto do haver approvado o projecto em agosto de 19^6, 
quando a refornia do nosso estatuto fundamental só foi pro- 
mulgai la posteriormente, isto é, a 7 de setembro. Assim, o que 
a Camara tinha a farer. em face da Constituição e em dias 
de setembro de 1927, um anno (iepois de promulgada a re- 
forma eonslilueional, era, não dar maior amplitude ao pro- 
Jeçto, mas, ao contrario, rejeital-o por infringente da lei 
magna. 

Mas a Gamara não se iimitoii a ampliar os favores con- 
cedidos pelo projecto do Senado, cujo objectivo era melhorar, 
eirv vantagens, a aposentadoria dos directores de certos de- 
partamentos da administração, deu-Ihes ainda uma vantagem 
nova. ti emendou o projecto, addilamlo que paro tal fim, para 
a concessão dessa aposentadoria assim favorecida, ficava dis- 
pensudo <iual<iuer interstício legal. De sorte que o interstício, 
exigido pela lei em vigor, paru que o funccionario se possa 
aposentar com os vencimeufps do cargo que está a exercer, 
no momento em que requer a aposentadoria, fica dispensado 
paru esses funcciouariús superiores, aos quaes, nesse mesmo 
projecto, não se concedem favores e vantagens excepeionaes, 
no computo ria pensão de ia vai ides que a aposentadoria re- 
presenta. Nessa emenda não 6 só o dispositivo constitu- 
cional invocado qne se infringe flagranlemeute, são os prin- 
cípios de equidade e de jusliça, pois o que se autoriza é uma 
desigualdade injustiftoravel, qual a de dispensar para uns, 
justamente os mais graduados, os mais aquinhodados, o que 
se exige de outros, os subalternos, que menos ganham. 

Si a disposição da Constituição reformada (la. 29, do ar- 
tigo 1; visou n alto objectivo de impedir a aHeração yur leis 
esyccincs de situaçóes de direito, reguladas por leis gerues, 
si cila teve poe rim evitar as leis de favor, as leis geraes, si 
etla teve por fim evitar as leis de favor, as leis de excepção, 

■que estabeleciam a desigualdade entre titulares do mesmo di- 
reito.si ella te\(> ineontesfavelmente a intuição de fulminar Uni 
abuso em que o-Congrego .Nacional sempre tão generoso e 
magnânimo se tornãra useiro e veseiro, não ha como re- 
cusar a péclm de inconstitucionalidade a uni projecto e emen- 
das que estabelecem novas normas, normas de excepção e de 
favor, dostoanles das eslatielecidas na lei geral reguladora da 
espeeje, paru a aposentadoria destes altos funecioitarios que 
são; os directores geraes do Tbesouro, das Secretarias de Ks- 
ladn, da Contatiilidade da ituecra c iia Marinha, das Secreta- 
rias do Senado e da Camaia dos Deindados e mais os secre- 
tários dos Supremos Trihunaes Federal e Militar. 

Dessa prejuificial de inoonstilueionalidadc não se po- 
dendo salvar as emendas da Camara dos Deputados que vimos 
examinado, e bem de ver qpe estamos deante de uma razão 
por si só suffieiente para lhes negarmos a nosSa approvação. 
Mas temos ainda outras razões para não acquiescer ao que as 
emendas propõem. 

A primeira emenda quebra a harmonia do projecto e 
iriu tornar, caso fosse este convertido em lei. difficil a squ j 
apphrarão, pelas 'duvidas que viria necessariamente a sus- 
citar. n objectivo do jirojeoto ó conceder aposentadoria oní 
todos os et nrimentos do ngo. como si em exercício effe- 
rtieo, ao» fvnccionariod i/uc es ti cere i,i *"» condições do ar- 
tigo lôi da lei n. USS, if 10 de agosto de I9ii e estes fun- 
ceionarios são os que gozam de uma gndificarõo addiromal 
ilc ill % sobre os seus resp rtiros vencimento». Ora, dos tun- 
ccionarios aos quaes a emenda da (.amara amplia o faxor, 
alguns, como os seeretari 1 dos Supremo# J ribunaes gozam 
dessa gratificação e oiitre como os directores das Secreta- 
rias do Senado e da Gamara gozam de gralificaçõe- addieio- 
naes diversas, sujeitas a prazos e percentagens dilferentes. 

♦ Gomo então applicar aos que não teein. on aos qne leem gra- 
tificações diversas o dispositivo e o favor do projecto, que 
só aos favorceidus iicla lei de 1922 se refere? Para ampliar o 
lavor concedido u estes, cia preciso estabelecer no\as dispo- 
sições, novos moldes, noa as regras. As emendas tinham de 

,'ser mais explicitas, maia 'Completas, para atlingifeiu o seu 
objectivo. Klahoradas, come foram, ás pVi —as. sem maior 
exame, no desejo de attingir a mais alguns funceionarios su- 
periores, ellas temi o defeito de não s,, enquadrarem no dis- 
positivo do projecto, tornando anómala siniâo impossível .sua 
apptieação. Kllas não cabeio no corpo do projecto ao mesmo 
tempo que a lei da Mu':.,11 projecto tem a intenção de ia- 
vorecer os que se anhani nas condições dessa lo» e ;i> emendas 
leem a intenefio amptiati^i de favorecer a outros que nessas 
condições não incidem. Gomo conciliar no mesmo projeelo. no 
•mesmo dispositivo» mm Ião diversasf Impossível. K como 
emendas e projecto fc«r/",i de se /muver etuemblr e já não 
nos é nossivel condehuuM.' um. projecto, definilixumenie ap- 
proxado pelo S«nadp, cm agosto ih» anuo pn-ado, só nos resta 

opinar, como opinamos, pela rejeição das emendas apresen- 
tadas ao mesmo pela Gamara dos Deputados. 

K" este o parecer da Coimiiissâo, 
(sala das Commissões, 7 de noxembro de 1927. — Cunha 

Machado, Viec-Presidenfe. — Thomuz Rodrigues, loq-atoc. — 
Antonio Massa. — Aristides Hocha. — Antonio Moniz, peta 
conclusão. Não considero as emendas a que se refere o pa- 
recer infractoras de nenhum dispositivo da nossa Magna Lei 
O illustre Relator fundamentou a sua opinião de inconstitu- 
cionalidade, em innovações indevidamente introduzidas na 
nossa Constituição, com manifesta preterição das regras pela 
mesma estabelecida para sua revisão. Nego o meu voto ás 
emendas da Camara dos Deputados porque as considero in- 
convenientes. — A' Commissâo de Finanças. 

TI. 620 — 1927 
A proposição u. 427 do anuo de 1923, autoriza u aorir 

pelo Ministério da Ckierra, o credito especial de 19;077#120, 
para pagar a Moniz & Cornp. Ltd. pela construcçáo de um ap- 
parelho denominado "Contensor Independência", de invenção 
do 1° tenente, veterinário, Gastão Goulart e destinado á cou- 
tensão de equídeos, para fins Iherapenlicos. 

Tendo a Gommissão de Finanças da Camara ouvido o 
Ministério da Guerra sobre a origem e procedência da divida, 
ficou comprovado que a firma Moniz & Comp. Ltd. foi in- 
cumbida por aquelle ministério da eonstrucção do referido 
appurelho e que este está montado e íunccionando no quartel 
da 3" companhia (te metralhadoras pesadas, sendo o seu custo 
de 19:0771120, não havendo verba para o pagamento dessa 
despeza, o Governo, por mensagem de 3t de julho de 1923, 
pediu a abertura do necessário credito, que é do que trata a 
presente proposição, em condições de ser approvada pelo'Se- 
nado, conforme ó de parecer a Gommissão de Finanças. 

Sala da Commissço, de novembro delU27. — Bueno de 
Paiva, Presidente. — Affonso de Camargo, Relator. — João 
Lgro. — \fespúrio de Abreu. — Arnolfo Azevedo. ■— Eurico 
Yalle. —, Bueno Bramido. 

PROPOSIÇÃO I).\ CAMAHA DOS UgPUTAOOH, N. 161. lie 1927, -X {M H 
SK REKERB O PARECBK SI/PUA 

O Congresso Nacional- resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Guerra, um credito especial de 19 ;077'?120, 
destinado a pagar o que é devido ú firma Moniz & Comp., íá- 
rnilada. pela eonstrucção de um apparelho denominado "Con- 
tensor Independência", de invenção do I" tenente veterinário 
do Exercito. • Gastão Goulart; revogadas ,as disposições etu 
contrario. 

Camara dos Deputados. 25 de agosto de 1927. — Sehus- 
liáo do tíego Barros. — Raul de Aorou/iá Sá- — Baptista Bit - 
teiieourl. — A imprimir. 

N. 623 192'. 
A proiaisição da Gamará dos Deputados n. 536, de 1921, 

autoriza a -ttUrir, yehupIMinisterio da Fazenda, o credito e- 
perial de 9:0881692!,•..para pagamento de premio de constru- 
rçôes navaes a .losé Alcides l>dle. 

O credito foi pedido em mensagem do Sr. Presidente da 
Republica, de 16 de junho de 1986, instruído com documenta- 
da exposição de motivos do Hr. ministro da Fazenda; pela 
qual se vê que o premio foi concedido em obediência e no^ 
rigorosos lermos da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920. 
art. 68. n. II. 

A Gommissão de Finanças não tem motivas para recusar 
sua annueneia ã approvação da proposição pelo Senailo. 

Sala das Commissões. J do novembro de 19?/. — Bueno 
de Paiva, Presidente. —- Arnolfo Aseiwdo. relator. 
Lgra. - Vospucio de Abreu. — Eurico Valle. Bueno Bian- 
ddo. — Affonso Camargo. 

PRO'*' SlçAo DA CAMARA DOS nEUI TAOOS N. 238, OK IW2J, A Çg N 
SE RKPKHK O OAKKCKU SUOU A 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo imiro. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de nove conto» 
oitenta e oito mil seiscentos o noventa o dous réis (9;ll888ti92i. 
uaru pagamento do premio que compete a José Alcides Leite, 
nos lermos do n. 11, do art. 68. da lei m 3.991, de 5 dc janeiro 
de 1920: revògadas as disposições om contrario._ 

Camara dos Deputados, 20 dc omuhrodo 1927. — Selias- 
rião do Bego Barros. Presidente da Cnmiua. — tlanl de .\ucbr 
uha Sá. l* íerretario., —■ A. Baptista Bitlci-court, Secreta- 
rio. — A imprtniiv. 
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A Commissão de Justiça e Legislação, cuja audiência fôça 
solicitada por esta Coinmissâo de Finanças sobre a proposr 
cão n 182, deste anno, da Gamara dos Deputados, que regula 
aposentadoria aos serventuários da 'nspectoria de Vehie-los, 
Ouarta Delegacia Auxiliar e Guarda Civil, emittm cuidico o 
minucioso parecer, opinando pela sua approvaçao com urr.a 
emenda substitutiva ao art. 1° assim redigida: 

"Art. l* Ao pessoal da Inspectoria de Vebiculos. 
da Quarta Delegacia Auxiliar de Polida e da < uarda 
Civil (fiscaes e guardas), de que trata o decreto nu- 
mero 5.118 de 10 de janeiro de 1927, a aposentadoria, 
por invalidez, será dada ua ídrma seguinte: (o mais 
como na proposição)." 

Esta eineuda sobre tornar mais claro o pensante.ito do 
legislador estabelece a necessária concordância oom_ o que 
dispõe a última parte do' § 1'. do art. 1°, da proposição. 

(Pela emenda substitutiva ficam excluídos dos lavores aa- 
peciaes concedidos pela proposição dn Camara os tmicciona- 
rios da administração que occuparem cargos eflectivos. 

Para estes a aposentadoria continuara a ser regulada 
pela legislação commum, art. 121, da lei n. 2.92», de janeiro 
de 1915 como determina a ultima parte do § l", a", t . da 
proposição. . , , 

(B* razoável que assim seja, porque em relaçao a e,!..», 
luuccionarios. os da administração, não se applicam mes- 
mas razões que militam em favor dos serventuários niouoip- 
nados na Ia parte íl<i art. 1°. que em virtude das suas t-ocçoes 
ficam expostas ás intempéries e ás poeiras da- ruas. como 
so evidencia da exposição de motivos do niuu-tro da lustiça 
e tíegocios lulevinros. que tw-ompanlni a mensagem do Sr Pre- 
sidente da Republica, enviada ao Congresso Nacional, em U 
de julho deste anno, mensagem de que so originou a propo- 
sição em estudo. _ 

Isto posto e de aeeõrdo com o douto parecer da Gomims- 
são de Legislação e Justiça, a Commissão de. Finanças e de 
parecer que o Senado approve a proposição da Gamara, com 
a emenda substitutiva ao art. 1". offerecida por aquella Com- 
missão. ' . , , ., 

siala das Gomniissões, , de novembro de 1927. —- Bueno 
de Paiva Presidente. — Bueno Brandão, relator. — João Lya. 
— V '.*inicio de Abreu. Arnolfo Azeredo. — Purieo Val'/!, 

iffonso de Cornnrgo. 

PMU < rn N. 512, HB 1927, UA COMMISSAO DB JUSTIÇA B m.uisr.A- 
çlo, A OPE SB RKPKRB O PAUECER bUPIU 

A proposição ti. 182. de 1927, da Gamara dos Depolados. 
elaborada, por solicitação do Poder Executivo, para interpre- 
tar, remodelar ou tornar applicavel a lei n. 5.148. de 10 de 
janeiro de 1927, visa estabelecer um regimen especial de apo- 
sentadoria para o pessoal da Inspectoria de Veliiculos, 4* 1 Jc- 
legaeia Auxiliar de Poliria e Guarda Civil do Districto Fe- 

Diminuindo os prazos para aposentadoria, nos casos 0 
nela fórma acima indicados, a proposição obedece a um 'er- 
dadeiro critério de justiça c assim so pôde merecer a appro-. 
vação desta Commissão. ' » »■ ,„ o 

Os demais dispositivos da proposição, tanto o relativo a 

nor i,videntes uo serviço (art, 3'). estão também em condi- 
ções do* -:"rem approvados, porque estabelecem sobro os» (3 
assnmntos regras de incontestável conveniência algumas ato 
i'i 1*011 <fisrr«id&d cm leis anteriores# 

Como se v<\ não ha como dissentir da proposição em con- 
inncto no seu contexto e muito menos do seu alto pensamento 
inspirador. Ha apenas uma restricção a fazer, uma emen ta a 
propor. 

\'r, nrt 1" estendesse a apesentadoria especial, estabelf- 
-i mutdes para os sevventuario.i da Inspectoria 

wl v ./>) -i/íev 4' Deleõacia Auriliar e Guarda Civil, aos funccio- de VeAituíí^, 4 occupal^m cargos effeclivoso 
rediffiroS 2° do mesmo art. 1°, a proposi- 

-> e t
U

t!,., m . aos [unreionarios dos secretarias das reparti- çao e-ta ltí d 1 ; . ; ,l aposentadoria será dada na fórma 
coes de ede accôrdo com a lei de 1915. 
da , vi,,a parece que ha uma contradicção onjre 

' " li-qioDtivos, por que. imo ó fácil distmgipr entra J *- . . .* funccionanos de serretav.w 
fuitisciowmps y'' fl'5 âo'hí negar que na pratica duvidas vão 
(te .5o ae dispositivos tão contradiotoooá., 
Sê Sm^SS remover e.-a difficuldade. K a sola- 

ção impoe-se conveniente c muito menos condizentot-com 

o i •- p i ri to da íi' i, c m elaboração, i 'ii^slt^ ^e esteqde ^    .'i,iiniiiistraçâo, a aposentadoria esi»qrial /unccionarich ú' ae serventuários, merecedores por 

' msios de ura tratamento de excepção. Ca-, 
,i i.áira a barniouia que a proposição doto 

Mias disposições. V aposentadoria ospe- 

creada para c 
motivo» os mais 
reco que a—im ■ 
manter em todas 

çoe- 
quilidad 
direito ao novo 
devendo f 

.■m neúlium -õbresaHo, esto, parece, não tem 
•simen que o Congresso deseja estabelecer. 

. lieilo ás regras estatuídas, e.m lei geral, par» ■ ' m- É este era indubilavelmon'a 
o de 1927, que a 
em vista remo- 

. , iTVã i o ahi seu art. z'. ao cob-wh- ua nova aposema- delar. Ksla b i; a,.u.(.iment.' ao pessoal da Inspectoria do 
dona, m'- i^.p.-acia Auxiliar o da Guarda Civil, deela- 

devvndo ^'-.r;^^"publ^s. K este e« lit 
lodos os fonomonai.os t t,^ Jft l0 , , 
o p.-usame.nto da . („n elaboração tem , 
proposição, ou o p ao cogitar da 

llo>- da Vonici 

legacm .\u\111ar ur rum-ia r fiuiMi» '>ivíi nu .'.-.immz . hiCUlOS, ^ ; nníí-i»; fi/ 
deral. Entendeu o-Congresso Nacional, em Janeiro do 192». o pestes, para c esneebil Firmado nessa ie- 
nu proposição da Camara prevalece o mesmo pcnBumenlo. que f ,0 nieiwcdor do Ç» ^ .,„derá ore tende irava fúncoií- 
aos funccionanos das repartições md.oadas não se devum ajs- (lc .. o <«« Ju^^de adM® 

narios de ^l^..n,ai,oria -special alli creada. Com o peiwa- 
11iPiçadas a ,.Pp!j.. pa lei n. 5.H8. deseja ficar esta Com- 

      âp^l 
plicar os preceitos coniníuus que regulam a aposentadoria dos 
(íemais fuuecionarios públicos. E* indubitável que os legis- 
ladores, em um e outro momento, se deixaram dominai* por 
um alto sentimento de justiça. Os lunceioaarios, de que tru a 
a proposição, pela natureza mesma do suas funoçoes, veem pm 
menos tempo e mais cedo que outras quaesquer, enfraquece- 
rem as suas resistem*ias orgânicas. Trabalhando ao s-d e a 
«shuva expostos a todas as intempéries, ellos expõem a lodo 
momento a -ande e não raro a própria vida, uo deseiupenho 
normal de seu- deveres funccjonaes. iNa luta contra o crime 
pela repressão e .pela prevenção, na manutenção da oídeni, ua 
regularização do transito publico e em tantos outros afanosos 
e importantes labores, a sua acção õ. entro todas. effiiMonle o 
pródiga de benefícios em prol da conimunhão. Heconhecida u 
officiencia desses serviços e sabido que elles exigem um es- 
forço, uma dedicação, uma rara resistência physiea .* moral, 
não ha como recusar apoio ao pensamento inspirador da pro- 
posição. Temol-a como irrecusável e ainda como irrecusáveis 
as novas uornias estabelecidas para aposentadoria desses íun- 
ccionarios. Pelo art. l" da proposição a aposentadoria, quo 
suppòe sçnipre a invalide/., porque de outra Itinmi nao a 
perniitto o nosso estatuto máximo, poderá ser dada aos lun- 
cciouarios, que indica na fórma seguinte: 

n) çom 2/3 do ordenado quando contarem mais de 15 
amuis de serviço jiolicial; 

b) com ordenado por inteiro quando contarem mais de 20 
annos; 

c, com todos (i- vencimentos, quando con innn mais I' 
25 a unos. - •» 

mri'õTrt!iie!"r1pr.»P03Wão «1» CaiiMtra seja approvada com a 

Emenda subslituticn 

la proposição polo sey 

lo Vebiculos, it» 

Commissão de Just iça o Legislação' õ do 

-*ub,tUuu^c c art. 1'. princioio 
çuinte: » 

\rt i.* Ao pessoal da Inspectoria •\l' I, V T •••» ««*' t V»" - 
igdcgacia Auxiliar d»* Policia e da Guarda Civil, fiscaes o 
suarda- de que trata o decreto u. 3.148. de lo de janeiro do 
19*>7 a'aposentadoria, por invalidez, será dada ua fórma «e- 
gulnte". (O mais como está na proposição). 

Sala das Cmnmisgõos, em 20 de outubro de 1927. — Cunhal 1 

Miirhodo, Vire-Presider.te. — Thomas Rodrigues, Helalor. —- 
Antonio Moniz. — Antonio Mnsta. — Aristides fíorlm. 

rnoiswivAo i>a cawaha no» nwt tados n 182, n- 1927, a OCtí 
SB HKFEKhM O» PARBCEHJtg SI URA 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1.* Aos serxculuario- da Insbectori;* dc Vohiçulos, 

Delegacia Auxiliar e Guarda Civil, de que trata o tíecreto 
li. 5.148, de 10 de janeiro d- 1927, urèlnsive o- fiincciona» 
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rios (ia administrarão qúe ahi occuparem cargos effeclivos. N. 
a aposentadoria, por invalide/,, ■será dada na forma seguinte: 

2/3 do ordenado quando contarem mais de i> a} com 2/3 
anno< de serviço policial; 

b) com o ordenado por inteiro quando contarem mais de 
20 annos; , . 

c) com todos os vencimentos, quando contarem mais de 
25 ânuos. 

Ao art. '3o, § 3o depois da palavra — 'tarifa — aceres-» 
cente-se: — e da alínea «, do art. 3" do decreto n. 4.910, 
de 10 de janeiro de 1925. 

N. 

íi 1." O Governo poderá dar aposentadoria e.r-officio aos 
fuuccionarios que, contando mais de CO annos de. idade, te- 
nham mais de 20 de serviço policial ou eslejam sol frendo de 
moléstia infecto-contagiosa incurável liem como pov-os e;u 
dispunildlidade remunerada, quando a enfermidade lenha 
cura. 

g 2." Para a aposenladorin de que trata esta lei não ha- 
verá intersticios nem serão descontados aos íunccionarms 
sinão ns licenças para tratamento de negocios de inlere^c 
pessoal, e os dias de falta - ao serviço sem motivo. Justifica- 
do. Aos lunccionarios das secretarias das repartições de ine 
trata esta lei, a aposentadoria será dada na fórma da legis- 
lação commuin, art, 121, da lei n. 2.924. de janeiro de 1015. 

Art. 2.° A hospitalização do pessoal a que se refere a lei 
n. 5.148; de 10 de janeiro do corrente anno. será feita de 
accÕTdo com o regulamento que OV pnhlieailo, podendo 
'Poder KKecutivo escolher denlre os hospitaes dependentes do 
Ministério do Interior que melhor lhe parecer e marcar quo- 
tas para a indemnização, quando no caso nao se tratar de re- 
colhimento gratuito ou construir pavilhões destinados a re- 
ferida Guarda Givil. . , . „ -A- , .. 

Vrt 3." Fica eiii pleno vigor a lei n. 3.60.). de ti !e 
dezeiulii-o )le 1918. sendo, porém a pensão, correspondente aos 
vencime.nlos do funcciõnario. 

Art 4." Revogam-se as disposições em contrario. 
(Gamara dos Deputados, em 14 dc setembro )i(> 192< f — s - 

hastiãi) ilo Hfi/o liai ros. Presidente da (.amara. . 
Noronha Sd, I" Secretario. —- Rnnuhtho Boamiuvo ' un ia, i 
Secretario) — A imprimir 

k) Eiimine-se da letra g. do § 15 do citado art. i". as 
palavras "caixas com" e substilua-se o n. VII, do dito para- 
grapho pelo seguinte: 

"Vil — papel ou enveloppes para cartas, simples ou á 
phanlasia. em caixas, carteiras, pastas, pacotes, blocos ou 
maços (sellagem directa): 

Por caixa, carteira, ele.: 
Até o preço de 2$00()   
De mais de 2$ até 51000   
De mais de 51000    

$100 
8200 
1100 

N. 

Ao art. S". depois das palavras "administradas", accre«- 
route-se: "excepto quanto aos membros do C.ongreSso Xu- 
cional". 

N. 7 

Na tabella das laxas postaes a que se refere o art . O" 
onde se diz: jornaes e puhfvrações periódicas pelos eriieforcs 
50 grammas". digu-se: "jornaes diários ou não e pdbtiearue- 
periodicas pelo editores, 100 granmias". 

N. 8 

N 622 1927 

8uppi'imaiii-se os paragrapUos 1", 2" e, :>" do art. li, d() 
projecto. 

\u(òrizádo pelos arls. 1* e 2" do derreie n. .».013. de 
de agosto de 1926. o Poder Executivo abriu pelo çinisleuo 
da Justiça '• N(»««ti«s Interiores, o credito especial de 
2.00:0<M'-S. para promover a codilicaçao penal e elalmie 1 ■ " 
respectivo projecto. 

Erm virtude de autorização legislativa o Governo enra •- 
fegoii daquetla missão de imnorlanna relevante o oonveili ado 
jurista e cmiuenle hiagistrado desembargador .\ (.cílio de . a 
F^rf'p?ra cabal ojçoouçâo do couiraclo rirmado_ no Ministério 
da Justiça, lorua se necessário a revigoraçao do crnli 
aberto pelo ciludo,decreto. 

Assim considerando, a Gamara dos Deputad. - votou a 
loennosirão o 'ti de 192:, que. devidamente examinada, a 
Gommissão de Kiuanças opina <m 9«k» submeldda a .iisrn.-ao 
e appeovação do Aenado. 

Sala das Gommissões. ,7 'dr novembro de 1927 ««• "• 
ila Paira, Prosidenle. — Harnn Brad&o, reh.lor. — 
— Vrsfiueio de AbrfV . Arnolfo l-rrrOo. huneo 
f— Affonno ér Camania • 

N. 9 

Aeeresceute-se ao artN 14 do projecto^ deçois da leira i e 
antes do § 1' o seguinte: 

j) 1" — Redijam-se da maneira seguinte o u. V do S 13. 
do art. 4o da alludida lei e o n. VI do S 13. .do art. 4», d.i 
regulamento approvado pelo decreto n; 17.460, de 6 de ou- 
tubro de 1926: , 

"Camisas de dia '• ou de dormir, para senhoras w 
meninas, combinações e corpinhos para senhoras^e me- 
ninas, e camisas de malha para*.ambos os sexos". 

N. IP 

l.edijam-se as.-liu a letra g e ft.n. VI do / M'í. do 
art. l", da eituda. lei: 

i-■)(;,iftiulas, euera-s, lealças paru senhoras e meiwiias 
c calções pariu tHOilio ou xjMWt, de tpmlquer hvido . 

i-e.ia d nifili : i '   
N. U > 

N. 62: 192/ 

rõns ilr -nliirriH'* fh impauta* aduaneiro» e dmnlo ou fas 
providenrin» 

N. 1 

• esntem-se as palavra 
tmtws e íracks". 

No n. XVIII do* S 13, do referido art. arnvs. 
~ enli-e as palavras snore- 

Tjupprimo-^e <• 

. "ou capas 

X. 12 

4", do uri. 14, 

N. 13 

Subslilúa-se no fim do arf. 1° - - c *s ProUminan* das huP aua . . — n„„ Prvliniinai-ee da- ' a- 

^ ilã vitandcgas V na almea o do art. 3* cá. decreto nu - 
9Ío dê fo cle jartruo de 1925. qoa nesta parte 

ívigorado. 

Faeam-s»' aè seguintes alterações no art. 14, do preyoctot 
AH. !■». «/ em \ez de "De lã ou linho", ete., diga-so: 
"De algodão. d« lã ou de linlio", e o mais eomo está. 

N. 14. 
N. 

Ao art. 3" — Uepois (ía palavra 
Cente-se: telrtirnphot. 

porto» — acere s- 

N. 3 

\rt. 14, h em vez de "Tapetes e capachos: de lá ou dn 
linlu»-'. etr*., iRga-se: 

"Tapetes e capachos — "De algodão, de lã ou de linho" 
etc.. e o mais como está. 

Suuprimum-se do art. 3". a- -eguinles palavras; - 'S 
bini-mos. accessorios n ingreilientes dçstmwtos •;,'na 

dg borrão há em bruto o a fabrieaçao de ai lefarlai L 
•acha, faes como pneumáticos, camaras de ar e uni. '- 
s semellianles".. 

M, 15 

'!V'du/;wu-se para t02U r SOVO, respeclivaiivente, as laxa* 
otabeferidas no S 5*. do art. 14, para os artefactos de,-ferrji 
estanhado- e de ferro esmaltado"* 

:> 
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N. 16 

Ait. li, lettra /, primeira parte: f 

Em vez de "accrescente-se ao § '29 (boás, pelles de aga- 
salhos, manchons o semelhantes), comprehendidos os casácos 
o maateaux de pelles", diga-se: 

"Incluam-se na inscripção do S 29 os "casacos e mãn- 
teaux de pelles", mantida a taxagão, por unidade, da lei nu- 
mero 4.984." 

2" parte — Em vez de "em pegas", diga-se; "quando em 
pegas" e o mais como está. 

N. 17 

Supprima-se o art. 15 do projecto. 

N. 18 

Substitua-se a alinea e do art. 16 pela seguinte; 
e) Concessão ás emprezas de compensações razoáveis que 

lhes permittam explorar, ampliando-os, os serviços peculiares 
a cada uma (cabos, linhas felcphonicas. redes radio-electricas) 
sem conjugação dessas diversas modalidades de processo^ do 
transmissão e sob o regimen da livre concurrencia. 

N. 19 

Ao art. 19, accrescente-se, depois da palavra paragraphot, 
o seguinfe.; "e do art. 16". 

N. 20 

"Accrescente-se ao S 5o, do art. 14, in-fine: 
Incidem na taxação deste paragrapho os artefactos do 

íerro estanhado, esmalluticr e de alumínio anteriormente ta- 
lados no § 40, como "apparelhos sanitários". 

N. 21 

m) Redijam-se desse modo o n. 2% do § 36; 
"bolsas ou malas de mão. vulgarmente denominadas va- 

lises, e saccos para viagem ou roupas, com ou sem per- 
tences", • 

N. 22 

Substitua-se pelo seguinfe o n. í" do dito paragrapho; 
"I — Carteiras, porta-moedas. porfa-lenços e bolsas para 

homens, senhoras e crianças, de qualquer feitio ou qualidade 
e para qualquer fim, por unidade: 
Atõ o preço de 58000    f200 
De mais de 5$000 até 20|000  $500 
De mais de 2()$(>UO até 508000  1$000 
De mais de 50f000 até 751000  280O0 
De mais de 751000 até lOOtOOO        31000 
De mais de 1001000 r,$ooo 

"II — Cintos de qualquer qualidade ou tecido, para ho- 
mens, senhoras ou crianças: 

Do uma só correia •  $200 
Tubulares     $300 
A' fantasia   $500 
Cinturões para collegiaes. Policia, Corpo de Bom- 

beiros, Exercito e Marinha  $200 
•Cinturões com talabarte   $400 

"III — Bolas do foot-ball e semelhantes  $500 
"IV — Os objectos referidos no n. 1 (de preço 

superior a 100$) e II que tiverem enfeites ou aros 
de prata, ouro ou platina, pagarão o dobro das taxas 
correspondentes e os que tiverem pedras preciosas o 
triplo." 

X. 23 

I) § 17 — chapéos — Incluam-se na lellra ft 6 no n. VI 
os fabricados com fitas enroladas de papel. 

N. 24 

Ari. Serão deduzidos 4 %, sobre a parle das multas 
de qualquer origem, impostas nas Alfandegas e quo couberem 
a fiuicclonarios e esorifOturadas em deposito para quem de 
direito. 

Em folha, mensalmente organizada ao rit"c dos inspe- 
ctores a importância em deposito será distribuída, pêlos em- 
pregados da respectiva alfandega <-111 ■■xe cicio na 2" xvção ou 
encarregados dos serviços de contabilidade n..- alfandegas sm 
que não ha secções. 

X. 25 

"Art. Aos devedores d Fazenda .Nacional de qualquer 
quantia proveniente de impostos ou taxas ou de multas, por 
infracção de leis e regulamentos liscaes que, oepois do findo 
o prazo regulamentar, quer para o deposito destinado á inter- 
posição de recurso reguiamentar, quer para pagamento quan-, 
do o recurso não tiver -ido iuterposto_ou tiver sido decidido, 
não tiverem solvido os seus débitos, não será permittido des- 
pachar ou retirar mercadorias nas alfandegas, ainda que go- 
sem de isenção de direitos, nem aos mesmos poderão ser ven- 
didas estampilha- dos impostos de consumo e de vendas mer- 
cantis, sem que previamente satisfaçam o pagamento de taea 
débitos. Aos fiadores ou responsáveis desse devedores peranto 
a Fazenda estende-sc essa prohib:ção." 

Sala da Cominissão de Redacção, 8 de nov embro de 1927^ 
— Aristides Rocha, Presidente. — Olegário Pinto, Relator. 

PROPOSIÇÃO DA CAMARA DnS DKPUTADOS N. 211, DF, 1927, A QUE: 
SK REFEHB O PARECFR SUPRA 

O Congresso Nacional decreta; 
-Artigo uuico. Fica revigorado para os exercidos do 1928 

e 1929, o credito especial de 200;U00íp, de que trata o decreto 
n. 17. 119. de 3d do setembro de 1926; revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Camara dos Deputados. J 8 de outubro ve 1927, — Seias-, 
tião do Rcijo Harros. — kaul dtí Aoronha Há, — Baptista Bit- 
tencourt. — A imprimir. 

Comparecem mais os 8rs.; A. Azeredo, Aristides Rocha, 
Costa Rodrigues, \iitonio Massa, Cilberto Amado, Pedro Lago, 
Bernaidino Monteiro, Irineu Machado. Arnolfo Azevedo, Josã 
Martinho e Pereira Oliveira (11 . 

Deixàm de comparecer, com causa justificada, os Srs.; 

jardim, Manoel Duarte, Miguel de Carvalho, Arthur Bernar- 
des. Lacerda Franco, Pedro Celestino, Rocha Lima, Albuquer- 
que Maranhão,'Celso Bayma, Felippe Schmidt, Carlos Barbos^ 
e Soares dos Santos l26). 

O Sr. Presidente — Continua a hora do expodientq., 
{Pan.sa.) 

Tem a palavra o Sr. Senador Paulo dc Frontin, previa- 
mente inscripto. 

0 Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente, pedi a palavra 
para solicitar do Senado a inserção nos nossos Annnes de um 
interessante artigo que acaba de ser publicado sobro a esla- 
bilisação no Brasil, peio Senador Charles Dumont, antigo mi- 
nistro das l inança- de França e presidenta da delegação frau- 
ce/a á Conferencia Parlamentar Internacional do Commorcio, 
que se realizou em setembro no Capital do Brasil. 

Não lerei ao Senado, integralmente, o artigo, cuja publi- 
cação e inserção nos Aimne» acabo de solicitar, mas julgo con- 
veniente ler o final do mesmo que. traduzido diz o seguinte: 

"A lei de 18 do dezembro de 1926 é um aclo da 
andaria. De sabedoria, lambem. Esta lei é um apoello 
ao trabalho, á economia c 6 União. Não duvido quanto 
a num, que deixe de ser attendida, O povo brasileiro 
rabeia conduzir-se e agir de lai modo quo a estabili- 
zarão votada se torne eftecliva e duradora. E' o voto 
que em nome da Conferenoia, exprimi mim sentimento 
de fervorosa admiração pelo Brasil - também do gra- 
tidão pelo acolhimento inolvidável, cordial e magnífico 
quo nos foi feito ne-«.> paiz cheio de m-ívu o de futuro." 

Era a conclu-ãn quo eu devia ler pedindo ao Senado vé- 
nia para não proceder á leitura dos deriiais trechos solicita- 
ria a ias «soão integral deste artigo na acta dos nossos traba- 
lhos de hoje. 

0 Sr. Presidente - Os Srs. Senadores que concordam com 
a inserção nos Amnie, do artigo cuja leitura u Sr Senador 
Paulo de Frontin acaba de proceder, queiram levanUr-se 
XPausa.) 

Foi concedida a in-a rção reqnernla. 
Oonliiiúu o expediente. Tem a palavra o Sr, Senador 

Antonio Moniz. 
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O Sr- Antonio Moniz Rr. Presidente, figura n.i ordem 
do. dia de hoje a imiirurão da Comniissão de Policia, que al- 
teru alguns dispositivos do nosso Regimento. 

O avulso diz: 'Discussão única da indicarão..." 
Desejava, Sr. Presidente, que V. Ex. me inlormasse so- 

bre algum erro na publicação do avulso, ou si, effectivamente 
V. Ex. enlende que a indicação referida apenas tem de pas- 
sar por um turno, 

O Sn. Presidente — Devo declarar ao nobre Senador que 
me parece razoavel que a Mesa delibere na occasi&o eni que 
passarmos a discutir a matéria constante da ordem do dia. 

A Mesa se reserva portanto para informar a V. Ex. no 
momento em que,se discutir a matéria. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Era uma questão de ordem 
que eu desejava levantar. Arceito a deliberação de V. Ex. 
e peco que por occasião da discussão da indicação me con- 
ceda a palavra para levantar essa questão. 

0 Sr. Presidente — O nobre Senador será attcndidO. 
O Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente Os senhores que ooncondun c<>m O 
voto de pezar proposto, queiram levanlnr-se. Pousa.} 

Approvado. 
Cuulinúa a hora do expediente. 
O Sr. Lopes Gonçalves — Peço n palavra. 
0 Sr. Presidente Tem a palavra o Sr. Senador Lopes 

Coqçalves, » 

0 Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente, na ordem do 
dia. rom parecer da Commissão de Policia encontra-se a in- 
dicação apresentada ao Senado pelo íllustre e honrado Se- 
nador pelo Amazonas, a respeito de nova disposição ao nosso 
Regimento, 

Aproveito a hora do expediente para, em poucas pa- 
lavras, tornar mais uma vez franca e positivamente conhecida 
a minha altitude, em relação ao assumpto. Para melhor- 
mente expAr o meu ponto de vista, de accôrdo com os pre- 
cedentes de outros paizes, a respeito do quorum para aber- 
tura das sessões parlamentares e para continuação dos re- 
spectivos trabalhos, começarei por ler a solução dada pela 
Commissão de Policia no n. 1 da emenda. Na referida in- 
dicação. encontra-se o seguinte preceito a ser estatuído o« 
convertido em fõrma regimental: 

pr 
"Substitua-se ,o arl. 88 pelo seguintè: Acbando-se 

■esenles no recinto 16 Senadores." 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Lopes 
Gonçalves. 

O Sr. Lopes Gonçalves —■ 8r. Presidente, acaba de u 1- 
jecer nesta cidade, tendo baixado hoje ao tumulo o antigo 
Deputado Francisco Bressano, que jdurante longos annos re- 
presentou com brilho, competência e honestidade, o prospero 
Estado central, a gloriosa Minas Geraes. 

E' do justiça requerer a V. Ex., Sr. Presidente, que con- 
sulte o Senado si consente na inserção na acta da -essão de 
baio, de um voto de profundo pezar pelo fallecimenlo desse 
illusfre o digno brasileiro, que foi sempre um companheiro 
leal dos seus correligionários, quer na politica estadual, quer 
na politica federal. 

Conheci do perto a grande alma desse homem mo ••-to e 
simples, e foi com profunda commoçãò que soube lo -eu 
passamento. Estou inteiramente certo de que todo o Estado 
de Minas sente commigo o trespasse desse digno e honrado 
brasileiro. {.Muito bom; muito bem.) 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. senador Bueno 
Brandão. 

O Sr. Bueno Brandão — Sr. Presidente, a iepre.-enlação 
ntineira no Senado da Republica acompanha •> home lo re- 
presentante do Sergipe no voto de profundo pezar, qoe req •, 
seja inserido na acla dos nossos trabalhos pelo falhvimento 
do ex-Deputado o distincto politico mineiro, sr. Francisco 
Dressane. 

Nas ligeiras palavras proferidas pelo illustre Senador 
ficou bem saliente o traço característico da personalidade do 
Francisco Bressano, que, durante toda a sua vida de politico, 
sempre procedeu com a maxima lealdade, dedicação e amoi 
á Republiea. 

A sua vida foi sempre uma -érie de actos de bondade. 
Tinha omosso amigo o pranteado co-esladuano, Francisco 

Bressano, verdadeira dedicação pelos seus amigos e um amor 
inoxcedivel e intransigente pela Republica, que serviu com 
o maior devotamente em toda_ a sua longa oxisleucia. acom- 
panhundõ de perto a evolução das idõas republicanas, na 
então Província de Minas Geraes, ao lado dos grande.- \uItos 
da propaganda do regimen, inaugurado a lã de novembro 
de 188'.). Depois do proclamada a Republica. Sr. Pre-idente. 
ainda Francisco Bressano multiplicou-se em lodos os seus 
actos, polo exilo do rgeiínen e pela boa pratica da demo- 
cvaoia brasileira. Serviu com grande zelo o Estado de Minas 
Geraes, onde, por mais do uma vez, representou o antigo 
5* districto na Assembléa Estadual e na representação mineira 
da Camara Federal. E sõ mais tarde, afastado das lulas po- 
liticas, deixou de exercer com a sua costumada actividade 
o- múltiplos misteres, a que se habituara, devido á pertinaz 
enfermidade que llui minava o organismo. 

Assim, pois, Sr. Presidente, si não tivemos nõs a ini- 
ciativa que desejaríamos ter do requerftnenlo formulado pelo 
honrado representante de Sergipe, ao qual nos es-ociamos e 
agradecemos, nõs, mineiros, o acompanhamos, com toda a 
effusão da nossa alma, munifestahiin o profundo pezar da 
Minas pelo fallecimenlo de tão útil e tão digno cidadão. 
Votamos, portanto, pelo requerimento do honrado represen- 
tante de Sergipe. {Muito bem; muito bem.) 

Sr. Presidente, no Brasil, desde muito, ao tempo do 
Império, após a nossa Independência, que inaugurou como 
fórma de governo a IBonnrchica. foi sempre o critério na- 
duas '..asas do (,ongre.--o a exigência de um terço dos membros 
de cada uma delias para a abertura e continuação dos tra- 
balhos parlamentares. . 

E esse critério resulta do seguinte: porque não eonheco 
— e quem -ouher que me diga o contrario — paiz algum 
que não estabeleça, quês nos seus pados fundamentaes, ou 
em suas constituições, quer nos seus regimenlos internos do 
Congresso ou Parlamento, u exigência de maioria absoluta — 
que é metade e mais um — dos membros do cada uma das 
Casas parlamentares qu eonveneionaes para deliberar ou 
votar de accõrdo com esse critério, que se encontra sempre 
estabelecido de modo expresso. 

Assim, maioria absoluta para deliberar; se tem enten- 
dido, porém, que basta, um terço, juh u que a sessão seja de- 
clarada aberta e possa continuar os seus trabalhos. 

Nestas condições, a Republica, entre nós. não innovou 
eo i-a alguma, porque estabeleceu esse me-mo critério para 
a Camara dos Deputados e para o Senado. Essa questão, 
a exigência de um terço paru a abertura das sessões, tcin 
-ido até mn ponto pacifico. 

Con-eguinlomcnte, é claro que pura a continuação dos 
(rnhttthoSt uniu wz ijud não si* jíóílt» abrir a -nssão strin 21 
nadores presentes, A indispensável a perinanetteià ou a exis- 
tência desse numero. 

\gora. imrém. sem se sabor porque, sem razão nenhuma 
justificativa — porque a Comniis-ão de Policia mio a dá. 
para convencer O Senado — modifica-so essa disposição do 
Regimento, estabelecendo o critério de 10 Senadores para a 
abertura das sessões. 

Dezeseis Senadores. Sr. 
mente uma quarta parle dc 
blica. porque elles são 63. 

Só de alguma fórma se justificaria a subsiituicão do nu- 
me o actualmenle regimental para 16. uorque representa um 
quarlm e esse critério vamos encontrar no art 00 da Ccn- 
-litmcão. que o estabelece para a apre-enlacãi• das ivíormas 
consUlncionaes, assumpto mconteslavelmeiite de alta rele- 
vância, de alguma forma se ju-tifiçaria a reduccão de mn 
terço para um quarto, ou de >1 para 16, com a tungeuto 
dessa exigência, tendente á rnforma da Constituição. 

Mas, si a Commissão dc Policia isso não disse, eu o estou 
dizendo. Ksse critério me parece udoptavel; agora o     
acho justificável, ao contrario, o que acho fundnmentalmeulo 
absurdo, é passar de 16 para oito. para a conlimiacãn dos 
trabalhos ou para o funccionaniehto do Senado, depois da 
abertura da sessão. 

Pi>r que esse critério de se deslocar a questão de 
oito? Qual o fundamento que teve a Commissão de 
para restabelecei numero Ião reduzido > Ella não 
— Eu também não pude atinar, O que sei, porém — 
momento peco licença ao Senado para ser um pouco 
canista. para ninnifestar-me como constitucionalista 
cano, porque sei que me emprostam esta qualidide • 
stilucimialistn americano, não de constitucionalista americano 
em relação a todas a.- Vmeriças, comprehendendo a Unerica 
Central e a America do Sul, mas simplesmente em relação ã 
grande constituição presidencial federalista, prjmeira que* o 
mundo conheceu, jurada «m 17 de setembro de 1777, a Con- 
stituirão do- Estados Unidos da America do Norte, que tem 
recebido até hoje 21 emendas constilueionaes •— o que sei 6 
que alli, por exemplo, não se faz questão de tiuorum no r"- 
einlo. cuja expressão genérica é bar. Ninguém vá suppór 
que bar aqui queira dizer bar, onde se vendem bebidas, bar 
quer dizer fórum, múnto, logar onde se reúne o tribunal, 
logar onde se reunam o.- corpos deliberativos; bar tamlieifl 

Prc-idenle, representam prreisa- 
• mimeno de SePadbres du Repu- 

Í6 para 
Policia 
o diz. 
e ueslo 
ameri- 
ameri- 

Jc coa- 
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se clwjtoa u ussociação dos advogados, tanto assim (jue 03 
niemhros des.'!. assõtiacão, em ínglez, são designados por 
l,ann*n. A exprejsão bar, portanto, não quer dizer somente 
o luuav onde se ingerem belidas; é também o recinto, o logar 
das asseinbléas, o fórum, o preforio. Vejamos como se pro- 
cede alU. O que sei é que. em relação ao quorum paru o 
.fúncenmameuto do Congresso, se acha estabelecido nos Es- 
tudos Unidos, quer no Congresso Nacional, quer nas legis- 
laturas estadiwres, o precedente ou norma de se contarem 
coiuo presentes para as votações e continuação dos trabalhos 
os congressistas que estiverem nas casas ou nas conunissões 
ou nas dependências do edifício — hall, como lá se diz. Não 
lhavendo noticia da retirada de membros, o numero dos pre- 
fsentes é sufficiente para, com os que estiverem uo recinto, 
0011 stituir-se o quorum.' Não importa ou iullue para o quorum 
a ciiTCurnstancia de não responderem á chamada no recinto 
os congressistas ipie estiverem na Casa. Assim foi decidido 
u 50 de janeiro de 1880 pela Camara dos Representantes dos 
Estados Unidos ao tomar essa Camara conhecimento da eleição 
cdnlestada entre os candidatos Smith e Jaekson, de West 
Virgínia. No dia seguinte, a questão foi renovada pelo Depu- 
tado William Mac Kinley. de Ghio, que foi Presidente e tra- 
gicamente assassinado no começo do segundo terço depois da 
sua reeleição, em abril, si não me falha a memoria, de 4004. 
A moção desse Deputado era para que ficasse definitivamente 
coniu precedente a doutrina do dia anterior, sendo ella sus- 
tentada debaixo de ponto de vista nitido e rigoroso. Esta 
questão foi levada á Suprema Corte Federal por um dos in- 
teressados, sobre a constitucionalidade dessa deliberação, na 
qual se enxergou uma offeusa á secção quinta do art. t° 
da Constituição, quorum lo do business -— quorum, para de- 
liberar, quorum para votar. Por unanimidade, a Suprema 
COrle julgou constitucional a deliberação da Camara dos Re- 
presentantes ou dos Deputados, como se chama entre nós, fir- 
mada na ultima parte do ftlludido dispositivo, como se pôde 
ver do volume Ti4, pag. 1" e seguintes do U. S. S. Su- 
premo Court Reporl. 

Não obstaptek Srs. Senadores, em 17 de fevereiro de 
18110. o representante Kilgore, de Texas, levantou sobre o 
funecionainento da Casa dos Representantes uma questão de 
ordem, allegando que apenas estavam no recinto 122 membros 
e a se-são não podia, pois, continuar. O Presidente respondeu 
■crivos trabalhos deviam continuar, procedendo-se mesmo ás 
votações, porque, além desses 122, havia no hall do edilieio. 
segundo verifreação, mais 172 representantes. E de vez tirou 
firuiada a doutrina, como se pôde ver na obra Parliatnrntnry 
PYrrrdents, de Asber Hinds, ed. de 1899. 

Entre nôs, que temos o mesmo regimen presidencial fe- 
derativo, o caso não deve ter .solução diversa; e, assim d"sdo 
que a exigência do art. 88 do nosso Regimento é, de 21 Se- 
nadores para a abertura da sessão, e, portanto, para a con- 
tinuação dos trabalhos, não ha duvida que estes não podem 
ficar suspensos havendo na Casa, fôra mesmo do recinto, 
es-e numero legal. Como todos sabem, muitas vezes, a Cnm- 
piissâp de Finanças, que se compõe de 11 membros, costuma 
reunir-se estando o Senado funccionando. 

Ora, si não é justo privar os eminentes financistas de 
delilverarem em commissão sobre assumpto urgente, não õ 
justo lambem privar o Senado de continuar os seus trabalhos 
na ausência desses dignos 11 membros, que, com os 15 que 
talvez estejam presentes no recinto,• farão o numero legal. 
Diffieil. pois, não é a conciliação dos factos on da presença 
de Senadores no Senado com o texto expresso do Regimento. 
Agora, o que me não parece justificável, é exigir-se 16 mem- 
bros para a abertnrn da sessão e apenas oKh para sua con- 
linuação. Esse numero deve ser equivalente para um e outro 
çafjO, porque sessão parlamentar não é lômente a sua aher- 
turu, mas o seu proseguimenlo. 

Ora, Sr. Pn-sidente, de aecòrdo eom a interpretação qu» 
.dOttia» Regimento estou, neste jamlo, iuleiramenle de accõrdo 
gu» V. Ex(, i>ois qinS nãn vejo razão alguma para que seja 
nlodificuilo o Reginiento neste ponto e acho, slmplesmeiite, 
absurdo ((ue a Commissão de Policia — reieve-me a franqueza 

Venha exigir n ninneiv» de tti Senatlores para abertura da 
sessão, para o inicio de nossos trahallue- e julgue necessário, 

'tias, o mimeis) de 8 i>ara a continuação dess»»s trabalhos. 
íít'1' que julgar sufficiente para a eontnmação ila sessão 8 Se- 
nadbPés e exigir para a abertura da sessã«> ttí1? P<vr que jmra 
os traliulhos pnrlauumtares ou eongresniunaes, por que paru a 
discussão fí deliberação desses trabalhos exigir um unmero 
i\e jiirtnlo e um outro para a abertura desses Irub&llius? 

l, Uese.fo saber, d terei rqqwn tniiMaiip de, na ordem do dia. 
Hftwínw apreciar, o parreer da CómmfSsJo/1e Pnlíeia. '.(b>sejn 
saber ftor if»lc essn reforíiía? Km qiié paiz do mumlo desejava 

um ió exempla, em que a Commissão de Policia tenha ido 

buscar esse critério de números desiguaes para a abertura da 
sessão e, para a continuação desta sessão? Quero aprender. 

■Desejava saber o que foi que dominou no espirito e na 
intelligencia. no Incido pensamento desses nossos egrégios 
companheiros, escoMiidos por nôs para dirigir os nossos tiaba— 
lhos e nos orientar nas occasiões opportunas, mesmo das suas 
cadeiras de Senador. — qual o pensamento , que os levou a 
esse caminho legal, para a abertura c continuação de nossos 
trabalhos Qual foi o motivo de ordem jurídica, qual a razão 
que determinou a que a Commissão de Policia julgasse ne- 
cessários 16 Senadores para a abertura da sessão e 8 apenas 
para a continuação da mesma sessão? 

O Sn Mendonca Martins — Peço permissão para lem- 
brar ao meu nobre cotlega e prezado amigo que nôs ainda es- 
tamos na hora do expediente. O assumpto que \ . Ex. apre- 
cia da tribuna figura na ordem do dia. e, nesse momento op- 
nortnno V Ex. terá os esclarecimentos que deseja. 

O SR LOPES GONCALVES — Perdão; eu não estou im- 
pedido de" na hora do expediente, oceupav a tribuna para tra- 
tar de qualquer assumpto. Estou antecipando idéas sobre o 
assumpto que julgo de alta importância e não de somenos im- 
portância como pôde parecer a alguns, pois que do numero 
legal para as nossas deliberações resulta ineonleslavelmeuto 
um fundamento jurídico de ordem superior. 

Acabei ha pouco, dé demonstrar qiie o nuinero. o quonm, 
necessário para essas deliberações é eonsa fundamental, por- 
quanto nos E-la/o- I nidos. entre os Senadores dos Estudos de 
West Virgínia e de Virgínia houve uma diseussao a esse pro- 
pósito que foi levada até á Corte Suprema de Justiça. Vêem, 
pois os nobres eollegas, que aqui poder-se-lia dar caso idên- 
tico e o Poder Judiciário, ser chamado a inlervir a pedido de 
qualquer concidadão que pleiteie a inemistducúHialidadé de 
qualquer lei votada por nôs sem esse quorum estai*» ler ido 
pelo Regimento. 

O que sei. Se. Presidente, que em todos o- Congressos, 
em todos os parlamentos, em todas as assembléas legislativas, 
é exigido o numero legal para abertura da sessão ■> esse n"- 
mero legal é o mesmo para a continuação das sessões. 

Si algum íllnstre Senador souber que, em algum pai/, se 
procede de modo diverso, eu desejaria «me me informasse, 
paru poder apoiar, com toda a sinceridade, a reforma feita 
pela Commissão de Poliria, que apresentou um substitutivo 
completo á indicação da ihonrado Senador pelo Amazonas. 
Queria aprender: qual é o paiz onde, exigindo-se um numero 
certo, fixado, em constituição ou pacto fundamenlal. ou em 
regimento interno, para abertura da sessão, não seja osso 

mesmo o numero necessário para a eontiim.Tção dos trabalhos? 
Como, porém, a Commis-ão de Polieiu não offereeeu uma 

cnpili-i diminuliq miuimn uut mediu, mas uma ropitis itimi- 
uutio morimo. por isso que reduz de do/eses a oito, isto é, 
á metade, eu, certamente, firmado sobretudo na'pratica'da- 
quello grande pui», que constituiu e fundou o regimen presi- 
dencial federalista/que fomos copiar e muitas vezes não cô- 
piarno- bem. que foi também copiado pela Republica Argen- 
tina. que foi também eapiado pelu Repuliea do México e quo 
foi taiidxfn copiado pela Republica da Venezuela, por isso que 
ha apenas cinco republicas feiteralivas- em todo o continente 
americano, e tendo ainda agora observado e verificado esia 
praxe de que o numero legal par» a abertura das sessões é o 
numero legal para a eonthuiução das sessões, não estando- em 
má companhia — não pude deixar de vir á tribuna para ma- 
nifestar aiilecipndainenle este meu modo de pensar. 

Fui (íe preferencia procurar, não só nm pai/, que tem re- 
gimen similar ito nosso, como um liai/, que nos dou o regimen, 
que é o palriarcha do reginieii, que fundou» o regimen presi- 
dencial federalista, sem duvida alguma devido a educação que 
recebeu do grande povo ingle/, eom as suas idéas liberaes « 
ultra-litieraes. jn-criutas e consagradas na Vfagna Carta, no 
ttiII i,f Helition lei de petição , no mu „/ Rirfts (declaração 
de direito- . no NVlífejucitf fet (lei i(e e-tabele<«iineiit«M) o na 
grande lui. que surgiu por ultimo, depois do erlyps.» de Car- 
los 11. do Imhrus~eorpUii uet (lei do hobros), 

O povo americano, assim educado. nSo podendo estabele- 
oci exoticamente a rnonarebiu. com a sua índepedenCni, cstft- 
l>elts*eii um regimen reimblicams mas uni i-egiiu. n repiddi- 
cano federativo que se upproxitnava melhor dos Irauquius 
americanas do que a ínstjlnieao de nina Itepubiicu unitariu ou 
centralizadora. 

(.on-eguintemenle, Sr. hre-eicnle, o que estou di/eiulo - • 
e aqui respondo ao aparte do nobre Sr. F Seereliwio, — sfto 
apenas preliminares, prolegouienos. òront propor, de tudo 
quanto ainda posso dizer sobre o Assumpto. A minlia vuntndu 
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(í acortar, ó aprendar com S. Kx. o com os íionrados mem- 
bros da Cominissão de Policia. 

O SR. Mkndon^a Martins — Ouem tem sempre a apren- 
der com as lições de V. Ex., sob o ponto de vi=ta constitucio- 
nal, õ este seu collega. 

O SR IX)PES GONÇA.LVKri — E' bondade de V. Ex. Não 
bou professor. Apomos abordo os assumptos conforme os par- 
cos conhecimentos que tenho adquirido o vou adquirindo. Mas 
,V. Ex. bem sabe que o meu desejo ó acertar, não tenho 
parti-pfis, nem sou hostil à reforma proposta pela Commi.-são 
do Policia. Estarei de accôrdo com ella si, porventura, me le- 
monstrarém que existe um Regimento de qualqu T congros-a 
ou parlamento, uma lei, uma disposição qualquer em virtud' 
da qual se possa abrir a sessão com um certo -mmero e -i 
ponnitta que ella continue com numero muito inferior, red - 
zido á metade. 

São estas, ■Sr. Presidente, por enuiuanto, as eensiilera- 
ções que queria fazer, no expediente, 'desejando ouvir as au- 
tOHdades desta Casa, as sumidades jurídica- •• s . i i ■- h, 
terpretes da Constituição o do nosso Regimento, afim !•> qu •, 
com segurança, possa dar o meu voto. 

O Sr. Presidente — Kstá finda a hora do \i oepte, 
passa-se á ordem do dia. 

0 Sr Paulo de Frontin 
0 Sr. Presidente 

Senador. 

Peço a palavra pela ordem. 
Tom a palavra pela ordem o r.obrf 

O Sr. Paulo de Frontin (pela ordem) sr. Piv-ddeiu■■. 
peço a V. Ex. consulte o Senado si concede preferencia par i 
a discussão única da indicação n. 2, de 1927. I " um1 quesuão 
que deve ser resolvida, ipiaudo antes, pula varie lade de mter- 
protações ao actual Regimento e tendo sido incluída na ■■ 'em 
do dia, ha toda a conveniência em resolvel-a "com a maioi 
ibrevidade. 

ORDEM 1 RJ I U \ 

lE' annuaoiada a votação, em S" discossãn, dn projiido rio 
ftenadh n. 42. de 10211, decretando o Eod «•> Euren- 1 !• 
sileiro, 

O Sr. Adolpho Gordo Sr. Pre-idente, ptiço a i .!a\ a 
pela ordem. 

O Sr. Presidente Tem a pa'.i\ i pda >•!■ m » !•; 
Senador. 

O Sr. Adolpho Gordo pela ordem Pr. • ■■••c 
pedi a palaVi"! para, rosijeitosumenle, renovar ò n;querim< nti» 
que houtem fiz a V. Kx.' com fuudam iilo em uma di>i síç.Vj 
regimental, no sentido do ser consultado o Senado sohre -i 
consente em que :js emendas apresentadas, pela remmi--ã 
ao projecto do Codigo Euunnerc.al, sejam votada- •ngloba la- 
«lente. 

O nobre representante do Districto Federal acaita de ped 
preferencia para discussão de um outro projecto, 

Sr. Pres.dente, graças áquella disposição d " Regimento, 
a votação das emendas do projecto do (lodigo c.ommercial pode 

S('r feita, em poucos minutos. K õ conveniente que ■•--.! vo 
tação seja feita iii, porque a redacção do projecto, ps i ,.>! 
remettido á ('amara dos Deputados, vae provoca grande t 
bailio ♦) é preciso que seja iniciado desde ,jã afim de qije, r m,. 
este anno, possa o mesmo projecto ser remettido ãqueUa p.i- 
maru. 

Tomo a liberdade de pedir ao nobre Senador q o* .•■.n-mi i 
em que antes do entrar em discussão o seu requer i. o" . ... . . 
votadas o projecto g as emendas ao Eodigo Coiuiuor.- al. 

O Sr. Paulo de Frontin sr. Presidente, anedendo a' 
pedido do illustre represçntaulo do, Kstado d vão Paulo ( ir 
tratar-se de um assumpto urgente como d o «)■■ ». i ío ( n. 
meroia), peço que a preferencia por mim -.olicitada i • 
eodida, seiu prejuizu da votação das emendas ao < tu i (,•■ 
merciul. 

0 Sr. Presidente Opportunaniepte Con-uliaiei , s.- 
nado sobre a prelerencm requerida pelo nobre >enador pelo 
Districto Feiierul, depoi- de votadas a- eog*nd'i; a< 1 

Eoinniercial. 
Os senhores sue approvum o requeninento ib >••. >• ador 

Adolpho Oordo. para (ino as emendas ao Codigo ' omne tal 
sejam votadas em globo, salvo uquellus para .is qnat - forem 
pedidos destaques especiaes, queiram levanta, --. /' ,'«• i 

Approvado 

São approvadas as seguintes 

Emendas 

LEI PRELIMIN \R 

1' — áub-i itua-se o titulo "Lei PreLmiuar", ppi' "/n- 
troducção ". —• Epitácio Pcssôa, 

2» — \rt. Io — Snpprimam-se as palavras "próxima ou 
rentotamente". — Bueno dc Paiva. 

;3' — Addile-se depois do art. 2°: 
" Vri. 3." São actos do eommereio todos o- actos que 

traduzam mediação entre produclor e consumidor, ou entro 
commerciantes ,eom fito de lucro, como a acquí-ição, a titulo 
oneroso, de bens de qualquer natureza para revendei, ou, tra- 
tando--.- Je bens moveis, para revender ou locar. Reputam-so 
ainda (aes; 

I, os acto- relativo- a leira- de cambio, notas promis- 
sórias, bilhetes de mercadoria.-, olieque- e "warrants", c _as 
operações de cambio, banco ou corretagem, quotas ou acções 
k vi-la ou a termo e tit-ulos de credito a tormo e a constituição 
de sociedades commopciae,-; 

ti, os actos das ompreza- .le especfndúlos publidos, do 
publicidade, de administração de ben-, de éonstrucçío, dc ex- 
ploracão «te madeiras, usinas, pedreiras e jazidas, do 
transporte, seguro; deposito e veeda de pro-hictos inanufactu- 
radn- em grosso ou a re.tallio. de distribuição de torça o luz e 
de bencficiauiento de maiorias prima- <• a exploração de 
bofeis .- hospedarias e de serviços públicos em geral;1 

III, as operações relativas ú navegação como á actuação 
e exiiedição de navios, seguros, frejamenios o comractos de 
credito, o ajuste nus olliciaes e, gente da tripulação dos na- 
v i..-, a contribuição na avaria e, a guarda d,s. salvados; 

l\, as operações auxiliares ou eonnexa- com as prece- 
dente- .• .mo o mandato, a commissão, a mediação, a expedi- 
ção de mercadorias, a associação *ou parlicipnção, o penhor o 
a fiança e bem assim a- obrigações derivada.- da.gestão de 
negocio- mofcanti-, emprego on uso íllegaldle firma ou razão 
commeieial, a vedação de direitos decorrentes de pati-ntes de 
invenção ou de maiVas de fabrica- ou de eommereio. de re- 
qu. çinienlo de lulU-neill de 1) ; f l l|i> IC' de liaadat.aries, 
dos admini-tradore- <■ fi-cues de sociedades anonvmas, liqut- 
daille- de -i.ciedade- coimo.'Vi'illes , do- -yildicos e liílUÍda- 
tarios das fallencia-: o 

V, todos os actos em geral de pessoas pbv-iras ou jurí- 
dica- que exerçam 0 •o.oic.erçiO em pr..; -io uouio qqsdo 
que do proprio acto não resulte que C elle exlranlto ao eom- 
mereio ou que -e destine, evidentemente. a<> uso particular do 
commeiviaute, seus socius ou prcitiisfe- ou pe-soa de sna 
família." — ('ommismIo Mi.tfn. 

4' — Vrt. - 
íâôpes IinIt < 'i IC''k 

-opprituani-se as palavras; "civil e 

ã' Vrt. 3 — Siilisliluain-se a- palavui-; enfre- 
tanto, applicada a lei brasileira", pelas segoiiit,"-: 'bderá. en- 
tretanto tpplicada, solidarianieulc, a lei do domicilio e, aa 
falta d.-sta, a da tvsideneia". — Epitácio P^ssô'. 

õ" — Art. .3 , ji 2■, Eliminem 
■ hi..." - João Luiz Alces, 

Vrt. d. § 2 
Lopev f i')tt''ílf ees . 

a- pa t.vtj ■ uulustria 

rdiípineni— a- pai,vais- "CIV.l 

g* Vrt. ;i , .S ;t - Vccrescente -e dejeo- das palàvi-as 
kcm -ocie.iade V a- -egoinles; "regida pelo dodigo HommW- 
cial". — João Luiz Alcei. 

•j* — Vrt. I substfiun-se pela «1'giiinte, a -ua i'0« 
dai-çàu; 

tis b»Ti- estão siijoito» a lei du Ibgur de sou situação; 
ficam, t.nlavia. subordinados a lei pe-soul do proprietário os 
mofei- de seu uso pes-mil e os que elle tiver .sempre romsigo, 
a -un ooiHi) o- d.-tmadus a -er b-anspoptados i»ara outros 
logares. - 

A alínea deste artigo passará a constituir um paragrapno 
vinico Com u -i-gnuite redacção; . . 

Paragrapbn muco. Us moveis, cuja situação se mudai* 
Ikii 
iuí 
Kpitúcio . 

C o 

s pmideacia du urv&o iuhíI a rospeito, oonfinuaiu ayjw- 
s i loi du emo Unh.u^ ao da fíde, — 
citado PfiiA&é •> «' 

lo Arts. ó ti', : e 8* — Os arls. ft". t». 7, na. 1.2, 3. 
s I* parle, devem sor redigidos como os «rts. 11, 12, M 

i e .1 e ir. do Codigo C.ivil. V 2* e 3* partos do art 8* 
•uú-tRuuãO um paragravbo. — Epitácio Pessôa. 
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LIVRO I 

Das pessoas 

TITULO I 

Dos commerciantes em geral 

CAPITULO I 

DA CAPACIDADE COMMERCIAL 

11  Axt. 2° — Em vez de "(.crritorio da Republica, fi- 
cando sujeitos ú lei brasileira e á jurisdicção dos tribunaes", 
diga-se; "território brasileiro, ficando sujeitos á lei c a ju- 
risdictão dos tribunaes da Republica". — EpUacio Pessôa 

12 — Art. 2o, § 2o — Em vez de "pelos actos que pra- 
ticar em nome dos "mesmos preponentes", diga-se: "que em 
nome destes praticarem". — Epitácio Pessôa. 

13   Art. 4° — Ao art, 4° n. IV, antes da palavra "ere- 
dito real", accreacente-se "anonymae". — João Luiz Alves. 

14 — Art. 5° — Deve constituir uma alínea ou um para- 
grapbo do art. 4°, — Epitácio Pessôa. 

15 — Art. S" — No numero III, em vez de "escriptura 
pnblica", diga-se: "instrumento publico ou particular pré- 
viamgnle authentioado". Na alínea deste mesmo numero, di- 
ga-se: "quando a mulher exercer publicamente por mais de 
seis mezes, etc." (Cod. Civil, art. 243, paragrapho único). 
— Epitácio Pessôa. 

16   Art. 8°, § 1° — Passará a copstituir artigo, com 
a seguinte redacção: "O menor que, devidamente autorizado, 
exercer profissão rommercml, com economia própria, consi- 
dera-se, etc." — Epitácio Pessôa. 

17 — A este artigo se seguirão os arts. 9o e 19. 
O § 2" do mesmo art. 8" passa também a ser artigo com 

os 3° e 8o. depois do que virá o art. 11. O § 9° será também 
artigo. — Epitácio Pessôa. 

18 — Art. 8° S 2° — Eliminem-sa as palavras: ♦'tacita 
ou não". — Lopes Gonçalves. 

19 —, Snpprímam-se as palavras "c industria", cu "jn- 
dii-lria", onde estivecçm. — Lopes Gonçalves. 

20 — Art. 8". n. IIT — Suprimam-so as palavras: 
de 18 annos". — João Luiz Alves. 

maior 

21 — Art. 8°, n. IV 
João Luiz Alves. 

- Supprima-se "maior de 18 annos". 

23 — Art- 8°. ,5 6° — Em vez de: "só ficarão obrigados, 
ete ". diga-se: "só os seus bens proprios e os que ganhar pelo 
seu (rnbalbo ou industria, ficarão phcigadns aos compromissos 
assumidos posteriorjnentc ao protesto judicial do marido." — 
Epitácio Pessôa. 

23  Ari. 8", .§ 9". 2" parte — Em vez de os terceiros 
podem oppor contra ps ditos menores e contra as mulheres 
casadas", diga-se: "os ferreiros podem oppor aos ditos me- 
nores o mulheres casadas". — Epitácio Pessôa. 

2', _ Vrt. t? — Dopou 
lerrale-se: "não wbstnnte". — 

da palavra "respondendo", in- 
Epitneio Pessôa. 

CAFITTX© II 

D.V FUI MA 

23 - Emendas tk1 redacção; 
\o art. H, 5 I" — «HopprMna-se a palavra "soetos" na 

segunda iinha; iniereale-se "enlretanto" depois do "a miai", e 
rvrvis .aíliiente etimiw "sí-iupia1". 

" ?i> - - D arl. 15.. S 2". pedi.(fi-'se assim; "Ouando se es(a- 
* tnq.Vec filial em tostar imite já exista inscriptá firma Idêntica, 

nb.-ervar-se-ha a disposição do paragrapho antecedente". 

*7 •— No arl, IH. n. 1,11. ibga-fe: "tendo sido abando- 
U ida '. ,-imi«rimmdo->c "(» uso da firma". 

I 28 —" N«« arf . 21. em vez de "nu mesma'comarca", diga-s» 
"do mesiro ilisfiirto* art. 

■ ' "CAPITULO III 

DO DO.VUCIUO 

29 — No art. 24. em vez de "podem ser consídetiulos", 
aiga-se "podem considerar-se"; em vez de "alti eontiahido", 
diga-sc "ahi coutrahidos". 

30 — No art. 25, depois das palavras "administração su- 
perior", aceresmile-se "ou o logar que nos seus e-datutos 
eleger coma domicilia especial", supprimiiuio-se, em conse- 
quência, o art. 31, que contém esta faculdade. 

31 — No art. 33, depois dé "esfraiageiro". diga-se "o lu- 
gar da situação dos esfaDeleciuienfos lio Brasil será havido, 
etc.". — Epitácio Pessôa. 

CAPITULO IV 

DO CASAMENTO, DIVORCIO K "MOIVTK. DO GO.MSIEHia.V8TK 

"32 — No art. 3.4. em vez de eomplela eumitnmhão, diga- 
se: covirnvnhâo universal, que é a expressão euusugrada. 
(Codigo Civil, Part. Esp.. tit. III. cap. 11.} 

Na primeira alínea do mesmo artigo, uppnmam-se. no 
principio, as palavras — por parle do morido — i» togo- adi- 
aqte, seu, por desnecessárias. 

33 — «(o art. 35 ((assim como na epigryphe do capitulo) 
diga-se desiiuite. em vez de divorcio, e no $ 2", ei« \c/. de 
divorcio litigioso, diga-se desgaile judicial. (Godiga Civil, 
art . 315, III.) 

34 — No art. 37, em vez de a fazenda do faltecido. diga- 
se: a sua fazenda- 

35 — No arl. 38. em vez de os herdeiros do dito eonjioje, 
diga-se: os seus herdeiros. 

36 — No art. 39, diga-se deslc titulo, em vez de do pre- 
sente titulo; seja qual for, em vez de qualquer que seja. 
Supprima-se neste titulo, e diga-se actos de com inércia, em 
vez de actos que se leUoionem com os dirtilos e obrigações 
regulados pelo Codigo Commercial. 

Esta ultima emenda tem o ihluilo de pôr o art. 39 em 
harmonia rom o art. 1° d» Inlroducção, no qual •<e denuirao 
e exemplificarão os actos de couiniercio. — Epitácio Pessoa., 

TITULO II 

Das sociedades 

CAPITULO I 

disposiçGes COM mu»I. 

37 — Ao art. 41, diga-se: "Salvo os casos dos arts. 46 « 
107, a sociedade, nas. questões entre os soeios, só se provará 
por escripto. Os estranhos, porém, poderão proval-a por qunt- 
quer modo." 

A modificação fimda-se no art. t.366 do Codigo Civil. 
Ponha-se "S 1*", antes de A escriptura publica... e "§ 2°", 

antes de Nenkvnta prova... 

08 —• Ao art. 42, n. IX. diga-se: tenham o direito, em 
vez de teem o direito. 

39 — No S 2", em xrz de assiynndus. . . /«ãe/tião. diga-s4>: 
rom as assiynatuuras de lodos os soeios, rerunhecidos por 
tnhellião. 

40 — Ao art. 13, diga-se será archicudu. em vez de deve 
ser archivado; e, depois de sociedade, diga-se e no sede das 
filiaes ou surcursacs uma cópia devidatnente oulhentirada. 
Convertam-se em yaragraphos ys duas alíneas, e accrescenle- 
se: .T," Será igualmente arcliivado o acto do Governo que 
conceder autorização á sociedade para funccionar no Brasil" 
— Epitácio Pessmi. 

11 — Ao art. II diga-se mas estes, em vez de mas ns 
tf rreiros. 

Siip4M".mam-se as palavras; provar « ej-isteueia da .♦«- 
ciedude. uar qUfèe$quer meios admiltidos neste ('oihgu puru 
— á v-ila da emenda proposta no.art. 41. 

1? — \o arl. 45 -- Couverla-se em jurrnuraphn unieo a 
alinen; supprimatn-se na iereeifj» linha as palavras — na 
sociedade — ipie s;V> de«neee>*nrn»s. 

43 — Ao nrl. _lfi. n. Hl. snppriniam- <> as palavras — 
quanda. •. drelaração — que, a serem neces-uria*. deveriam. 
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com suppressâo do adverbio — quando — íer poetas depois 
de — es/e. 

Km o n. IX, supprima-sc — qualquer. 

Ao § 2o — Em vez de; da mesma sociedade, diga-se: 
desta■ 

i 4 — Ao nrl. 47 — Suppriina-se: na fórma deste Codigo, 
por limtil. 

45 — Au nid. 5-i, diga-se: em dinheiro, cm logar do — 
a dinheiro. 

Ao S J", em vez do —: afftcHar o capital, diga-se: attingir 
o capital. 

'<6 — Ao art, 52 — Paça-se preceder da preposição de em 
vez de por os complementos termiuativos do verbo indemnizar 
em os ns, 1 e 11, afim de evitar a repetição da segunda dessas 
proposições, yue alii jú figura regendo outros complementos 
do mesmo verbo. 

'»7 — Ao art. 54, § 3", diga-so qualquer contracto... 
o exonerará. 

So § 5o faça-se ponto cm transferencia. 

48 — Ao art. 55 — Converta-se em paràgTapho nniec % 
nllnna alinea. 

40 — Ao ar!. 57 — Diga-se se estes, em vez de se esses 
herdeiros; snpprima-se em seguida — da sociedade; diga-so: 
ohserear-se-ha, em logar de: applirar-sc-ha. 

50 — Ao art. 61 — Diga-se segundo o valor, em vez de 
pelo valor. Faça-se ponto em nomearem, supprimiiido-se a 
cnpulativa e que se segue. 

51 — Ao art. 62 — Diga-V- todos os mais, pm voz de 
todos qs sueios;. 

52 — Ao nrl. 63 — Diga-se no fim tenho para cV i o' tido, 
em vez do — tivesse obtido para ella. 

53 — Ao art. 64 — No segundo período diga-so do qual, 
o não de que. Kaça-sc ponto cm firma, e diga-se. em lugar do 
<fuo está: "A deliberação tomada neste sentido será publicada 
c archivada". 

54 — Ao art. 65, diga-se: por socios que repj escutem, 
cm voz de: por socios representando. 

50 — Ao arf. 60, diga-se: para com esta, em vez de: 
para com a sociedade; quando excederem, em vez de: quando 
te n ha m excedido. 

50 — Vo arf. 67 — Na primeira alinea ponha-Se e eram 
eonheeidçs antes e não depois de ao constituir. ■. a sociedade. 
Faça-se paragrapho t/nieo da segunda alinea. 

57 — \o art. 69 — Em vez de; os seus juros, diga-se; 
os respectivos juros. Cnnvertn-se a alinea em paragrapho 
único. 

58 — Ao nrl. 71 — Dlga-se: não lhes nttribue. em vez 
de — não attrihue a esses índlviduos. — Epitácio pesstwi.. 

CAPITULO 11 

DAS SOTIROAnEfl SOI-inARlAÇ 

59 — Ao nrl. 72 — Em vez de: no contracto... posterioe, 
diga-ne: por clausula do eonétacto social ou un iuinic acárdo 
posterior. 

CO — Ao art. 76 — Em vez dc: igual mente... firma, 
diga-se; terão o mesmo direito. 

61 — Ao art. 77 — Supprima-se: n ihita abrigneêu. Em 
vez de: em nome.,, sociedade, diga-se: tm seu nome ou 
proveito. 

fl2 — Ao art. 78 — Diga-se: devem, em logar de devam. 
Em vez de: um não poderd.,. sociedade, diga-se: não pwlerti 
um so praticar acto oiquaa qn* obrique a «meioétn/e. Km vez 
de: dos gerentes, diga-se delJes. — Epitácio Pessòu, 

CAPITULO m 

DAS SOClEIMOlífi I.IMITADAS 

63 — \o art. 79 — Em \< / de: para o fmuiaeào.,. em 
Cupoiento, diga-se: OH resultante de augmento poxlem./r. 

No g i" supprinui-se — quotas — na lerccira linba. 

Nnvejuhrn de 19^7 õ(j(»7 

No § 2°, faça-se ponto cm contracto c diga-se: Os co-> 
proprietários da quota designarão dentre si quem... 

No § 3° supprima-se; da mesma quota. 
No § 5o, em vez de; a sna exclusão, diga-se: exeluU-o. 
No § 6°, diga-se: effectuar-se, em vez de: ter logar. 

64 — Art. 80 — Em vez de: deverá ser. diga-se: será. 
No fim. em vez de; os que fizerem -.. soeiut, diga-se: os que 
delia fizerem uso. 

65 —Art. 81 — Em vez de: ou que forem gerentes da 
sociedade, diga-se mi forem gerentes. Supprima-se adiante 
— mesma — antes de sociedade. 

66 — Art. «2, in fine, diga-se: desfalcam, em vez de: 
affectam. — Epitácio Pessoa. 

CAPITULO IV 
% 

DAS COM MAN DITAS 

67 — Vo art. 84 — Diga-se: se obrigarem, em vez de: 
serem obrigados. 

68 — Ao art. 85 — Faqu-se paragrapho da segunda alinea. 

69 — Ao art. 89 — Antes de — annvncins — ponha-so 
— seus — e supprima-se adiante: da sociedade.. 

70 — Ao art. 91 —• Diga-se: destituídos, em vez de: revo- 
gados . 

Supprima-se: dos accionistas. Em vez cíj: não eom- 
putando, diga-se: não incluído. 

Convertam-se em paragraphos as duas alíneas, 

71 — Ao art. 92 — Em vez de; não poderá dispensar, 
diga-se: não dispensará. 

72 — Ao arf. 90 — Na penúltima linha, diga-se: naquillo 
em que, em vez de: «o que. — ÉpitàcitíWestôa. íhr, 

CAPITULO V 

DAS COMPANHIAS OU. SOftlEDADES ATÍONYMAS^ 

73 — Art. 97 — Accfescente-sé d primeira partef • 
"Poder-se-ha, lodavia, estipular no acto constitutivo, para 

garantir as dividas sociaes, uma responsabilidade luniuida, 
superior ao valor das acções. O mesmo se facultará quanto 
ás quotas sociaes nas sociedades fitnitnd.is e ás dos socios cbm- 
juaudiUrios nas em commandita. —■ Vieira Ferreira. 

74 — Ari. 97 — Conveílâ-se a 2* parte em paPagUipho. 
— Cunhei Machado- 

75 — Art. 107 — Subslituani-se as palavras; "aW o seu 
integral Dugamenlo". pelas seguintes: "emquanto não íoiMim 
integralizadas". — Eusébio de Andrade. ; 

76 — Art. 110 — Addite-se: "g 10. Os íiscaes intenta- 
rão as acções competentes contra os administradores respon- 
sáveis ã companhia, por dolo ou culpa, si a isto os autorizar 
o acto constitutivo ou deliberação da assembléa geral, sem 
prejuízo dos direitos de cada «m dos associados. —. Vieira 
Ferreira- 

77 — Arf. 116 — Accrescenln-se depois das palavras 
"mimero legaU', "devendo, findo este prazo, qualquer dos eo- 
eios dar coinmunicação ao juiz. que decretará a dissoUição da 
^ociiniade para os eneitos da liquidação. — Eusébio dc An- 
drade . " 

78 — Addi(e-se onde convier: 
Art. Para que os hioros sociaes outrem no calculo dos 

lucros tiquidos, não é necessário que se achem recolhidos á 
caixa em dinheiro; basta que eonsistain em valores effeoti- 
\ameirte ailquiridos, osi em direitos e obrigações, letras e 
quaesquer impeis de credito reputados bons. — Vieira Fer- 
reira ■ 

79 — Arf. "Accionistas representando, pelo manos, um 
oitavo do capital social, podem proniovcr, sompre que reputoiu 
cmiveniente, uma inspecção para verificar a sinoeridade e a 
exactidão do balanço. 

§ l." A inspeccio será feita por peritos. 
S 2." Quando a direcUiria da sociedade oppuze.r-sc a tói-^ 

speoção, poderá esta. ser realizada por ordem judicial, no-« 
meando o juiz do Uommercio um ou mais peritos. 

§ 3.* Demonstrando os, resultados da inspecção que ái 
opportuna uma revisão do balanço, será convocaria imme-Q 
diaiamente mu» asse®iWéa gglraordlaarra de accinoistãs. 
Adelpho (iorrio. 
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tnspeocâo e 
ér AiiUr .uh. 

81 Ari 
tjuor caso"... 
tomo está. — 

CAPITILLO VI 

DAS tíOOPEHATIVAS 

\rt. 11:5 — Addite-se: 
As sooiodades cooperativas ficarão 
fiscalização do Ministério Publico. 

n VPITLO X 

DAS SOCIEDADES DE CHEDITO REAL 

155 — Hv.bstituam-se as palavras; 
pelas segiiintes: "As anonvinas",. 

Àdolfiko Gordo. 

sujeitas a 
Eusébio 

"Eni qual- 
^ t> mais 

«2 — Addite-se onde convU-r: 
Ari. Vencida e não paga a divida, a sociedade credora 

.rorederá á venda dos bens hypotheeados, sem nenhuma for- 
malidade judicial, era leitlão publico que será previamente 
aniuin/ilido. — UUilpho Gordo. 

83 — Art. Nenhum procedimento judicial por parte 
do devedor ou de terceiro poderá embaraçar a liquidação do 
rredito. — Adelpho Gordo. 

84 — AH. 100 — Em vez do "u esecussfio., diga-sp: " a 
venda". \dolpho Gordo. 

CAPITULO XII 

Arf. 165 — Princ. 
85 — Supprimam-se as palavra -; inchisi veU as profis- 

sões liberaes... Adolph o Gorao. 

. CAPITULO XV 

86 — Art. 1t>4 — Supprims-se. — Kurieo ValG-, 

TITULO IV 

Dos auxiliares 

CAPlTl 1.0 I 

DO? O CRENTES K REPHESENTVrTES 

87 — Titulo, Depoi- das palavra^; "auxiliares", accrc» 
cente-se; "do comrnercio". — Godofredo Viavna. 

86 \rt. 250. Substitua-ia? pelo seguinte: 
"Arf . 250. K', gerente totlo aquelle que, sob qualquer de- 

iiawinaçâo, é proposto permanente ao ' xeroicio do commer- 
rio, ou de uni ramo de comiuereio, no logar em que desenvol- 
ver a sua aefividart-' meroantil ou em outro qualquer". — 
Adelpho Gordo-. 

89 — Art. 250. Subatitua-se o § 1" pelo seguinte; 
- § 1." "O mandado conferido ao gerente, quer o verbal, 
quer o -escripto, que não foi ainda arohivado na Junta Com- 
/nerctal e devidamente publicado, prosume-se geral e oorn- 
prebensivo de todos os actos pertinentes e necessários ao 
exercício do commercio para que tenha sido dado, sern que o 
preponente possa oppôr a terceiros Iimitação alguma dos 
lespeotiViH poderes, salvo provando que esses terceiros ti- 
nham conhecimento delia ao tempo em que conlmofaram 
— Godofredo Viaumu 

90 Art. 250, g 3°. Substitua-se pelo seguinte 
§ 3. "O prepotionte f- responsável por todos os actos e 

, obrigações do gerente, salvo si sete agir em seu proprio no- 
me Uo poi sua própria conta. O que provar, porám, que o 
gerente, embora em seu nome. fez a negociação por conta do 
preponente, poderá optar pela respnosabUidade de qualquer 
delfcs'". Adolph o Gordo 

91 Art. 250, g 4r. Redija-se assim: 
§ 4 "O gerente não pAde negociar por conta propna ou 

pi lie ia, e nem tomar intere«sc em seu nome ou de outrem, 
«m Operação do mesíno genero ou cspecie de que se acha in- 
cumbido, salvo com expressa, autorização do preponente, sob 
pana de «cr obrigado a indemnizra a este aa perdas e damnos 
que lhe tiver cansado e de reter o preponente para êi os lu- 
cros da opèt íiçSo. «a Adolph ó Gordo 

92 — Addite-se node convier: 
Art. O titulo de nomeação de gerente, com a doteruu- 

dos poderes qiie sao-lties conferidos, deve ser aphiva- 
|Mk.ft msfiriDfo no regi?tro de oomiJiTfio do logar em que tem 

elle dc exercei o empergo, e publicado nu imprcjisa. Nu 
mesma repartição devem sor depositadas e archivadas a fir- 
ma autograpba do- gerente c -a do preponente. — Adolpho 
Gordo. 

93 — Art. Podem ser nomeado- dous uu mais geren- 
tes pura a mesma casa, e um só gerente pôde ser nomeada 
conjuntamente por muitos interessados para administrar a 
empreza commum. 

Paragrapho único. Cada um dos proponentes responde 
solidariamonle pelos effeitos do mandato bem corno pelos deli- 
cfo< e quasi deliétos do gerente. — Adolpho Gordo. 

CAPITULO III 

9-4 .Vf« arf. 257 — Substitua-se pelo seguinte; 
Art. 257. Si no serviço do patrão o empregado ou ope- 

rário fôr victima de um acc'dente que lhe causo damno, o pa- 
trão será obrigado a indeninizal-o, a juizo de arbitradores, não 
havendo lei especial que regule a matéria. Adelpho Gordo 

95 — Art. 256 —<ledija-se assim: 
Art. 256. E' licito ao patrão cobrir a sua responsabilidade, 

segurando o proposto coutru o risco a que se refere o artigo 
anteeedénte; mas si o segurador demorar por mais de três me- 
zes o pa-amenfo da indemnização ou fallir, o patrão é obrigado 
a pagal-a. ficando subrogado no direito contra o segurador„ 
- Godofredo Vianna 

96 Art. 260 — Addite-se: 
Paragrapho único. Fallecendò o patrão autos de termi- 

nado o prazo convencionado, e não continuando os seus her- 
deiros e suceessores com o negocio ou industria administrados 
pelo gerente, terá este direito á referida indemnização. — 
Adolpho Gordo. 

97 — Art. 261 — Substitua-se pelo seguinte: 
Substituarn-se pelos seguintea o art. 261 e seus respe- 

ctivos números: 
Art. 261. Julgar-se-ha arbitraria a inobservância da con- 

venção por qualquer das partes sempre que so não fundarem 
estas epi offensa feita f>or uma ã honra, dignidade da outra, 
em lesão aos interesses desta, cabendo ao juiz qualificar pru- 
dentemente o facto, tendo em consideração o caracter das re- 
lações entre as mesmas partes. 

§ 1.' Para esse efíeito são consideradas como offensivas, 
ou justificativas da rescisão; 

I. Com relação aos interesses do preponente: 
1', qualquer fraude, abuso de confiança ou erro grave 

de ofíicio praticado pleo preposto e qualquer acto de ne- 
' otiação feito por elle de conta própria ou de terceiro, sem 
conhecimento c licença do patnão e em tempo que devia ser 
consagrado ao serviço deste; 

• 2% vicios ou mão procedimento do preposto; 
3°, ausência do preposto sem licença ou justificação, e 

a recusa de prestar os serviços eontractados ou. si estei não 
forem necessários, outros da mesma natureza e especia, na 
phera das suas habilitações. 

4o, as faltas repetidas de comparecimento ao serviço, sem 
justificação de moléstia. Considera-se justificada a lalta do 
preposto, além do caso de moléstia propriamente dita, quando 
fôr devida ao seu casamento ou a nojo por morte de seu pae 
ou mãe, cônjuge ou filho, não excedendo de Ires dias, ou a mo- 
léstia grave de pessoa «e sua familia, que lhe não po««ri dis- 
pensar a assistência. 

II. Com relação aos interesses do preposto; 
Io, a impontualidade no pagamento do salari» 
2", o não cumprimento de qualquer clausula estipuiaaa em 

seu favor; 
3", o raáo fiatamenk. e a falta d. alimentação convement.- 

c de hyglene, ai o preposto estiver alojado no propi io estabele- 
cimento; 

4",. a falta de segurança e hygiooe nos K>garr« destinados 
ão negocio; 

5', a obrigatoriedade de se fornecer de generoa nece--ario3 
6 subsistência em armazéns, lojas ou deposites, mantidos pelo 
patrão ou por euc deierminadus; 

6", a exigência de .icrviçus superiores as suas íurçus C 
defeso- por lei contrários aos bons çodumes 

7', o exercício de funeções publica-, ou o desempciiho de 
Obrigações loga.s inconipafivris i-f,,- op aqueltas cii , cou- 
tinuaçao do serviço. — Godofredo Vianna. 
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CAP1TU1LO IV 

9® Ail. 365.. Sulisl ilua-st* a p-arlo final. d»'s»lo as pa- 
lavras "é responsável", pelas sesninies: "é i^ospunsave) \>ela 
verdaile. dos litulos que passarem por soas mão-, referentes 
a operarão tratada, como da oiti ma assignalora desses do- 
cnmenl.os". — Ádulpho Gordo. 

§ 1." No raso do endosso em branco, o endossádor tem o 
direito de provar que não transferiu a propriedade do titulo, 
salvo qnantc aos terceiros de boa fé, a restriefão da nliímn 
parte do artigo anterior v-itW do projecto); 

S 2.' O endossatario pôde encher o endosso em bian m 
com o seu nome ou o de outra pessoa, reendossar ou transfe- 
rir o titulo som noro ondotso." — Joõo Luiz Alves. 

OSt— Art. 268. Subslilua-se pelo seguinte: 
"Ari. 20rt. U mediador só lem dire.ilo ú remunerarão e 

o negocio de (pie se, encarregou ficou4 concluído, por effeito de 
sua luterveuçfto ou si se verificar a coirdifào suspensiva a 
que o contracto eslava subordinado. Ki, poiMm. depois de fe- 
chado o negocio, uma das partes se arrepender ou recusar 
cumprir a obrigação, o mediador lem direito ú remuneração." 
•— Adolpho Gordo, 

IJVJKO II 

TITULO I 

Dos bens em gerc,t 

CAPIT1 LO 1 

nmnosieõKs goi<Ími ss 

100 — Supprimam-^e os arts. 390, 295 a 994. —Cnnhx 
Machado. . 

101 
chodo, 

Supprimarn-sc os arts. 905 a 31». i iiyihn 1/o - 

102 —• 
103 

chndo. 

Sopprima-se o art. 325. ,— Ganha Machado. 
Snpprimum-se os arls, 937 a 35b. — Cunha Ma- 

101 —..Substituam-se. os arts. 359 a 37) pele seg«dnle; 
"Art. Os direitos aulocaes, as obras srientificas, li te- 

racias e urlisticas, bem eonio as invenções industriae- c as 
respeetiVrts patentes, que podem ser objecto de transaceão 
connnedenil (a'rt. 276) são snliocditvadas tis disposições da lei 
civil."*— Cunho Mdchodo. ' o. ■ . 

LI VIU) II 

TITULO III 

Dos titules de credito 
4 ' ■ "CAPITULO 1 

DisOotnçõKs commi \s Ans rrrft.os nr cnrnirj 

105 — Art. 390. Subst.ilua-se pelo segointe: 
"O titulo de credito, revestido «ias formalidades a «pie 

este (7(>fiig(i sujeita cada" uma das respectiva- esperies, as-.-- 
guca, iior si só, o direito il preslação ncllc detcrmimnla," --- 
Joflty l.iriz - Alves. 

I00 — Arts» 391 e 392 — Subsl ituam-se pelo -cgoinJe; 
".Todo (iliilo de cre Ido se entende passado á ordem, ainda 

qnc tilo eontcnba esta clausula cm conlèniia. clausula «nu eon- 
trurfò, que sc ctmsiderará não eserlpta. 

O' titulo de credito que contiver-clausula alUsrnativa «le 
pagamento a determinada pessoa òu ao portador, deve ser 
pago a quem O apresentar, liberando-se o devedor, que po- 
derá, poróm, exigir dn portador prova de sua legitimidade."—» 
Jo/hi Luiz Alves. * 

107 — Vrls. 339 e 3j)5. SultsUtuaui-se pel»i seguiu!»" 
"AH. «\ pnniriedaib* dos (ilulos de crcd i lo lrausf#iv-âc 

pela lõi ma preseripfa uo titulo III deste livro. — JoAo Luiz 
A/refe 

108 — Aecrosccntetn-ae, depois do art. 393: 
' trl. O arl. 330 do projedu, eomo está r-edígido, 
Art. O,art. 331 do projerlo, assim rodignlo; • 

propriedade dos lifuju- .de credijo noiiiliialiVfl»*Irais- 
íerç-se por ondg>«p, cçtnjjildto ldi çrp .bcartro. .' 

tt)9 — Arcrescente-se: 
" \rt, O art. 332, comn esfr. redigido. — João Luiz 

.4 / ccs, 

1M) — sVrls. 
Alves. 

333 o 331. Snpprimam-se. João Luis. 

111 — Aceresceule-sc; 
Art. O art. 335 como eslá redigido. 
112 — Accrescentem-se: 

João Luiz Atoe 

Art. O endosso posterior ao veucimeato cio titulo só valo 
como cessão civil. t 

Art. E' vedado o endosso jiarcial ou cdndicional. '■>(> 
Art. Quem paga deve verificar a regularidade da serií" 

d" endossos, mas não é obrigado a verificar a sua autbcntj- 
eidade. — João Luiz Alves. 

113 — Art. 395. Redija-se: 
"O pagamento dos títulos de credito, de vencimento certo 

e dc quantia liquida, em diuheiro, pôde ser garantido por ni- 
ança i.arts. 1.080 e. seguintes) ou por aval. 

§ 1." Para validade do aval, basta a assignatura do pró- 
prio punho do avalista ou do seu mandatario especial- 

S 2." O valista é equiparado áquello cujo nome iudicar; 
na ialía de indicação, áquolle abaixo de cuja assignatura lan- 
çar a sua; tora destes casos, uo acucUanle, do titulo e, na falii 
de acceite, pela sua recusa oú pela natureza do titulo, ao res- 
pectivo sacador. 

í 3.* O avalista fica obrijiadó" pelo aval, .sem embargo fli 
falsidade, da falsificação ou da nqW-idade da assigualnra da 
pessoa cm cujo favor ó elle dado. 
' § 1.* Pagando o.titulo, o avalista tem iJij,'cito regressivo 
contra a pessoa em cujo favor deu o aval c contra os oo-obri- 
•gados anteriores." — Joõo Luiz Alvas. 

■ —a - t':f ■ • ))r i 

114 — Art. 396. ■Substiíua-se. pelo Seguinte: ' j 
"O credor não obrigado a roíy®er ò nagumento anteA lio 

v-nctmento dó titulo, salvo nos casos etpfèssãmoute decbmWSiil 
do- neste codigo. O devedor é1 responsável pela validade thjo , 
pagamento que fizer antes do vencimento." —' Joãcr ■Lúíz>j 
Alfas. '■ d bA 

• 115 — Ao art. 397. Subslilua-se pelo segrítule: 
"O portador do titulo 'é obrigado a receber o pagam^ptddp 

pamiul, ao tempo do vençtmeuto."devendo, pnru resalva .b1 SUVí' " 
direito regres-ivo contra o- co-obrigados e 'pelo resto do p»'- q 
gamenlo, tirar o protesto em tempo utit (arl. iffit)." — 
Luiz Alvas.' • : imo, . q 

   ".í*v.çr, 
Pu • > fnfuJ.i 

gido: 
116 Ao art. 3S#t. Pns-e o ser o art. 399"assim rédlt 

"O portador do titulo integralmente pago ó obrigado r» 
entregnl-o. com a respectiva quitação, a quçnL reàlizar o pa- 
gamento." — João Luiz Alves. ■*r,i > 

■ ' V '   ' t oll S'f( 
i >íqs-í a 

117 — Ao art. 399. Passe a ser art ,• m dom esta Wi* 
darção: • u ' < h 

"Alóm do recibo «>iu separado, eutreguc a. quem effeetimr 
«. pagamento parcial, o pdrtndpr á oWigado a.amioiar no pm- 
pno Ululo aquelle pagamento, rospondeutio por " perdas 
damnos resultantes d.a omiasão. alóm das .uena- cnniiuuev WjVi 
que incorrer." —João Luis Alves t TÇ u t 

_ '' 0 VlÚtfíUl} 
Íi8 Ao art. 480. Hodija-^o rrtodo:-'1' ^ 
-Pmume-se ex.mera.lo;-J co-olirig^lo que; paga o 

no vvucunento sem opposição. \ opposição so c admi--ivel ' 
nos caso- de perda, furto ou roubo do jilulo ou de fallenqta, 
ineapacidade ou ilIcgituaoLiUr óy CSVmrWw iLjfú 

4 • :» . • I -.1. f T-*,, ;m , .. :v «&•.* 
» . ' ." b . ' „« "-«'tj 
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119 Art. 403. Hedija-se assim: 

"A falta ou recusa de pa^aniento no vencimento, assim 
como a falta ou recusa de acceite prova-se, pelo protesto. 

Paragrapho único. Considera-se recusado o acceite quan- 
do for parcial ou condicional. 

O pagamento parcial equipara-se á recusa do paga- 
mento." — João Luiz Alves. 

127 — Accresceule-se: 

"Art. iO simples detentor, por qualquer motivo, dc, um 
titulo de credito, deve praticar as diligencias necessárias á ga- 
rantia do mesmo titulo, reclamar o acceite, tirar os protestos 
e exigir, no vencimento, o deposito da prestação c despezas 
devidas." — jouo Luiz Alves. 

120 — Após o art. 403 accrescente-se: 
"Art. Recusada a restituição do titulo por aquelle que c 

recebeu para firmar o acceite ou para effectuar o pagamlento 
o protesto pôde ser tirado por outro exemplar ou, na falta, 
pelas indicações do protestante. 

Paragrapho jjnieo. Pela prova do facto, pôde, ser decro- 
tada a prisão do detentor do titulo, salvo depositando olle a 
somma devida e a importância das despezas feitas." — João 
Luiz Alvos. 

121 — Art. 404. Substilua-se pelo seguinte: 
"O titulo que houver de ser protestado deve ser entregue 

ao official eompetente, dentro nos dons primeiros dias úteis 
p e se seguirem ao da recusa do acceite ou áquelie em que o 
pagamento é exigível." — João Luiz Alves. 

'22 — Art. 403. Redija-se assim: 

"O protesto deve ser tirado dentro cm dons dias uteis: 
o no logar indicado no titulo para o acceite ou para o 

pagamento;' 
0 na falta de indicação no logar do domicilio do sacado 

ou .o aeceilaute; 
<• t;rataiuk)-M> do letra de cambio, sacada ou acceita pari 

ser paca em domiçilio «livecso, do do sacado, i.o logar daquelle 
'••iiio." — foao Luiz Alves. 

CAPITULO II 

DA LETRA DE CAMBIO 

i28 

123 — Art. 405. Suhstitua-sq pelo seguinte: 
"(■ tu-irnmento do protesto deve.conter: 
1', a data: 

. a tran-cripção litleral do titulo e de qnaesqner (lode- 
i.i.or- nelle inserias, pela çndem eni que éstiverom; 

3°, a certidão da intimação do devedor, du respqsla dada 
ui> da talla desta. 

rrafando-se de Tetra de cambio, o protesto seiú intimado 
por falta de acccito, ao sacado, e, por falta de pagamento, con- 
forine o i aso. ao acceitante ou á pessoa designada para. pague. 
•Não será feita intimação quando se tratar de protesto por 
causa de failencía ou quando constar do titulo a recusa do," 
acceite ou de pagamento, firmada pelo sacado ou pelo deve- 
dor; 

4", a eerlidão, si for o caso, do não ter sido encontrada 
ou do ser desconhecida a pessoa (pio devia sei' intimada nu 
tormn ifei numero anterior, devendo então o official affixar a 
intimação nos lagares do estylo e, si possível, publieal-a pela 
imprensa; 

3", a indicarão dos intervenientes voluntários e (las fir- 
ma- por elie.- honi*adas; 

*3°. a a(V|uicsconcia do portador ao acceite por honra; 
7", a assignatnrn do official do protesto. 
s; I. Kslc inslrumeato. depois de registrado no livro do 

vrolesfos. ileverá ser entregue ao portador do titulo ou áquelf; 
que houver effeetuado o pagamento. 

S 2." N pessoa qua receber o instrumento de protesto ó 
eivA-^da, dentro cm dons dias du respectiva data, a dar aviso 
She no ultimo eudossadpj e, cada cndossalario, dentro em 

dias contados do recebimento do aviso, é obrigado u 
transmittil-ó ao sou euttossador, alé ao sacador, lodos sob pena 
de re-ponderem por perdas e damno-: oli-ecvado quanto á le- 
tra de cambio o disposto no act. 423. ' — Juiin Luiz Alves 

Art, 409. Substilua-se, por este: 
"A letra de cambio deve contei-, no seu contexto, estes re- 

quisitos: 
I. A denominação letra de cambio ou outra equivalente 

na linguu em que for eínitlida; 
II. O mandato puro e simples de pagar determinada som- 

ma de dinheiro; 
III. O nome da pessoa que deve pagal-a, podendo esta 

declaração ser inserta abaixo do contexto; 
IV.O nome da pessoa a quem deve ser paga ou a clausula 

do pagamento ao portador; 
V. A assignatura do proprio punho do sacador, ou do 

mandatario especial, abaixo do contexto. 
S 1." .Não será tetra de cambio o titulo que não contiver 

qualquer destes requisitos, 
§ 2.0_Taes requisitos são considerados esrriplos ao tempo 

da emissão. A prova em contrario será admittida no caso de 
má fc do portador. 

§ 3." Presume-se mandato ao portador para inserir a 
data e o logar ov saque na letra que os não contiver. -Na falta 
de indicação, o logar do pagamento é o do domicilio do sae- 
cado. Na falta de indicação da época do vencimento, a letra ô 
exigível á vista. 

S i.° E facultada a indicação alternativa do logar de pa- 
gamento, lenuo o portador direito de opção. 

§ 5." A letra pôde -er emiltida ã ordem do proprio sn. 
cador, assim como por conta e ordem de terceiro. — João 
Luiz Alves. , 

129 — Art. 410. Supprmui-sc o principio do artigo e 
seus parageapbos 1" e. 2'', passando os paragraptios 3* (> í a 
constítuirern artigos independentes. — João Luiz Alves. 

K 

i30 Ao art. itl. Substitua-sc pelo seguinle; 
Uonsideram-so não escriplas para os effeitos cambines: 

I. a clausula probibitiva ao protesto, a que exclua a ros- 
ponsa ulidade petas despezas o Qualquer outra, dispensando a 
oliseryancia dos termos ou das formalidades prescrintas por 
esto f.ndigo; 

II, a clausula probiliiliva da apro-cntacão ao acceite, -v 
que exclua a rosponsabilidado pela falta de acceite ou de pa- 
gamento e qualquer outra henofirianrio o credor on o (le\ ■- 
dor, além dos limites fixados por esto codigo. 

g i.° Não é leira de cambio o Iitulo em que o emittenló 
exclue ou restringe a sua responsabilidade cambial. 

g 2." As obrigações camblaes são aulononuis e indepeu- 
dentes entre si. U signatário da declaração cambial fica p n- 

ella vinculado <• solidariamente responsável pelo acceite o pele 
pagamento da letra, sem embargo da falsidade, da falsinr ieão 
on da nullida le de qualQuer outra assignatnrn. 

g 3.* Ouem assigna a declaração cambial, como manda- 
tário ou representante legal de outroni. -em estar devldamen' • 
autorizado, fira por ella iie--oaliH(>ntc obeigado." — João 
Luiz Alves. 

121 Note- lo art. toT. aecce-oente-se: 

• 0 "tiicial (pie não lavra em tempo ulil c fórm.i 
regular o iii-lrumeuto «lo prolç-to o uuo "oumpre as demais 
peosrrifiçoes legáos. alem ia pena el iminai cm (|iic po--ii in- 
roreeç, responde por perdas c damno-." ioda /.mis 4/oe.«. 

125 — Nrt. (07. Ssuiipriiua 
Joãv L.ujz Alves. , 

a palavra "abonaduro»".- 

•tíji — \rti.J08L Supprimá-:o. — J/mc T.uh Alves, 

131 — Ao art. 412. principio. rtedija-M' as-mi: 
"(t enftnsso deve -er lançado no verso da letra on de ma 

duplicata, ou em folha de papel a oIIh crdlndn c que ronslilna 
sou prolongamento.' - - iodo Luiz Aires. 

132 — Ao art. .412, g T. Sulwtdna-se pelo -eguiule.; 
4 leti^ pôde ser endossada ao acceitante. aí» sacador, s 

outro eudossadur ou a qualquer avalista, qat a poderão, pui" 
sua vez, rcendohtqy, cottUnuando eambiáluiente obrigado- oi 
co-dmÉM- Intermédios^ r— João Luiz Alvc .. 
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133 Ao art. 413, § 2". Siú)stitua--e,pelo seguinte: 

"C endossador pôde indicar pessoa que. pa^ue a letra 1.0 
caso do falta ou recusa do acceitante, sendo, porém, faculti- 
tiva ao portador a apresentação da letra á pessoa assim indi- 
çada." — João Luiz Alves. 

bilidade cambial desto interveniente é equiparada á do sacado 
que acceita a letra." — João Luiz Alves... 

134 — Art. 412, § 4o. Supprima-se. •— João Luiz Alves. 

135 — Art. 413, §§ 5o e, 0°. Supprimam-se. — João Luis 
'Alves. 

136 — Ao art. 412, § 7°. Hedija-se como â 3", deste 
modo: 

"O endosso por procuração confere ao portador o poder 
de exercer todos os direitos decorrentes da letra, mas não lhe 
permitte reendossal-a, siuão corno mandatario. Os co-obriga- 
dos só poderão qppor ao portador por procuração as excepções 
que poderiam oppor ao seu endossador mandante." — João 
Luiz Alves. 

137 Art. 412, § 8o. Supprima-se. — João Luiz Alves. 

• 138 — Art. 413. Rcdija-se assim. 
"As pessoas obrigadas pela letra de cambio só podem oo- 

por ao portador: 
1°, .as excepções fundadas no seu direito pessoal contra 

élle; 
2°, as resultantes da própria incapacidade para obriga- 

fem-so,; 
3°, as derivadas do defeito da fórma do titulo; 
4°, as fundadas em disposições expressas deste codigo. 
Paragrapho único. Estando o portador de má fé, os obri- 

gados podem oppor-lhe as excepções que, poderiam oppor ao 
portador precedente." — João Luiz Alves. 

139 — Ao art. 414. Substitua-se pelo .seguinte;- 
"A apresentação da letra ao acceite ó facultativa, quanlo 

certa a data do vencimento. A letra a tempo certo de vista 
idwve ser apresentada ao acoeite dentro no prazo nella marea- 
do, que não poderá exceder do doze raezos, o, na falta de de- 
signação, dentro em seis mozes, contados da data do saque, 
sob pena da perder o portador o direito regressivo contra o 
sacíulor, endossadores o avalistas. 

Paragrapho único. O acceite da letra, a tempo certo de 
vista, deve ser datado, presumindo-se, na falta, mandato ao 
portador para inseril-a. 

Art. Sendo dous ou mais os sacados, o portador devo 
apresentar a letra ao primeiro nomeado; na falta ou recusa 
do acceite, ao segundo, si estiver domiciliado na mesma praça; 
assim successivamente, sem embargo da fórma da indicação, 
na letra, dos nomes dos sacados. 

Art. Para a validade do acceife é sufficientc a simples 
assignatura do proprio punho do sacado ou do mandatario es- 
pecial, no anverso da letra. 

Vale como acceite puro o visto ou qualquer declaração 
que não traduzir inequivocamente a cocusa, limitação, condi- 
ção ou modificação posta ao teor da letra. 

Paragrapho unieo. Para os effeitos eambiaes. a limitação, 
condição ou modificação equivale á recusa, ficando, porém, o 
acceitante cambialmente vinculado nos termos de sua decla- 
ração . 

Art. O acceite, uma vez firmado, não pôde ser retirado, 
jicm cancellado. 

Art. A apresentação ao acceite so fará no logar indicado 
'ou, na falta, no do dmicilio do sacado; e. quando feriado ou 
domingo o dia em que deva ser feita, no primeiro dia ulil se- 
guinte." — João Luiz Alves. 

j40 — Art. 415 e seus paragraphos. Supprimam-se. 

Hl _ Supprimam-se os paragraphos 1", 2*, 3o, 6', 7■, e 8*. 
passando os 4* o 5" a constituir artigos Independentes. — 
João Luiz Alves. 

142 — Ao arl. 417 : 
Substitua-se pelo seguinte: 
"No acto de protesto por falta ou recusa do acceite, ou 

por causa de fnllencia, pôde a letra ser acceita por terceiro, 
Shcdiante acquieseenciu do portador ou detentor. A responsa- 

143 — Art. 418:' 
Supprima-se. — João Luiz Alves. 

144 — Art. 419: 
Substitua-se• pelo seguinte: 
"A letra pôde ser sacada: 
I. a dia certo; 
II. a tempo certo da data; 
III, á vista; 
IV, a tempo certo da vista. 
Paragrapho único. A época do vencimento devo ser pre- 

cisa e uma e única para a totalidade da somma cambial. — 
Luiz Alves. 

145 Art. 420; 
Substitua-se pelo seguinte: 
"A letra do cambio á visla vence-se no acto da apresen- 

tação ao saocado. A letra a dia certo venco-se nesse dia. A 
letra, a dias da data ou da vista, vence-se no ultimo dia do 
prazo; não se conta para a primeira o dia do saque o para a 
segunda o dia do acceite. A letra a semanas, mezes ou annos, 
da data ou da vista vence-se no dia da semana, mez ou anno 
do pagamento, correspondente ao dia do saque ou do acceite. 

§ 1.° Para o computo dos prazos, observar-se-ha no que 
for applicavel, o disposto no art. 604. 

§ 2." Sacada a letra em paiz onde vigore outro calendá- 
rio. sem a declaração do adoptado, o vencimento verifica-se 
contando-se do dia do calendário gregoriano correspondente 
ao da emissão da letra polo outro calendário. 

§ 3.° O portador da letra á vista é obrigado a apresen- 
lal-a a pagamento dentro do prazo nella marcado, que não 
poderá exceder de doze mezes e, na falia de designação, den- 
tro em seis mezes, contados da data do saque, sob pena de 
perder o direito regressivo contra os co-obrigados. — João 
Lnis Alves. 

116 — Acoresoente-se em seguida ao art. 420, o seguinte: 
"Art. A letra é considerada vencida, quando protes- 

tada : 
I, pela falia ou recusa do acceite; 
II. pela fallencia do acceitante.. 
Nestes casos, o pagamento continuará deferido até ao dia 

do vencimento ordinário da letra, si occorrer acceite do outro 
sacado nomeado ou, na falta, acquiescencia do portador ou 
detentor, no acto do protesto, ao aoceito por interveniente vo- 
luntário, 

Paragrapho único. A fallencia do sacador, mesmo no 
caso em que a letra não esteja ainda accoita, não autoriza a 
acção regressiva contra os endossadores o respectivos avalis- 
tas, antes do vencimento. — João Luiz Alves 

147 Art. 421: 

Redija-se assim: 
"A lotra deve ser apresentada ao sacado ou acceitante, 

para o paramento no logar designado e no dia do vencimento 
ou, sendo este feriado ou domingo, o primeiro dia utll imme- 
(hato. sob pena dc perder o portador o direito regressivo con- 
tra o sacador, endossadores e avalistas. 

Paragrapho único. No caso de recusa ou falta de paga- 
mento pelo acceitante, sendo dous ou mais os sacados, o por- 
tador devo apresentar a letra ao primeiro nomeado, si estiver 
domiciliado na mesjna praça: e assim successivamente, sem 
embargo da fórma da indicação, na letra, dos nomos dos saca- 
dos. — João Luiz Alves, 

148 — Art. 421, §§ 1', 2° o 3o, Supprlmá-se. 

149 — Art. 422. Substitua-se pelo seguinte:' 

"O portador que não Ura em tempo ulil c fórma regulai" 
o instrumento do protesto da letra perde o direito regressivo 
contra o sacador, endossadores e respectivos avalistas^ 
João Luis Alves." 
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150 — Art, 423. Subslitua-se pelo seguinte: 

"O portador, sob pena dc responder por perdas e damnos, 
dará aviso do protesto por falta de acceite ou de pagamento, 
áo ultimo endossador ou ao sacador da lefra ao portador, den- 
tro em dous dias úteis, contados da data do instrumento do 
protesto. Cada endossador, sob as mesmas penas, é obrigado 
a transmittir ao precedente, até ao sacador, dentro de igual 

J prazo, contado da data do recebimento do aviso", uma cópia 
jÇtcstc. 

1 § í.^lrNgp constando do endosso o domicilio ou residência 
' dó endosshdbr, o aviso deve ser transmittido ao endossador 
■ anterior,vque haja satisfifito aquella formalidade. 

§ 2° O aviso pódo ser transmittido em carta registrada. 
, .Para este ,fim, a carta, dentro no prazo deste artigo, será 

levada abei-ta ao correio, onde, verificada a existência do 
(gvisp» sq -declarará o conteúdo da carta no conhecimento e 

í talão do -registro. 
i 1 ■ § 3.° Quando a letra tem de ser paga por outrem que não 
' o- aceeitante, o portador, omhora não seja obrigado a protes- 
-dar contra este, deve dar-lbe aviso da falta do pagamento 
- nos mesmos termos do puragrapho anterior. — João Luis 
v Alves." 

151 -h- Ao art. 424. Substitua-se pelo seguinle: 

., "Todqs os que assignam, endossam, acceilam ou avalizam 
a letra de cambio são solidariamente responsáveis pelo respe- 
ctivo pagamento ao portador. Este tem o direito de exigil-o, 
de um, de alguns ou de lodos os co-obrigados, sem ficar 
adstricto á ordem em que se obrigaram nem impedido de exer- 
cer o seu direito contra os co-obrigados posteriores áquelles 
contra quem primeiratiíenle se dirigiu. Igual direito assiste 
ao que pagar a letra contra os-seus co-obrigados anteriores. 

§ 1.° O pagamento deve eomprehender não só a impor- 
tância da letra, como as de-^pezas do pi>otesto, dos avisos e 

< outras, as do recambio, si resacaf, e mais a comtnissâo de 
um s^xto por cento. 

§ 2." Si o pagamento for feito antes do vencimento ordi- 
q^rio, deduzir-se-ha da importância a somma Correspondente 
ao desconto, segundo a taxa correuto na praça onde a letra 
for pagã; feito depois do vencimento, addictonar-se-ba á sua 
importância a soimna correspondente aos juros de, 5 % ao 
anno, si a letra não estipular outra taxa, contados do dia em 
que o pagamento devia ser feito. 

§ 3,° O co-obrigado que pagar a letra tem igualmente di- 
reito a reclamar a importância que houver desembolsado, ac- 

i ^crescida das despezas que houver feito, as do recambio, si re- 
i. sacar,-e mais a commiSaão de um sexto por cento. 

§ 4.* O pagamento feilo pelo sacado, pelo aceeitante ou 
pelos respectivos avalistas, exonera da responsabilidade cam- 
bial todos os co-obrigados. O pagamento feito pelo sacador, 
pelos endossadores ou pelos respectivos avalistas, exonera os 
co-obrigados posteriores. 

; § 5.° 0 endossador ou avalista que paga ao endossaiario ou 1 avalista posterior pódc riscar o proprio endosso e o dos en- 
dossadores posteriores i ^ 

v; S 0f* O obrigado que paga a letra pôde exigir qpe ella 
,' ,'lbe seja entregue, com u instrumento do protesto, e conta das 

, opspezas e a respectiva quitação. 
§ 7.° O obrigado que faz o paga meu to da somma parcial, 

.■tPte sgtifjfqita pelo acecatante, jhmJc exigir que o porlador 
u nqciuáoue na letra o recibo da miportaig-ia por elle paga e lhe 

'■entregue, ,em separado, quitação da divida, assim como o in- 
akrumento do protesto. — João Luis Alves." 

' ; 15? Ao art. 121 — jsubslitua-sè pelo seguinte: 
s rir "O pocladw da letra protestada pódc haver o embolso 
- nlti somma devida, pelo resaque de nova letra de cambio, à 

vista, sobre qualquer dos obrigados anteriores. 
8- 1.* O resaque deve ser acompanhado da letra pro- 

í .ácstada, do instrumento do protesto e da conta de retorno, 
oqv §' 3;° A Conta de retoriu» deve indicar: 

• ; r» a somma wrrnhiai, arcre^cula dos juros de 5 %, ao 
■ artno,1 si 'b letra não wmíiver e^liputaçâo de juros, contados 

da data do vencimento; 
* ■ Ih a,-somma divs zlespífios a que >e refere o artigo (4241, 

Sí» 1 e 3*. com es juro- de, 5 % ao aro", da data- cm que fo- 
raj» feitas; 

III, o preço do cambio, certificado por corretor ou, na 
falta, por dous cpmmerciantes, 

IV, a corretagem para negociação da .nova letra c o scllo 
desta; - 

V, o nome do resacado. 
§ 3." O recambio feito pelo portador 6 regulado p^lb 

curso do cambio, á vista do logar do pagamento sobro o logar 
do domicilio do resacado; o- recambio feito pelo endossador Ou 
avalista que resaca, é regulado pelo curso do cambio do logar 
do resaque sobre o do domicilio do novo resacado. 

Não havendo curso de cambio no logar do resaque, q re- 
cambio é regulado pelo da praça mais próxima. 

§ 1.' E' facultado o cumulo dos recambies, nos successi-^ 
vos resaques. — João Luis Alves. 

153 — Art. 42(5. Supprima-se o principio do artigo c oj, 
§§ 2" e 3*, passando c 1" a constituir um artigo independente^. 
— João Luis Alves. 

154 — Ao art. 428. Redija-se assim: 

"No acto do protesto por falta dc pagameulo, qualquer 
pessoa, excepto o aceeitante ou seu avalista, pôde intervir para 
pagar a lefva por honra de qualquer das firmas obrigadas. 

§ l." O pagamento por intervenção cm honra do acccitaoto 
ou do respectivo avalista exonera da responsabilidade cambial 
lodos os co-obrigados. O pagamento em honra do sacador, en- 
dossadores ou respectivos avalistas, exonera da responsabili- 
dade cambial os co-obrigados posteriores. 

§ 2." Não sendo indicada a firma dm cuja honra se dá a 
intervenção, eulende-se ler smo honrada a do sacador e, quan- 
do acccila a letra, a do açceifante. 

S 3.° Sendo múltiplas as intervenções cm honra de firmas 
diversas, intervenham não co-obrigados, será preferido o 
interveniente que exonerar maior numero do firmas. Sendo 
múltiplas as intervenções em honra de uma só firma, será 
preferido o interveniente co-obrigado; na falta deste, o sacu- 
do; na falta de ambos, o portador ou detentor terá o direito 
de escolha. 

§ 4.• O inlervenionte voluntário, que paga a letra, fica 
obrigado em lodos os direitos dnquelle cuja firma foi por elle 
homadu, devendo ser-lbe eatrague o instrumento dt> pro- 
testo. — João Luis Alves. 

155 — Art. 429. Subslitua-se peio segmiue. 

"O pagamento por intervenção não pode ser recusado 
pelo portador, desde que comprehenda todas as quantias quo 
lhe são devidas em virtude da letra de cambio e das disposi- 
ções deste capitulo. A recusa desse pagamento total importa 
na perda do direito regressivo conlta os co-obrigados oue nor 
elle ficariam exonerados. — João Luis Alves.". 

,56 _ Aos arts. 430, 431 e 432 — Subslituam-se pelos 
seguintes; 

"Ari. — O sacador, sob pena dc responder por perdas -3 
datOBM, é obrigado a dar ao portador, por ouja conta corre- 
rão as despezas, as vias de letra que este reclamar, antes do 
vencinKMilo. differenciadas. no contexto por números dc or- 
dem ou pela resalva das que se extraviaram. Na falta da 
differenciação, que torne inequívoca a unicidade da obriga- 
ção, cada exemplar valerá como feira dislincla. 

§ !.• O endossador e o avalista, soj) pena de responderem 
por perdas e damnos, são obrigados a repelir, na duplicam, 
•j endosso e o aval firmados no original. 

S 2* O endossador ou avalista que fizer endosso ou dó? 
aval a pessoas diversas em cada via da leira e os endossado- 
ros e avalistas posteriores ficarão cambialmente obrigados 
pelas varias declarações que firmarem. 

§ 3A O sqcado ficará cambialmente obrigado ein virtude 
de cada via de letra em que firmar o aerolte. 

8 4* O detentor da tetra expedida para o acceile ó obri- 
gado a entregal-a ao portador da, duplicata, sub pena de res- 
ponder por perdas e dnmpos. João Luiz Alves." 

157 — Ao art. 433. Supprima-se. 

158 Ao art. 534 Sunoritna-sc. J"ãn Luis Alces, 

\ 
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159 - Aocrescente-so ao cap. TI, in finr: 

"Art. — A acção cambial é a executiva, inclusivo para a 
cobrança das despezas do resaquo. 

Art. — E' ordinária a acção para haver as perdas e da- 
mnos a que so refere esto capítulo e para haver a restituição 
de sommas cora que se hajaní locupletado o sacador ou ac- 
ceilante, ã custa dq portador da letra de cambio, quando exo- 
nerados da resporísabilidado cambial. <45). — Luis 
Alvr< " 

CAPITULO III 

Da NOTA PROMIbSORJA. 

100. Ao.art. 43(1 — Substitua-so pelo sosumle: 
"A nota promissória deve conter estes requisito?, . - 

çados por extenso, no contexto; 
I, a denominação — nota promissória — ou a denon .a- 

ção equivalente na lingua em que for emittida; 
H, a somma do dinheiro a pagar; 
III, o nome da pessoa a quem deve ser paga; 
TV, a assignatura do proprlo punho do emittente ou do 

mandatario especial. 
§ 1.' Não aerã nota promissória o titulo a q c údt ■ q :al, 

quer destes requesitos. 
8 2.° Preaume-se mandato ao portador para im rir a 

data o o legar da emissão na nota promissória que os não con- 
tiver.. 

§ íl.' Será pagável á vista a nota que não contiver a época 
do venenaeuto. Será pagável no domicilio do emittente a noto 
que não indicar o legar do pagamento. 

K' facultada a indicação alternativa de logar de pagamento 
tendo o portador direito de opção. 

§ 4.° Os requisitos deste artigo são considerados lançado? 
na nota promissória ao tempo da emissão. 

A prova em contrario será admittida no caso d« má fc 
do portador. — Jnflo Luiz Alues. 

DJl - Vo açt. 138 — Uedija-se assim. 
"São appUcaveis á nota promissória as -iisposH . .a 

f ivas á letra de cambo, roiij as modificações nec.-- iria< • i 
as seguintes excepções: 

I, a nota prmni,-soria não. é susiuqulvcl de aceeite, -endo 
ô emittente equiparado ao aceeiUinte; 

II, a faliu de protesto não exonera o einitt nt,; e - « 
avalista; 

III, a nota promissória não pode ser emittida em mais 
de um exemplar; 

IV, a nota promissória ao portador ou á ord<-a. do p «pino 
emittente <5 nulla. 

V, o prazo do pagamento da nota a certo tempo de vis a 
corro da data do viste, firmado pelo emittente. ou do prote- ■ o 
pela recusa des-a declaração. — Jonn Luiz .t'cCí, 

CAPITULO IV t 
nos nu.Hivn-.s de jamuviwHiAs 

idC— Vrt. 430. Pas>a a ser o art. 440 ,» este a . . c.1. 
te;) — vrt. àio — Substitua-se pelo seguinte: 

"O bilhete de mercadorias devo conter, «o .«•■« cow m, 
0? seguintes requisitos; 

I, a denominação "hilhoto de mercadoria ou a equivalente 
na lingua em que fbr emiti ido; 

II, o mandato puro o simples do eutrega? determinadas 
mercadorias, ou a promessa de fazer e-sa entrega; 

III, no primeiro cono >U> nuuuero anterior, o Mcttte 'J<x pet- 
«oq que deve entregal-u», iwjdcudo esta declaração sw inserta 
abaixo do oqntexto; 

IV, a qualidade o quawtidode das inor»'adorias. 
V, o valor destas, eneripto pve extenso; 
Vil. o nome da pessoa a quem devo aer feita a ontrega; 
VII. a opoea fixa «m (|ue ella deva fazer-se. 
vuf, a nssigiiatura do proprlo punho do emittente ou do 

mandatario especial, abaixo do contracto. 
Paragrapho único. Não será bilhete de mercado; ia o * • 

tulo que não contiver qualquer destes 1'çquiíifos.—/oõo Lt i5 
Aires. 

CCAPITULO V 

Ô08 DEBENTUHES 

164 — Art. 444. Onde se diz: "debentures ao ponaaor'j 
diga-se debenturos". 

165 — art. 446. Substitua-se pelo seguinte; 
"Os títulos provisorio? dados aos mutuantes para sua 

garantia, serão equiparados aos debentures, para todos os of- 
feitos desde que contenham a denominação — cautela de de- 
bentures" e estejam revestidos do todos os requisitos oxigid •? 
para aquelles, menos os "coupons" de juros. — Jão Luiz Alves. 

166 — Vo art. s»7 — substitua-se pelo seguinte; "As de- 
bentures" serão pagas antes do quaesquer outros créditos, 
salvo os garantidos por hypothecas ou autichreses regularmen» 
íe inseriptos ou penhores validamente contractados e os que 
tenham algum privilegio especial, nos termos prescriptoa pelo 
'iodigo Civil o por este. Fica entendido que as "debentures* 
especialmente garantidas por hypotnecas, autichreses on pe- 
nhores guardai ão as mesmas preferencias estabelecidas pelo 
Godigo Uivd para os créditos hypothecarios, antichretiooí o 
pignoratícios em geral. — João Luiz Alves. 

167 — Ao art. 446 — Substitua-se pelo seguinte: 
"As debentures, poderão sor especialmente guiai.- 1 idas por hypolheca, observadas as proscrlpçlSes do Co_ 

digo Civil. 
§ 1.° A prioridade entro ás séries de debentuce? 

emittidas firma-se pela ordem da mscripção. 
§ 2.' Como no projecto. 
§ 3.11 Como nu projecto. 
I l." Como no projecto. 
5 5.° — O g 6" do projecto" . 

Supprima-se o S 5o do projecto. 
Commeutario — Em vez da refetvncm dispusiç«>e3 do 

projecto sobre matéria hypothecaria, que delle devem desau- 
parecer, a referencia deve ser ao Codigo Civil, como na emenda. 

Mantemos, porén). o $ 2" do pnuect >. poi-qne prov ê by- 
potbese especial da insrripçfto de hypodieca uara garantia 
das deb-uiture-, não regulada naquelle eodigo. João Lai; 
Alves. 

-av 
166 — Art. 449. 14i«a-s.> 

us, etc. O mais como está. 
As debentures são reembo;- 

Joã» Luiz Alves. 

169 — Ao árt. 451. bubstitua^.se por este: As onr.gaç»K5ft 
nominativas não tem n natureza jurídica de debentures, nem 
os eífeitos a ellas aUribujdps por est." Godigo. — João Luitt 
Alves. 

i7h — Addile-se onde convier: 
Art. Dentro do um mez, a eonlar da abertura da 

•missão, quando esta não tiver terreno prefixado, ou da dota 
deste quando o houver, a directoria da sociedade convocará 
ima assembléa geral de dehenturistas. 

§ 1." A convocação far-se-lia por annuncios publicados 
la folha oííicial a em uma das do maior circulação do logar, 

ixir duas vezes, devendo a ultima delias ter logar oito dais 
antes da reunião, com designação do logar, data o objecto da 
sessão. 

5 2." Para deliberar validamente, a assemblóa deverá 
reunir tantos portadores de debentures quantos repie-. aneni 
ivlo menotr, dvHis terços do valor nominal da emissão. 

Cada debenturista ropresentaru tantos votos quanta) 
forem as suas debentures. 

$ i assembléa de debcnluristas nomeará um ou mal# 
represe itaiiie- cora poderes amplos para defenderem o» di- 
repos interesses oommups — perante a saciedade devedora 
ou perant.. a justiça, em qualquer questão ou processo admi- 
nistrativo judicial e em todas as instancias. 

3 b.j Incumbe, especialmente, aos representantes; 
I. Diligenciar o concluir, em nome da commuiíhão do-f 

debeuturistus, os actos concernentes aos privilegio?, hypo- 
thecas ou quaesquer outras especiea de preferencias o garan- 
tias estabelecidas na lei ou convencionadas no empréstimo em 
segurança delle podendo acceitar novas garantias: 

II. Promover quaosqnei outras diligencias convouienUn 
aos interesses dos obrigadoniPlas; 
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III. Fiscalizar a applicação dos capitaes empreslados, si 
ina emissão das obrigações, se lhe houver taxada consignação 
especial, e' si desta resultar especial garantia para os mu- 
luantes; 

IV. Convocar, quando convenha, a assem hl ca geral dos 
clebenturistas, com as formalidades deste artigo. 

§ 6.° Não se reunindo a assembléa dos debeuturistas ou 
não acceitando o mandato os representantes nomeados, ou 
não exercendo estes esse mandato, o Juiz commercial do logar, 
a requerimento de qualquer interessado, nomeará um curador 
que represente a massa geral dos debenturistas e que será 
equiparado, em tudo, aquelles representantes. 

§ 7.° A responsabilidade dos representantes, pelos seus 
actos o omissões, reger-se-ha pelas regras do mandate. 

§ 8." Os representantes e o curador nomeado peto jui- 
não poderão annnmir a qualquer reducção de juros e nem 
a qualquer renuncia ou reducção de garantias. — Adotpho 
jGordo. 

TITULO VI 

DAS LKTRAS IIYPOTHECAUIAS 

Í71 — Art. 453. Modifique-se a numeração nos requi- 
sitos exigidos no artigo, accresceulando-se: "l" — A denomi- 
nação — "letra hypothecaria. — João Luiz Alces. 

CAPITULO VII 

©03 CHEOUKS 
VI. 

172 —Art. 461." Depois das «palavras: "eouta-rorrenle", 
«ccrcscente-se — "de movimento". -X- João Luiz Alces. 

173 — Ao art. 462 — Suhstitua-se pelo seguinte: "O che- 
que deve mencionar: 

I. A palavra "cheque" ou a cornvpoiídenle na língua em 
que lòr emittido. 

II. O Jogar da emissão. 
III. A, data da emissão, comprehendendo o dia. mez e 

anno. 
14'.! O nome do sacado e'o logar do,pagamento. 
V. A tom ma a pagar, etn cifra c por extenso. 
VI. A' assignatura Hn sacador ou do seu mandatario es- 

pecial. 
i l.* Não será considerado cheque o titulo que não con- 

tiver estes requisitos, excepto o de n, H. 
§ 2.* iTesutne-se que o eheqiip foi emitido no logar onde 

deve ser pago. sinão indicar o logar da emissão. 
§ 3." O choque po.de ser ao portador, nominativo ou com 

ambas essas clausulas. Pode ser emittido a favor do propilo 
sacador e, quando passado em favor de mais de uma oess..-, 
pode ser pago a qualquer delias. — João Luiz Alces. 

174   Art. 163. Subslilua-se pelo seguinte:^ 

Vrf O cheque sõ pôde ser sacado pura pagamento á 
Itislu ,• corno tal se considera o que não indicar a época do 
pugameirto. . 

Não será cheque o.titulo que contrariar esta disposição. 
Art. O cheque deverá ser■ apresentado a pagameulo 

«dentro em 15 dias, quando emittido no miosmo logar em que 
cittVP ser ck^utro oiu CO dia® cjua^d»» líttiuo om ou ui 
praça. — João Luiz Alces, 

ií 173 — Ail. 470. SwWsuiua-se pelo sego lale: 
■Salvo prova em intatruído, presume-bc pago o choquo ao 

/^portador, desde (pie esicpt nu pussc do sacado. 

176 — Art.. 472. Supprima-se. 
177 - Ari. 473. Soppiiaia-sc. 

178 Vrt 471. Suiv.-vi.na-se. 

180 — Ao art. 47 7 . SuhstUua-se pelo seguinte; "O che- 
que. uma vez emittido, é irrevogável. Não. se considera revo- 
gação; 1". a opposição ao pagamento, feita pelo sacador, quan- 
do é emittido á sua. própria ordem ou por elle endossado eom 
a expressa declaração — por procorwão; 2°. a oi>posição. 
epportUnainèrile feita, ao pagamento'' de cheque perdido, fur- 
tado ou roubado." •— João Luiz Alves. 

' U A PITU LO VI Ií 

©Os CON11KCIMENTOS DE DEPDSITO 

181 -— I — Ao art. 470, principio. Suhstitua-se pelo se» 
guinto: "O titulo de depusilu de mercadorias,^ realizado em 
docas ou armazéns geraes, deverá conter, além da denomi- 
narão "conhecimento de deposito", as seguintes declarações": 

II — \,o art. 479. II. Supprimam-se as palavras "si o 
deposilo não fòr feito com a clausula ao portador". 

Hf — Ao art. 479, IV. Onde se diz: "e tralando-se de 
generos, a qualidade segundo a classificação adoptada na 
praça", diga-se: "e a qualidade, segundo a classificação ad- 
optada na praça, si se tratar de mercadorias que po=sam ser 
confundidas ou misturados com outra» . —João Luiz Alvos. 

182 — Art. >80. Vecrescente—e; "A cédula conterá a 
denominação "conhecimento de deposito — cédula do pe- 
nhor". 

-^laa —. \rl. 482. Supprima-se a ultima parte; "a sim- 
ples tradirção" (até o fim). 

184 — Ari. 183. Substituam-sc as 2* o 3' parles pelas 
ueguiutes: "Essas declarações serão trauscriptas no conheci- 
mento do deposilo c assignndas pelo primeira endossalario da 
cédula. Os endossos posteriores podem ser «omplotos ou em 
branco. — João Luiz Alves. 

igr, — Art. 185. Accresconlc-se: O conhecimento de de- 
posito e a cédula de penhor, ao contrario, podem ser penho- 
rados ou arrestados por divida do portador. 

18(5 — Art. 488. Hupprimam-se as pnlavris; "ou ao 
portador, si u cédula contiver essa clausula". 

187 — Art. 492. Supprimam-se as palavras: "ao porta- 
dor ou". — João Luiz Alves. 

CAPITULO XIII 

DA WÍRDA, Fira ro OU noUBO DOS TH ULOS UE ÇHKDITO 

18 8 I Ao art. 516 — Onde se diz: "seis mezes", di- 
ga-se: "um anuo". 

II _l \o raesrno artigo, § 2° — Onde se diz "o semestre", 
diga-se: "o nono". 

IH — Ao npesmo artigp. § 3° — Onde se diz "decorrido 
um anno". diga-se; "decorrido Ires annos". 

IV i— Ao mesmo artigo, S •'»* — Onde se 16 "ou dentro do 
anno", leia-sc: "ou dentro aos Uras annos". 

V — \n mesmo artigo. § ri" Onde se diz: "decorrido 
o anno contado", diga-sc: "decorridos três annos contados"., 
— João Luis Alves. 

ÍJVitO IH 

Das ohriflaçôes e contractos 

TITULO I 

Das obrigações 

CAPITULO TI V XI 

189 — Sum.-iilua-se o snb-Llnlo "Das obrigações", do ti- 
tulo I, pelo seguinte; "Dos contractos connnerciues". 

HD — Ari?..4#5 fe-.GO --^^úpprimartt-síí. 
190 — Snhsldua-se o snlMitalo "lv»s otorigaqões 

' dn CHiiiluio I, por eitej Dispq&içõcs geraes". Âl". 
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101 — Eliminom-se e>s arls. 519 a 538, do capitulo I. 
39 a 654, do capitulo II: 555 a 560 do capitulo 111: 562 a 565 
do capitulo IV; 566 a 57 2 do capitulo V; 573 a 581 do capi- 
tulo VI; 583 a 593 do capitulo Vil: 594 a 608 do capitulo VIU; 
609 a 616, 617 a 632, 633 a 642. 6 43 a 651. 652 a 655 do ca- 
pitulo IX: 672 a 67 4, 675 a 67'8 do capitulo X, o 679 a 683 
do capitulo XI. 

o prazo, quanto ao uso do nome, do dia em que esle come^qu- 
a ser publicamente empregado. — Eurico Valle. — Bueno' 
de Pai ca. 

206 — Elimine-se no n. IV, do art. 660, depois dd 
"acção", as seguintes palavras: "de socios ou terceiros". O 
mais como está. — Enrico Valle. . 

192'— Substitun-se o art. 573 pelo seguinte, que passam 
a ler a ordem muner ca que melhor convier;' "As obrigaç ••■s 
commerciaes dos co-devedores presumem-se solidaria-, não 
se estilpulandu o contrario. — Eurico Valle. 

i93 — Transponua-se o art. 561 para o capitulo I do 
titulo I, do livro 1°, ficando assim redigido: "A obrigação du 
não exercer commercio ou industria limitadaicntendc-sc sem- 
pre limitada ao tempo e espaços necessários para evitar o nre- 
juizo de concurrenciu". — Eurico Valle. 

19 4 — Accrescenlc-seí 
Art . Toda a obrigação commcrcial presume-se onerosa. 
Art. Não se contarão juros de juros, mas esta prohibiçâo 

náo compreliende a acVUmulaç&o dos juros vencidos aos sal- 
dos liquidados em couta corrente de anuo a anuo, ou no pe- 
ríodo que se ajustar. — Eurico Valle. 

496 — Transponha-se Ioda a matéria relativa 4 presc":- 
pção para o fim do livro III. passando a coustitujr o titulo H- 
com a seguinte denominação: "Da prescripção". — Eur:r> 
Valle. 

197 _ Substitua-se o art. 656 pelo seguinte; "Prescre- 
verão em cinco annos os direitos e as acções eommerciae-, 
quando termo mais breve não fòr estabelecido. 

Paragrápho único. Si não f6r determinado outro dia, 
ooular-sc-lui p prazo para a prescripção da data em que a 
Obrigação sè tornai- exigivel. — Eurico Valle. 

193 — Accteáeenle-9e, em seguida ao art . 656. o seguinte 
artigo: "Prescreve no mesmo prazo a acção resultante da 
cousa julgada, ainda que seja outro o termo prescripuvo da 
arção que deu origçm á seulença. t— Etirwo Valle, 

207 — Subsl.itua-se a segunda parte do n. T, do art. 661. 
pelo seguinte; "Si, porém, o parecer dos fiscaes tiver sido 
approvado pela assembléa e a deliberação desta fOr poste- 
riormente annullada, o prazo da prescripção começará a cor- 
rer do dia em que passar em julgado a sentença annul* 
laloria." 

208 — Eliminc-se o n. XTV, do art. 661. 

209 — Elimine-se o n. XVI, do arf. 661. 

210 — Elimine-se o n. XVII do art. 661. 

211 — Supprima-sc o art. 662. 

212 — Supprimam-se os arts. 664 a 667 e 609 s 671. 

Substituam-se os arts. 684 a 690, 692 a 695, 705, 712 o" 
718 pela forma que teem taes disposições no dodigo r.ivil 
(arts. 1.079 a 1.091, 1.512 a 1.517, 1.094. 1.092, 1.Q98 a 
1.100, 129, 141, 140 e 1.093). — Eurico Valle. 

213 — Art. 669. Manteuba-se a disposição deste artigo 
ate a palavra "multa". — Aristides Rocha. ' 

214 — Supprimam-se os arts. 696 a 701, e 706. 
215 — Substitua-se o art. 7f>7 pelo seguinte: "Farãci 

prova em juiz o os livros commerciaes que estiverem autben- 
ticados e forem oscripturados em fdmia mercantil, por ordem 
cbronologica do dia, mez e anno. sem inlervaitos em branco, 
borraduras, emendas ou entrelinbajL. 

Paragrapho unieo. Oorisiderar-se-bâo aulhenticados os 
livros que estiverem setlados, abertos, encerrados e rubrica- 
«ios em todas as suas folhas pela Junta Comujeccial. ou. na 
falta desta, pelo juiz de direito da comarca. — Eurico Valle. 

190 — Elimine-se o numero 11 do art. 658. 

200   Accresoentem-se ao art. 659, os seguinle- nú- 
meros: 

— a acção do portador do titulo de credito contra os 
er.dossãdores e respectivos avalistas, contando-se o ivrazo do 
di» do veiK-imento do titulo; 

201 —- A acção em regresso do endossaJor c respectivo 
avalista, que pagou, contra o acceilauto da lettra de cambio, ou 
o omittente da proiuLssoria. e os eadonsadorea anteriores ou 
respectivos avalistas, a contac da data «io pagamento ra- 
gre-sivo. — Eurico Valle. 

202 — Substi(ua-sé o hujnero IX do arl. 659, pelo se- 
fuinte: 

A acção dos donos de ImlM ou casa de pen-áo pelas 
ircslações de seus pensionistas. _coutado o prazo do venci- 
iiento de cada uma. r Eurico Valle. 

203  Snpprimam-se no n. XHI do art. «59 as seguin- 
(^s palavras: "seutlo a deliiarrução contraria ú lei, c se— 
[uinleg. — Eurico Valle. 

oq!   Snpprimam-se no n. XVIII do art. 659, as -e- 
rundes palavra*: "observada a disposição do n. XIM" e se- 
minles, 

opr, :  Subslrlna-sc o n. XIX do art. 659, pelo sp- 
piinto: 

" A acção do do no da marca rogiatrada, ou de nome com- 
ne.rciul, pára pedie indemnização do damno c«q.»ado pelo ín- 
raccflo,' ou exigir a mudança bu alteração do nome, eonUdo 

216 — Art. 607. 0 5 1" passa a constituir arl.i'go, coto a 
seguinte redacção: 

"Os livros serão escriplurados! em linguq portusueza. 
-alvo si pertencerem a estrangeiros; mas, neste ctro, não 
farão prova em juízo sem estarem traduzidos por interpretes 
juramentados." — Eurico Valle. 

217 — Os paragraphos 2°, 3° e, 4* passarão a ser artigos. 
(A emenda refere-se ao art. 707.) 

213 —. EUminem-se os arts. 710, 711 e 713, 
——. cf; 

219 _ «Tubsllhw-se o arf. 719 pele seguirte: "O enr,trá- 
cio de compra e venda considerar-se-ha perfeito n acabado, 
desde que as partes accordarum no objectouo preço Sendo 
condicional, não se reputa obngaforio sinao depois de xen- 
fiçada a condição". i , 

220 — Substitua-se o art. 722 pelo seguinte: "No casni 
de fallencia do comprador, antes da entrega da causa c do 
pagameato do preço, poderá o vendedor rescindir o contracto, 
náo se prompllficanao o syndico cu liqnidante a pagar 
preço, logo que para isso fôr intimado". 

221 — Supprimam-se os arls. 730, 734 a 738, 740 a 748t 
750. 751, 753, <53 a 757 « 763. — Eurico Valle. 

222 — Eiiminem-se os arts, 764 a 768, 

223 — Substitua-se o art. 769, polo seguinte: "O con- 
tracto consistente a uru tempo, na compra, a dinheiro, de ti- 
tulo-; de credito, e na revenda ao mesmo alienante, a termo 
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ie por prego determinado, de títulos da mesma especie. não 
vate sem a effeetiva entrega daquelles ao adquirente á vista. 

Paragrapho único. O xepórte assim fedo é prorogavel 
por aceôrdo das partes, por um ou mais prazos sueeessivos". 

224 — Substittia-se o art. 770 pelo seguinte: "As partes 
podem estipular que o vendedor lucre os juros, premio? de 
reembolso o quaesquer vantagens produzidas pele.- tirnlos, 
durante o prazo do contracto". 

225 — Subetitua-se o art. 771 pelo seguinte: lu puta-se 
concluído novo contracto, si no vencimento do primeiro, as 
parles, liquidando as differenças para pagamento em sepa- 
rado, repetem o reporte sobra nota quantidade ou difíeeen- 
tes preços dos mesmo- títulos ou sobre titulo? de especie 
divetsa". 

226 Eimiiíe-se o art. 772. 

;7 — Supprimam-se os arts. 710 a 781 Lu/ini 1 uHt\ 

231 rr- Substituam-sc o- arts. 785 e 786 pelo seguinte: 
"O comprador de um fundo de commer.-io, salvo conven- 

ção expressa otn contrario, responde pelas divida- «lo vende- 
dor que, até á data du compra e venda, constarem do balanço 
t da escripturaçao do estabelecimento, ou de «ine lor judicial- 
mente notificado, dentro do prazo do respectivo amumeio. 

Paragrapho uuico. Responderá por todas as dividas do 
vendedor, si tiver omittldo as formalidades prescripfas ro? 
.irUgos anteriores." — Eurico Ynll'. 

' 232 — Supprimam-se os art-. T.n ■■ iDr. —- Lu rico 
233 —- Accrescentem-sc o- •eguinle- artigos: 

Valli'. 

Art. — Não havendo convenção expressa em contrario, o 
vendedor de um fundo de commereio conserva o direito de 
competir com o comprador no mesmo ramo de negocio. 

Ari — A obrigação de não exercer commereio. ou indus- 
tria licita, entende-se sempre limitada ao tempo e ao espaço 
necessários para evitar os prejuízos da concorrência 

23 i — Eliminern-se o« art». "Pi a 807. — Eurico Voí/e 

235 — Suppnma-^e o capitulo IA". -^ Eurico Valia. 

CAPITULO VI 

DA HOSPEDAGEM 

239 — Art. 849 — Depois das palavras... só a poderão 
isentar de«sa responsabilidade, snbstifuam-ee as finaes, pelas 
seguintes ..."se provar que o damno é imputável ao proprio 
hospede, ou a qualquer pessoa da sua comitiva ou do seu 
serviço, ou resultar de um caso de força maior, ou da própria 
natureza daquelles effeitos". — Adolpho Gordo. 

2 40 — Ari. 852 — Supprimam-se as palavras... "até 
as 10 hora- da noite". — Adolpho Gordo. 

CAPITULO Vil 

DA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS 

Vil — Supprima-sc este capitulo. — Adolpho Gordo,, 

CAPIITULO VITI 
228 - Substitua-sfe o art. 782 pelo -egúiníe; 
"A compra e venda de um fundo de commereio só valerá 

contra terceiros, si o respectivo instrumento lor arerivado. 
dentro de 15 dias da sue data, na Junta Comir.ercial da séde 
do estabelecimento e na do iogar onde este houver ^ucoursal 
OU filial. — Eurico Vaí/e. 

229 — Elimine-se o art. 78;-<. Eurico Vnlle 

230 — .Substitua—e o art. 78 4 peto -eguinie: 
"A compra e venda di - fundo de commereio será anuun- 

Cluda pela Junta Comruercial no jornal crue inlerir o seu ex- 
pediente, por três vey.es. no espaço de t>0 dias, e de.verá ser 
reproduzida, também por três vezes, ilentro d( mesmo prazo, 
cm outro orgão da séde dó" estabelecimento e do termo du 
sua filiai ou succursal. 

Paragrapho unieo. D prazo «je-se anmmeio poderá ser 
limitado a 15 dias, quando o eapital do estabelecimento ven- 
dido for inferior a' dez contos de réja. 

MC — Art. 878 

DA EMPREITADA 

- Vccrescenle-se; 
Paragrapho único. Para verificar si a fibra foi ou não 

feita de aceôrdo com o ajuste e tem ou não defeitos, a cada 
uma das partes cabe o direito de pedir, dentro do prazo de 
cinco «lias. depois da entrega, que seja examinada por peritos. 
— Adolpho Gordo. 

Addite-se ainda; 
243 — Ari. — "Ha accoitação tacita dá obra, quando o 

dono deixa «ie requerer o referido exame; mas si os defeitos 
só se manilostarem mais tarde, é elle obrigado a assignalal-os 
ao empreiteiro, sob pena de considerar-se como tendo acceito 
a obra cora os seus defeitos". — Adolpho Gordo*, 

244 — Quando a obra é defeituosa ou não tenha sido 
executada de aceôrdo com as clausulas do contracto, tem o 
dono o direito — ou de recusal-a, ou de pedir abatimento 
no preço ou de exigir do empreiteiro que faça, á sua custa, as 
reparações necessárias. 

O dono tem ainda o direito de pedir perdas e damnos, 
no caso de culpa por parte do empreiteiro. — Adolpho Gordo, 

245 — Art. 879 — Depois das palavras: ..."si o que 
deu a encfmmenda alterar'... diga-se ..."por ordem es- 
cripta" e o mais como es.tá. — Adolpho Gordo. 

246 Art. 880. — Subslitua-sé pelo seguinte; 
Art. 880 — Entretanto, si a execução da obra não pudef, 

continuar ou tomar-se muito difficil em virtude de ciroum- 
stancias extraordinárias impossíveis de prever (guerra, gréve, 
inundações, etc.), e que não foram efreetivamente previstas 
no contracto, tem o juiz a faculdade — ou de conceder um 
augmento no preço estipulado ou de rescindir o coniraefo. — 
Adolpho Gordo. 

247 — Aqt 882 — Supprima-sc a palavra — "considera, 
veis". —Adolpho Gordo, 

2.8P ~ "Substilua-se <0 art. 787, pelo ■"(•guinfe. 
Art. — O adquirente não responderá pelas dividas dv 

^qndedor que forem estranhai ao fundo de ronuuerolo, era- 
pfeza ou estabelecimento cedido". — fíurpo gr Paira. 

257 — "Siipprimam-sc as palavras ' Presume-sê a 
Bunulação dc preço e seguintes, até final, das «Jua* ultima? 
alineaf do artigo 789". — Aristides Rocha. 

LIVRO III, TITULO 11 CAPITULO V 

DA PARCKRTA AGRICSliLA E PSCTArtl \ 

liuppriraa-A' bate capitulo. úhdph,. Go iió. 

24s — Vdditc-se ande convir?; 
Art. — "ruivo estipulação em contrario, o preço da obra 

deve ser pago, quando fôr este recebida pelo dono". 
Art. — "Si ó preço da obra não foi ajustado, deve ser 

arbitrado, tendo-ee em vista o valor do Iralialbo fc o do» 
matenaes empregado- . — Adolphe Cordo. 

Subslilua-sc- o primeiro período pelo 249 — Art. m> 
seguinte; 

Ai f. mio — A morte OU a um apaemade «Io •■jupreiteiri) 
que fpvnee. r os niateriaes »• o trabalho dissolve «« conlrarto 
si. «ijtern «leu a etteommenda preorcupoH-se e^pecialmcnb d t- 
npt idoc» pe—•'ai- «li» momo eriripreileu o. 
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Si não sc prcoccupou, pôde (^xigir que os herdeiros do 
empreiteiro nomeem pessoa idónea para o substituir, si)b pena 
de rescisão, si não fizerem em tempo hábil, de modo a evitar 
o prejuízo da demora. — Adolph o Gordo, 

GVWTl l.O IX 

250 — Art. • 002 
Adolph o Gordo. 

no TUAN SPOUTE ; 

—• Supprimam-se os §§ r e 2* 

251 t— Addite-se onde convier: 
"Art. — Si a mercadoria i>ecece òu perde-se. o transpor- 

tador 6 responsável pelo seu valor integral, salvo si provar que 
a perda ou destruição resulta — ou de vicio intrínseco do 
objecto transportado, ou de um acontecimento de força maior, 
ou de, uma falta imputável, ou ao expeditor ou desti- 
natário, ou da direcção dada por um ou outro". — Adolpho 
Gordo'. 

252 — Art. 898 — Addite-se depois deste artigo; 
Art. — "O transportador é responsável por lodo e qual- 

quer prejuízo resultante da demora na enlrega da merca- 
doria, salvo si provar que tal demora provêm de uma J^tta 
de inslrueção do expeditor ou de um caso de força maior". — 
Adoiplu) Gordo, 

253 Addite-se onde convier: 

Vrt. — O transportador ê responsável. i>el(>s aceidenles 
de (iiio forem viclimas os viajantes no enrso d<> transporte, 
inesmó que nenhuma culpa lhe pit>-;» ser al Iribuida; exce- 
ptuados, porém, os aCcidentes intencionaes e os que forem 
causados por força-inaior ou por delido imputável ou ã vi- 
ctiroa ou a um lérceiro. — Aéotphu Gordo. 

r.APnrr.o x 

Á Í;.., . . TKVMVtró 
Ar/.'9jl ■ - Km bígaf, de 5 Si, dipa-Se ;• -ti fc"; 

Adolpho Gordo. 4 

2-Vrti Supprim;t-se-a 2' fwle do?te arligo. 
— Adolpho Gordo. 

CAPITtil-O XI 

Adidfihn Gordo. 

261 — An. 9'\8 
Adolpho Gordo. 

Supprimam-se os. ns. II .e III. . , 
;: > ■ ; 'de.' 

, íbi- .,'í 
O t 71 ' 

N. 262 — Addite-se, onde convier; 
!!!>; noiíiuf 

Art. Si um credito levado a conta-corrente, é garantidm»1 ■ 
com penhor ou hypotheca, o credor tem o direito de valcr-woiw 
dessa garantia para o saldo que resultar a ,seu favor. Tem 
também esse direito no caso.de haver um fiador ou co-obn- 
gado. — Adolpho Gordo. 

, Vr . 'itlldOO ' 
—. .'\'úbiii ' "vitív 

. J s.i'.. 1 ,01),-". 

263 — Ari. 948 — Addlte-se: Xa falta' de esl.ipúlução Jfi,.; 
juros, prevalece a taxa do estylo. — Adolpho Gordo. 

' 1 
CAPITULO XIV 

l>0 MANDATO 

264 — Art. 963 — Depois tias palavras: .não fez con- 
star a recusa ao mandante...'V acereseent.e-se o sttgpinto pe- 
ríodo: "Ouando o mandato foi recusado uma vez, a falta de 
resposta.a um' novo. Otlferecimerito não' importa accewação ta- 
cita."'— Adolpho Gordo, 

TA 
; • > 'i 

265 — Art. 969 — Depois das polovras: "...uão lendo 
sido estipulada a remuneração do mandante", aécrescCnte-se: 
"...ou não conformaudo-se este com as tarifas ou regimentos 
existentes..." e o mais como está. — Adolpho Gordo. 

266 — Suppriniam-sc os arts. 978., 2* parte. 982,,. segunda 
e, 984, 98"). 986. 988, n. 1, 992 e 093. —- Adolpjpo Qarfloy parle, . . . » 
267 — Addite-se onde convier: 

■A 
t 

Art. 

U 'VbíKj 
UiOTilV . 

-'' * i J 
Sendo o mandante uma pessòa juridjcai. a;prociU't>-:: < 

ção por instrumento particular quo outorgar, .deve ser asii- 
guada por um representante tegllimo. — Adolph^ ISynw. _,. I 

Mtt 

PO COM.XkOlUTO 

256 — Supprtma-se esse capJUdo. 

CAPITULO MI 

no oEirostro 

•257 — \rti;926 — \ddite-se depois deste arligot 
Vi8; +— X veslilliieSiv opera--'' ).or eonta <* risco-do de- 

positante olo proprio lognr em'que a cousa foi guavdad». — 
Adolpho Gordo. , 

268  Art. O mandante que,revoga o mandato'e"o man- 
datário que o renuncia, sem justa causo; é obrigai!'» ;a iitdnm- 
uizar d prejuízo. — Adolpho Gordo. j . ;>.•> j 

.-. capitulo xy ' ^ 
•1 J Oibll. I *J' . I 

PA fiESTAO DE NEtiOCIÇB ;|( , 

269   Art. 999 — Veresceníe're; "Os 'hei-iíelhis dd * 
gestor não são obrigados a continuar a gestão. São obrigados 
a prestar contas, si a gestão já estava' terminada ou sj 0 8cUPr 

começou a preslal-as antes de fallpceç, — Adolfiho GmíI". 

- ■ ■ ' — • v A ■ ■ d 
270   Art. 1.009 — Accrcscenle-se: " \ rf-ntiusido.írrc.z 

dade do gestor deve ser apreciada emh menos çigoç q+iand») 
■elle provar que agiu para prevenir um prejuízo de que o 
dono estava ameaçado. — AiMpho Gordo, , jillM ll 1 )'Jli 

258 — Art. O depositante é obrigado a pagar ao de- 
positário/ns despe/as por este feitas, leixio em consideração o 
prazo comeneionado. - Adolpho Gordo. 

■;M — Art. 934 — Snbstitua-se pelo seguinte: 

'O depositário podçrá rel.çr a roijsa depositada pai"a o 
pagamenlo tio que Ihê for dçvido "u poderá requerer a sua 
renovação paru o depósito publico ate que o depositário ou 
quem o represent©) pague uu in-este ■fiam;a ao pagamento, 
dopeis de proVuflO" e lúpiidaulu o credito do depositário. 
Adolpho Gordo', ■. 

CAPITULO Xllf 

PA CONTA CfmWENTE • 

^.260 • \rl; 917 .Subt1 ilu»m-s,. a? pmavras ...da 
COtnpeiWiãç.", pe'as segiijjè'êi ^ilq balanço'. — Adolpho 
Gordo, 

Accrescente-se. onde convier: 

\rl O gestor que c credor do dono por divida ven- 
cida ou que se veneer durante a gestão devo pugrir-se cqm 
o dinheiro que arrecadar da gestão. — Adolpho Gordo. , 

CAPITULO XVI 

PA rPMMtSSAç ■* • i> . ■ A 
1 (Up CU "li ■ 'j 

271   T)»>pols do arCT 1.009. aVórescenfe-scr e ■.•"•i 
Art. O commissario ifeve prestar ao committenle tuuas 

as informações que lhe possam ser tileis, e, em, particular, 
irfformal-o, immediatamenie, da execução do mandaló — | > 0 » ' ' I liM • t 

■ Udl" 

Aeer'seenfo -se; 

Adolpho Gordo. 

272 — Art. 1.013 
Art. <1 eonunissiirio auiunzado pelo eommiiieme n 

•tetep-s# substituir j>or um mi iro. V- respousavél pelos ados 
ao seu substituto, si esle era aq tempo da uo^ma- 
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rficnlf- nr-ai):!/ ou insolvavol. Niío tendo sido aulorizado res- 
ponde poi lodo-- os ar los do seu substduto,. — Adofpho (jordu, 

27:1 _ ,\it. 1.023 — Depois das palavras "...teni di- 
reito á coirmii--ino..do primeiro período^ dccrescenle-se: 
"...deverão provar, porém, que na operação sonformoo-se 
com a cotação da boDa ou do mercado. — Adolpho Gordo. 

Onde convier: 

   ,  com eile. 
E quando vários comniissarius acceilam con.junfamenle a 

ordem de realizar uma operaçpo são solidariamente respon- 
sáveis para com o coitlndltente. — Adolpho Gordo. 

\rt. 

CAPITULO XVII 

PA EIUÇAO E ItEiniKSKNTAÇAO OUAMATITA 

Onde convier: J'l o 
\rt, - — O editor que tiver direito a varias edições, não 

poderá preparar unia no\a sem ler previamente submetlido 
1 ob; a ao auíor afim de fazer eile as modificações que julgar 
OW-e- a nas, não potfimdo estas, porém, prejudicar os inte- 
rcs.-es eomu ereiae do editor, offeuder a sua honra ou au- 
ímejilar a sua respeinabiHdade. Adolpho Gordo. 

CAPITl 1,0 Win 

DA CoXSTITriÇ \0 PA RENDA 

277 — Suppeijua-si este capitulo. 

CMUTULO MX 

Adolpho Gordo. 

27H Art . 1.00.1 — \eres( euie-se ; 
"O segurador perdi O direito de pedir a annullução sinão 

o fizer dentro (te um mez. a Contar da data em que le\e eo— 
nfieeimeulo, da talsidafle erro de deelavaçao ou das reticen- 
cias. — Adolpho Gordo. 

iio sEonm 

Art. 1.053 — Vrre.-i ente-sé 

270 — Art. 1.050 — Suboilua—e a disposição deste ar- 
tigo pelas fios arts. t, í37 e I . i38 do Codigo Civil. — Adolpho 
Gordo. 

280— Ari. 1.002 — Acere-eente--!'1, depois de-de arligo; 
\i«t . — si o segurador provai que u segurado teria po- 

dido evitar lodo o damno ou e\ilal-o em parto, ficará com- 
plelnmento exonerado no primeiro caso, e e\onerado na parle 
correspondente, no segundo, Ado\pho Gordo. 

281 — Onde convier: 
Art. —Estando hypotlieendus o- bops que fazem oitjecto 

do seguro, lias lodosuuzgeõo- devida- fieam subrogados as 
garantias reae> devendo «er atlribuiilas. de pleno direito, no 
credor, - Adolpho Gordo. 

282 - 
depois de 
direito a 
sirva mal 

\pl. - No 
ires nono#, 
um seguro 
hemntjeo. - 

seguro otire a Vida: í< segurado que, 
suspende ti pagamento do premio, tem 
reduzido proporcionalmente ti >ua re- 

Adoipho Gordo. 

CAPITU l i • XX 

283 \i I. I . Ú82 

.<\ I ianç;x 

>ub-lilmt—-o pelo «e.guiute: 

"8aIvo rouveução tau nnliano, o liador uàt> tem direito 
a u.iia retribuição pecuiu-. » (■'Ta i -f»on#Hbiiid«<lo da fiança. 
— Adolpho Gordo 

284 — Addite-se.: 

274 
Art. Quando varias pessoas, eonjunlameirte, incum- 

bem um eomuãissaiio de uma operação, são solidariamente 
responsáveis para 

Àrt. — O fiador que se responsabiliza por um lempo de- 
terminado, fica exonerado da flama, si o credor não começar1, 
o procedimento judicial contra o devedor nas quatro semanas 
seguintes e úteis á expiração daquelle prazo, ou si não o 
continua sem interrupção notável... — Adolpho Gordo. i 

283 — Art. — Tratando-se de uma divida cujo vonem 
mento pôde ser determinado por um aviso do credor, o fiador 
tem o direito, um anno depois de assiguada a fiança, do 
exigir do credor que faça o aviso, e que, vencida a divida, 
Inicie o procedimento judicial. — Adolpho Gordo. 

- O oommissario tem o direito de re- 
iiaver do com mi Mente, com juros, as despezas e adeantamen- 
tos que fez com a operação de que foi encarregado. Não po- 
derá cobrar mais do que dispendeu, quaesquer que sejam os 
usos ou estyios, em contrario.- 

Art. — \ commissão é devida ao commissario depois 
de cxeculada a mcmnbencia (fe que foi encarregado. Para 
ds negorios que não poderão ser executados, tem direito a 
uma indemnização que será arbitrada, teudo-se em vista seu 
trabalho e uso do togar. — Adolpho Gordo 

i • 

CAPITULO XXI 

DA ABERTURA DE CREDITO 

28(5 — Ari. i.ioo — Supprima-se. — Adolpho Gordon 

287 — Addile-!se onde convier: 
Art. — Pi nenhum máximo õ fixado na carta de credito 

e o beneficiário faz pedidos exagerados, em desproporção evi- 
dente com a posição respectiva dos interessados, o destinatário 
deve prevenir seu correspondente e. emquanto não receber 
insfmeções deste, pôde suspender quaesquer pagamentos. — 
Adolpho Gordo. 

288 — Art. — Podem ser concedidas cartas de credito á 
ordem ou ao portador. — Adolpho Gordo. 

CAPITULO xxn/. 

00 PENHOR 

289 Art. 1.107 — \eert-r.n!i'--q: 
. Paragrapho único. Quando o penhor se instilmr por es- 

cripto particular, será este lavrado em duplicata assignado 
pelas partos e por duas testemuuliu-s ficando cada contra- 
etnnte com um exemplar. — Adolpho Gordo. 

Í90 — Art. 1.108 — Redija-se in-sim a ultima parte: 
'Podem também ser dados em penhor ós direitos resul- 

tantes do contracto pignoróticio, entregando-se ao credor o 
titulo ou a cautela desse penhor. — Adolpho Gordo. 

291 — Art. 1.109 — § C — Depoi- das palavras ...d 
obrigado o repor... uccrosécntè-so; "immedlAtamenle". O 
mais como está. — Adolpho Gordo. 

Í9'2 — Àrt. 1.111 — Accresccnte-sc o seguinte numero': 

Ri-o devedor alienar, durante o rnntracto, mercadorias do 
seu fundo de commeroio dadas etn penhor o não repor, imme- 
dilamente, outras equivalentes, ou a sua importância em 
dinheiro. — Adolpho Gordo. 

"92 — Art. I .,120 — S l — Subslilua-se pelo seguinte: 
Vendida a cousa iluda epi penhor, por qualquer dos m. los 

indicados no art. 1.118, si o prodnetn da venda exceder a — —«a| .lit i.l-i ik w <■ k 1 ■ I ■ k •> av f • • ■ ■ iniivauw.-i uv»   ;• Uu konua txoeaor n 
mportanna na divida, sem o .-aldo entregue ao devedor de- 

pois de pago integralmente o credor r não nppareeendo ere- l^-v .* A . .» <1 a .. I ■ I «k >> a a Uákl • a 1 ■ k > a t I i < a a. i kl kktXk X-X. _ 1"" v,v    v:    ' flt'- 
dores a diainitar u seu dueiin sobre osse saldo, e si não bas- 
lar para o pagamento da dhida, o pr<der lerá o direito de 
haver do devedor a differeucH. jior aeçâo e\r<euti\a —i 
Adolpho Gordo. 

■iAPITULO xxtv 

291 

DA MVPOTHEC.A 

Supprima-se este capitulo. 

VAPirULO x\\ 

Adolpho Gordo*, 

âftfi 

f'\ a\ ru MIO -I 

SM^rTirlR-Fe e-le çnnitnlo, — Adolpho Cordo. 


